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DESTROÇOS DO PARADIGMA NEOLIBERAL

O Conselho Editorial decidiu dedicar à América Latina boa parte desta edição, no momento em que a 
convulsão social e política volta a acirrar-se em diversos países, em especial na Argentina e na Colômbia, mas 
também na Venezuela. E na ocasião, ainda, em que os Estados Unidos aumentam a pressão sobre o Brasil e 
demais países para que venham rapidamente juntar-se à assim chamada Área de Livre Comércio das Américas.

A entrevista concedida pelo embaixador Samuel Pinheiro Guimarães, ex-diretor do Instituto de Pesquisa de 
Relações Internacionais (IPRI), diz muito sobre as implicações econômicas (e não somente comerciais) de uma 
adesão à ALCA: “é como se estivéssemos negociando o retorno à condição de colônia”. 

O drama vivido pela Argentina, que antes ostentava a celebrada condição de paradigma da aplicação do 
receituário econômico neoliberal, e agora é pintada — pelo mesmo Fundo Monetário Internacional que a 
incensava — como leviana e indigna de crédito, é analisado por Pablo Rieznick com perspicácia e fina ironia. 
Tão longe foram os Menem, Cavallo e De La Rúa, que o paradigma foi destroçado de modo devastador. 

Os quadros, certamente muito complexos, da Colômbia e da Venezuela são discutidos por Newton Carlos e 
José Tadeu Arantes, respectivamente, em bem documentados textos. O bloco sobre a América Latina completa-
se com um artigo de Gianfranco Pala sobre... os Estados Unidos. Polêmico, cáustico, ele examina a estratégia 
expansionista da superpotência e os interesses em jogo, à luz dos acontecimentos de 11 de setembro de 2001. 

Aos que vêem em tudo pura paranóia antinorte-americana, invocamos o testemunho insuspeito do 
embaixador José Maurício Bustani, diretor-geral da Organização para Proibição de Armas Químicas (OPAQ), 
reeleito por unanimidade e que agora os Estados Unidos tentam remover do cargo: “Se eu pedir demissão, 
todos os dirigentes de organismos multilaterais se sentirão vulneráveis às pressões dos membros mais fortes. 
Os Estados Unidos estão agindo com violência contra as regras do direito internacional, com uma consciência 
equivocada de auto-suficiência” (Estado de S. Paulo, 27/3).

¶¶¶

Outro texto polêmico desta edição é o do biólogo geneticista Richard Lewontin sobre o Projeto Genoma 
Humano. O autor de “O Sonho do Genoma Humano” questiona a crença num DNA “base da vida”, auto-
replicável e verdadeiro “Santo Graal da biologia molecular”. E revela que, em torno de tais conceitos, 
desenvolveu-se uma teia de interesses pecuniários.

A natureza do tema explica a extensão do trabalho, que decidimos publicar não apenas por sua qualidade 
literária e técnica, mas em virtude da prioridade que vem sendo concedida no Brasil ao financiamento de 
pesquisas dos chamados mapeamentos de genoma. Pretendemos, com ele, enriquecer o debate sobre essa 
opção estratégica das agências de fomento.

¶¶¶

    O leitor encontrará, ainda, artigo do professor Leite Lopes a respeito das raízes da Universidade 
brasileira. Leitura das mais proveitosas no momento em que recrudescem os ataques à universidade pública, 
gratuita e de qualidade.

O Editor
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AMÉRICA LATI

A América Latina parece voltar à 
cena mundial estrepitosamente, porém 
de forma ambígua, ora como protagonista 
de sua própria história, ora como se viesse 
a ser anexo do território de outrem, candidata 
a múltipla colônia da superpotência americana. O certo, 
porém, é que as chamas alastram-se em diversos pontos de 
nuestra América, à medida que se aprofunda o colapso das políti-
cas neoliberais e, com elas, das economias nacionais. 

A rapina e o saque das riquezas latinoamericanas chegaram 
a um ponto culminante na Argentina, “país importante, país 
médio da periferia”, como a define o embaixador Samuel Pinheiro 
Guimarães, aliás defenestrado do Itamaraty por sustentar a opinião 
inconveniente de que a Área de Livre Comércio das Américas (ALCA) 
será ótimo negócio para os Estados Unidos, não para o Brasil.

No final de março, a situação agravou-se na Argentina: a desvalorização 
do peso atingiu novos patamares (1 dólar = 4 pesos), o sistema financeiro 
continuava a lucrar com operações especulativas e o governo Duhalde desmorali-
zava-se com repetidos pedidos de empréstimos ao FMI, todos rejeitados, pois o 
FMI recusa-se a “ajudar”, como se nada tivesse a ver com a derrocada argentina. 

Há fortes indícios de que esta atitude relaciona-se com o interesse norte-
americano de assenhorear-se daqueles setores da economia controlados por 
capital nacional ou por capitais rivais, como os espanhóis, revela Pablo Rieznik. 
A Argentina seria hoje “o elo mais débil de uma enorme cadeia planetária”, 
tudo apontando, ali, para uma crise feroz do próprio sistema capitalista.  

Todavia, os “de baixo” não estão conformados com a sorte que lhes reservou 
o receituário neoliberal. Depois de apearem do poder De La Rúa & Cavallo, 
em jornada inédita na história da Argentina e contando com forte apoio da 
classe média, trabalhadores e desempregados organizam-se crescentemente 
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NA EM CHAMAS

em torno de alternativas políticas e econômicas — e reivindicam uma Assembléia 
Nacional Constituinte e eleições presidenciais diretas, já.

Na Venezuela, onde um projeto nativo de resistência ao neoliberalismo 
encabeçado por Chávez, a “revolução bolivariana”, logrou obter amplo 

apoio popular num primeiro momento, crescem as tensões estimuladas 
pelos interesses contrariados, e a desestabilização está curso, como 

reporta José Tadeu Arantes. Pode-se compreender a importância 
estratégica da Venezuela: o país é o maior exportador de 

petróleo para os Estados Unidos e ocupa atualmente 
a presidência da Organização dos Países Exporta-

dores de Petróleo (OPEP).
Na Colômbia, o fim das negociações de paz 

e a retomada dos conflitos em escala militar 
fazem ressurgir a figura da intervenção norte-

americana, na forma de auxílio financeiro, armas 
e inteligência. Os Estados Unidos preparam nova 

formatação para o Plano Colômbia, adaptando-o aos 
tempos de “luta contra o terrorismo”. Newton Carlos 

informa que “desaparece a separação, embora tênue, 
entre anti-narcótico e contra-insurgência”.

Nestes poucos mas gritantes exemplos da crise subcontinen-
tal, opera sempre com força a superpotência presidida por George 

W. Bush. Não é desconhecido por ninguém que os Estados Unidos 
procuram consolidar sua hegemonia planetária e superar sua própria 

crise econômica às custas de um novo ciclo expansionista, como descre-
ve em detalhes Gianfranco Pala. A tentativa de criar a ALCA insere-se nesse 

quadro de expansão mundial e de “anexação de território continental”. Mas, se 
implantada, é provável que a ALCA faça terra arrasada de tudo que houver 
escapado ao ciclo neoliberal. Inclusive no Brasil.
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SAMUEL PINHEIRO GUIMARÃES

“ADERIR À ALCA 
É ABRIR MÃO DE TER 
POLÍTICA ECONÔMICA 

E COMERCIAL”

O Itamaraty vai muito bem, obrigado. Tão bem que se concedeu o luxo 
de deixar sem função o experiente embaixador Samuel Pinheiro Guimarães 

Neto, exonerado do cargo de diretor do Instituto de Pesquisa de Relações 
Internacionais (IPRI) em abril de 2001, por haver manifestado opinião 
contrária à adesão do Brasil à Área de Livre Comércio das Américas 

(ALCA). Funcionário da ativa, o embaixador foi simplesmente posto de lado.

Pinheiro Guimarães, 62 anos de idade, em 2003 completará quarenta 
anos de trabalho no Itamaraty, e dirigia o IPRI havia cinco anos. 
Seu pecado foi o de tomar posição contra um acordo que, no seu 
entender, impede o Brasil de exercer o direito soberano de definir 

suas políticas econômica, comercial e tecnológica, com conseqüências 
dramáticas para um país que vive agudos problemas sociais.

Por ironia do destino, o ministro Celso Lafer, responsável direto 
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Renato Alves/Arquivo Agência Estado (13/07/95)

por este gesto simpático aos interesses dos Estados Unidos, terminou 
por criar um novo símbolo da resistência à ALCA. Quem fizesse 

uma busca na Internet, em março de 2002, encontraria não menos 
do que 670 referências a Pinheiro Guimarães. 

O embaixador, professor do Programa de Mestrado em Direito da 
Universidade Estadual do Rio de Janeiro (UERJ), adverte: a discussão sobre 

a ALCA está no centro da atual sucessão presidencial. “Qualquer um que 
seja eleito precisará de instrumentos, terá de desenvolver políticas. Poderão 
ser mais à direita, mais ao centro, mais à esquerda. Mas se ele não tiver a 

possibilidade de ter as políticas, ficará numa situação muito difícil, de mãos 
atadas. Ou acabará se tornando uma figura decorativa.” 

A entrevista a seguir foi concedida a Pedro Estevam 
da Rocha Pomar no Rio de Janeiro, em 7 de março de 2002.



Abril 2002 Revista Adusp

10

Revista Adusp- Em um dos seus 
artigos, o sr. caracterizou a ALCA 
como uma iniciativa estratégica 
dos Estados Unidos. A ALCA é 
a tábua de salvação da economia 
norte-americana?

Pinheiro Guimarães- Quando eu 
havia mencionado que era uma ini-
ciativa estratégica, eu tinha pensado 
no conjunto da estratégia americana 
para o mundo, não apenas para a 
América Latina ou as Américas. Os 
Estados Unidos têm como grande 
objetivo estratégico manter a sua he-
gemonia no nível mundial, não ape-
nas no nível regional. Por quê? Por-
que, como todo Estado, ele procura 
assegurar o maior nível 
possível de bem-estar 
para a sua sociedade. 
Por várias circunstân-
cias, a partir do final da 
Segunda Guerra Mun-
dial, quando os Estados 
Unidos eram de longe 
o país hegemônico — 
mesmo porque era o 
único país que detinha o 
conhecimento da tecnologia nuclear 
militar —, a partir desse momento 
os Estados Unidos procuraram orga-
nizar o mundo. As Nações Unidas 
foram criadas pelos Estados Unidos, 
não pelos cinqüenta e um países que 
estiveram em San Francisco. Os cin-
qüenta e um países examinaram um 
documento preparado pelos Estados 
Unidos, discutiram, houve modifica-
ções, mas a essência do mecanismo 
das Nações Unidas partiu de um do-
cumento do Departamento de Esta-
do. De modo que os Estados Unidos, 
a partir da experiência da Segunda 
Guerra Mundial e da experiência da 
Grande Depressão de 1929, organi-

zaram um sistema político mundial 
e um sistema econômico mundial, 
criando o Fundo Monetário Interna-
cional, o Banco Mundial e a então 
Organização do Comércio Interna-
cional, que acabou não sendo apro-
vada pelo Senado americano, e es-
tabeleceram as regras da economia 
mundial capitalista. E criaram um sis-
tema militar mundial, também atra-
vés das Nações Unidas, já que as Na-
ções Unidas receberam o monopó-
lio do uso da força. Mas os Estados 
Unidos mantiveram uma rede enor-
me de bases na Europa, no Pacífico 
e assim por diante. Mas por que é 
importante essa liderança? Porque 

a economia norte-americana é alta-
mente interdependente da economia 
mundial. Primeiro, para ter acesso a 
insumos estratégicos, como o petró-
leo, mas não apenas o petróleo. A 
economia norte-americana importa 
cerca de 60% do petróleo que con-
some. Óbvio que controla todas as 
vias de acesso, todas as vias de co-
municação para o transporte do pe-
tróleo, e assim o acesso também à 
produção de petróleo — porque não 
só a economia é dependente, como 
as companhias que exploram o pe-
tróleo, as mais importantes do mun-
do, são americanas e têm lucros im-
portantes. E os mercados para colo-

car os seus produtos, os mercados 
de exportação. A economia america-
na é pequena, por exemplo, para a 
produção de grandes aeronaves. O 
mercado das grandes aeronaves da 
Boeing é mundial. Vendem-se avi-
ões Boeing para a China comunista, 
vende-se avião Boeing para o mundo 
todo — então, para certas ativida-
des, o mercado mundial é indispen-
sável. Depois, com o deslocamento 
das empresas americanas pelo mun-
do, a partir do Plano Marshall, hou-
ve a instalação das empresas ameri-
canas na Europa, em países onde 
antes era praticamente impossível 
elas estarem, como a Alemanha na-

zista, a Itália fascista: 
então essas empresas 
se instalaram nesses pa-
íses com apoio inclusi-
ve do processo de re-
construção. Toda a eco-
nomia mundial é uma 
rede enorme de mega-
empresas multinacio-
nais que extraem pro-
dutos e remetem para 

o mercado americano. Produzem 
produtos para o mercado local, por 
exemplo a Ford do Brasil: ela produz 
automóveis para o mercado local e 
produz lucros para os seus acionis-
tas, é uma transferência de recursos; 
de uma forma geral, em muitos ca-
sos, como na Ásia, elas se instalaram 
para usar a mão-de-obra barata: na 
Tailândia, Singapura, todos aqueles 
países asiáticos, na Coréia em parte, 
elas se instalaram e ficaram nesses 
países. No caso da China, por exem-
plo, imagino que grande parte das 
exportações chinesas para os Esta-
dos Unidos são exportações de em-
presas americanas. E essas exporta-

“Os EUA ressuscitaram um antigo 

objetivo: o de incorporar o território 

continental. Em 1889 já haviam proposto 

a criação de uma união aduaneira”
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ções a baixo preço contribuem para 
manter baixo o nível de preços da 
sociedade americana. De modo que 
quando se reclama do custo do tra-
balho na China, eu imagino que as 
empresas que usam esse trabalho re-
lativamente barato — sai bem mais 
barato que o trabalho americano — 
e exportam para os Estados Unidos, 
lembram ao governo americano que 
está muito bem defender os direitos 
dos trabalhadores chineses ou ame-
ricanos, porém é preciso lembrar 
que há uma vantagem do outro la-
do; que é muito bom defender a es-
trututura industrial instalada nos 
Estados Unidos, mas que aquela es-
trutura industrial ins-
talada na China tam-
bém é americana, tam-
bém é de propriedade 
americana. A estrutu-
ra industrial america-
na ultrapassa em mui-
to o território ameri-
cano. Nesse processo 
de manutenção de lide-
rança, depois do confli-
to Leste-Oeste, da competição com 
a União Soviética, que os Estados 
Unidos ganharam, a União Soviéti-
ca aderiu ao capitalismo...

Revista Adusp- Aliás, deixou de 
existir como União Soviética...

Pinheiro Guimarães- Deixou de 
existir. Aderiu, sem luta, não é? Mas 
o objetivo americano permanece, 
porque toda essa estrutura econô-
mica tem uma contrapartida militar, 
tem uma rede militar de proteção. 
Daí a importância de manter as ba-
ses militares no mundo todo, por-
que quando há necessidade de uma 
operação militar a existência da ba-

se facilita enormemente. A existên-
cia das bases serve também para in-
timidar os governos locais que por 
acaso tenham idéias, digamos, dife-
rentes. Então, de um lado a estraté-
gia americana se baseia em não per-
mitir que em nenhuma grande área 
continental surja um concorrente 
com a hegemonia americana. Eles 
procuram sempre apoiar uma ou 
outra das principais potências de 
uma área, por exemplo a Índia ou 
a China ou o Japão, impedir que 
surja qualquer concorrente regional 
forte. Nesses processos, depois de 
algum tempo, depois do fim da bi-
polaridade, você tem um período de 

aparente unipolaridade americana. 
Mas o fato é que a União Européia 
está seguindo seu processo de cons-
trução de um Estado. Então ali há 
claramente um pólo de dimensões 
semelhantes aos Estados Unidos.

Revista Adusp- Rivaliza seria-
mente com os Estados Unidos.

Pinheiro Guimarães- São seme-
lhantes em termos de PIB, de popu-
lação, em termos de espaço. Não 
em termos de poder militar, mas a 
União Européia detém a arma nu-
clear. E tem exércitos fortes, o Exér-
cito alemão é muito sofisticado. Vo-
cê tem outro pólo na China, um 

crescimento extraordinário. Você 
pode dizer com tranqüilidade que 
certamente o mundo não é mais uni-
polar. É um mundo em crescente 
multipolarização. Os Estados Uni-
dos têm essa visão estratégica glo-
bal, porque isso garante o nível de 
vida da sociedade americana, mas 
nesse mundo multipolar os Estados 
Unidos ressuscitaram de certa for-
ma um antigo objetivo americano. 
O objetivo sempre foi o de manter 
a sua hegemonia na sua área conti-
nental, mas além disso o de incor-
porar essa área a seu território. Em 
1889 os Estados Unidos já haviam 
feito uma proposta, numa conferên-

cia interamericana, de 
criação de uma união 
aduaneira das Améri-
cas e da adoção do dó-
lar. Já tinham essa vi-
são. Quando se estuda 
minimamente a histó-
ria da política exterior 
americana para a Amé-
rica Latina, você tem, 
primeiro, um processo 

de ocupação do território continen-
tal que confisca o território mexica-
no. Não incorporaram outras áreas 
do Caribe porque não o desejaram. 
Podiam ter ocupado permanente-
mente Cuba: ocuparam durante 
muitos anos, depois ficaram exer-
cendo o direito de supervisão com 
a Emenda Platt. Ocuparam a Ni-
carágua muitos anos. A República 
Dominicana chegou a assinar um 
tratado de anexação aos Estados 
Unidos. Mas a sociedade americana 
nunca desejou que aqueles países 
se incorporassem politicamente aos 
Estados Unidos, como o Texas se 
incorporou politicamente. 

“A política neoliberal fracassou. 

As economias latino-americanas vivem, 

como no filme de Almodóvar, 

à beira de um ataque de nervos”
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Revista Adusp- Tem o caso de 
Porto Rico.

Pinheiro Guimarães- É, além 
disso, Porto Rico. Mas também não 
foi incorporado politicamente, no 
sentido de que Porto Rico não tem 
representação no Congresso.

Revista Adusp- É um protetorado.
Pinheiro Guimarães- É um pro-

tetorado. O domínio americano se 
estabeleceu no Caribe. Em 1964, 
por exemplo, os americanos fizeram 
uma proposta de Área de Livre Co-
mércio das Américas. É um plano 
antigo que agora ressurgiu. É uma 
iniciativa estratégica nesse sentido. 
Por outro lado, um outro aspecto é 
que nesses últimos anos os países da 
América Latina têm executado po-
líticas econômicas, chamadas neoli-
berais, cujas características são abrir 
totalmente suas economias ao capi-
tal multinacional, permitir que o 
capital multinacional possa exercer 
atividades em qualquer setor da eco-
nomia: setor bancário, setor side-
rúrgico, setor de telecomunicações 
— setores que surgiram nesses pa-
íses em conseqüência da Segunda 
Guerra Mundial, depois da compe-
tição Leste-Oeste, depois da idéia 
de que uma das formas de combater 
o comunismo na região seria pro-
mover o desenvolvimento econô-
mico, uma certa tolerância com o 
protecionismo, que então permitiu 
que esses setores se desenvolves-
sem. Com a queda do Muro de Ber-
lim, se desaparece o, digamos, pe-
rigo soviético, desaparece também 
a idéia de promover o desenvolvi-
mento econômico como forma de 
se opor à força dos movimentos so-
cialistas. Então há pressão enorme 

das megaempresas americanas so-
bre o governo americano, e do go-
verno americano sobre os governos 
da região, para acabar com um cer-
to tipo de política econômica e im-
plantar um outro tipo de política, 
chamada neoliberal. Mas esta polí-
tica fracassou: o exemplo argentino 
é definitivo. Se formos no Uruguai, 
no Paraguai, na Bolívia, no Equa-
dor, na Colômbia, em todas as par-
tes onde esta política foi implanta-
da, ela teve várias conseqüências. 
Primeira: aumentou enormemente 
as disparidades sociais. A concen-
tração de renda aumentou enorme-
mente em todos esses países. Segun-
da: com a abertura externa, houve 
a desarticulação daquela indústria 
que havia sido criada naqueles perí-
odos em que era possível ter a pro-
teção. As estruturas industriais fica-
ram todas desarticuladas. Eles cha-
mam desintegração das cadeias pro-
dutivas: ficam faltando partes, que 
passaram a ser importadas. Como o 
automóvel brasileiro: certas coisas 
são importadas. A cadeia produti-
va, em vez de ser integrada, tem 
partes. Terceira: desnacionalização 
da economia. É só olhar, não há ne-
cessidade de fazer nenhum exame, 
porque é visto a olho nu que houve 
um aumento enorme da participa-
ção de empresas estrangeiras no se-
tor financeiro. Setores que antes 
eram estatais, ou reservados ao se-
tor nacional, e mesmo aqueles que 
não eram, por exemplo: chocolate. 
Na semana passada a Nestlé com-
prou a Garoto. Quarta: aumentou 
muito a oligopolização das econo-
mias. Veja: nesse caso, a Nestlé pas-
sou a ter 53% do mercado, se não 
me engano. Mas isso é um dos ca-

sos, há outros. Quinta: a oligopoli-
zação significa a possibilidade de 
obtenção de lucros maiores, por um 
controle maior do mercado. Mas há 
também o aspecto de que o Estado 
se torna mais frágil diante desses 
grupos, porque eles são de uma di-
mensão muito maior e não são na-
cionais, atuam em escala planetária. 
Vulnerabilizou essas economias de 
uma forma extraordinária, então es-
sas economias vivem, como no fil-
me de Almodóvar, à beira de um 
ataque de nervos. Toda a política 
econômica é contracionista, então 
toda a América Latina no ano pas-
sado cresceu 1%. Significa o quê? 
Significa que as condições de vida 
da população pioraram, a renda per 
capita diminuiu, obviamente, por-
que a população cresceu mais do 
que 1%. Então você tem processos 
de desarticulação do Estado, por-
que com o objetivo de manter a es-
tabilidade da moeda, que é o grande 
objetivo das economias, e como isso 
depende de um equilíbrio orçamen-
tário, os Estados passaram a exercer 
uma política de gastos públicos alta-
mente contracionista. Toda a políti-
ca do Estado se resume a cortar pro-
gramas e aumentar impostos. Cor-
tar programas e aumentar impostos, 
para garantir o superávit.

Revista Adusp- Austeridade fiscal.
Pinheiro Guimarães- A chamada 

austeridade fiscal. Vinculada ao en-
dividamento externo, para permitir 
níveis de importação no início e for-
çar os preços para baixo, que é uma 
parte dessa política. Hoje em dia, co-
mo eles desnacionalizaram a econo-
mia, para que possa haver a remessa 
de lucros no nível que é feito — e 
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não só: remessa de lucros, de juros, 
amortização de empréstimos, paga-
mentos de fretes, pagamentos por 
tecnologias — é necessário obter 
recursos externos. Recursos exter-
nos são obtidos fazendo com que 
as empresas tomem empréstimos 
no exterior, o próprio Estado tome 
empréstimos no exterior, ou atraia 
capital especulativo com taxas de 
juros elevadíssimas. Que acontece? 
Acontece que isso contrai a eco-
nomia. Contrai a economia, cai a 
capacidade de arrecadar, aí novos 
impostos, novos cortes. Então a cri-
se de energia, a crise de saúde com 
a epidemia de dengue, a crise de se-
gurança, todas elas têm, digamos, a 
mesma origem, são filhas do mesmo 
pai e da mesma mãe. São aparen-
temente diferentes, mas todas são 
fruto de um processo de redução de 
despesas do Estado. Desinvestimen-
to, altas taxas de juros, redução dos 
investimentos privados nacionais, 
desnacionalização da economia que 
leva a remessas que exigem atrair 
capital... Uma ciranda perversa. En-
tão, que acontece? É preciso con-
solidar essa política nesses países, 
apesar do fracasso. Como é que se 
consolida essa política? Através de 
normas internacionais que impeçam 
que o Estado intervenha na ativi-
dade econômica. Uma parte dessa 
estratégia é a ALCA, mas não é a 
única. É formada pelo menos por 
três esferas: uma pela Organização 
Mundial do Comércio (OMC), ou-
tra no nível regional com a ALCA, 
outra no nível interno. No nível da 
OMC, a negociação de normas in-
ternacionais que por exemplo impe-
çam que o Estado discipline o capi-
tal estrangeiro. 

Revista Adusp- O sr. pode exa-
minar essas regras?

Pinheiro Guimarães- A idéia bá-
sica é impedir que o Estado possa 
ter política econômica. Como é que 
o Estado tem política econômica? 
Ele pode primeiro regular o comér-
cio exterior para proteger certos se-
tores que ele quer desenvolver, ou 
que ele quer recuperar. É o caso 
da taxa do aço nos Estados Unidos. 
Ele quer recuperar esse setor, cer-
tamente vai investir recursos impor-
tantes na modernização desse setor. 
A primeira possibilidade é o uso de 
tarifas aduaneiras e outras medidas 
de toda ordem, para proteger certos 
setores, desenvolver, criar outros, 
reorganizar e assim por diante. No 
campo dos investimentos, é a pos-
sibilidade de o Estado orientar o 
capital estrangeiro. Ele pode definir 
onde o investimento pode se locali-
zar: o problema de concentração in-
dustrial, localização regional etc. Ele 
pode determinar que aquela em-
presa, ao investir no país, seja obri-
gada a nacionalizar sua produção 
progressivamente, para estimular 
os efeitos multiplicadores do inves-
timento: em vez de apenas importar 
do exterior, ela passa a ter de se 
abastecer internamente, não neces-
sariamente de firmas de capital bra-
sileiro, mas de firmas instaladas no 
território. Foi o que aconteceu com 
a indústria automobilística. Sempre 
foi uma indústria de montagem: co-
mo ela tinha metas de nacionaliza-
ção, surgiu a indústria de autopeças. 
Senão, não teria surgido, como hoje 
está acabando. Outra possibilidade 
é fazer com que as empresas que se 
instalam no país tenham metas de 
exportação, porque se elas se insta-

lam no país vão gerar lucros, natu-
ralmente. Se vão gerar lucros, vão 
gerar uma demanda por moeda es-
trangeira. Como é que o país obtém 
moeda estrangeira? Há várias pos-
sibilidades, mas no caso brasileiro 
especificamente é através do supe-
rávit na balança comercial. Outros 
países podem gerar receitas de tu-
rismo, como o México, a Espanha, 
ou receitas de migrantes. O Brasil 
tem uma receita de migrantes mas 
é pequena. Países que têm investi-
mentos no exterior recebem o ren-
dimento desses investimentos, não 
é o caso do Brasil. Nós temos déficit 
na balança de turismo, temos déficit 
na balança de fretes, não temos in-
vestimentos no exterior, nem dire-
tos nem financeiros, não somos um 
país que gere e venda tecnologias 
novas. Então, tem que ser na balan-
ça comercial. Para ter um superávit 
na balança comercial é preciso uma 
política comercial. A ALCA preten-
de eliminar no prazo de dez anos 
todo e qualquer obstáculo ao co-
mércio de bens e de serviços. Que 
significa isso? Que não haverá ne-
nhuma tarifa aduaneira, por exem-
plo, para se importar um automóvel 
dos Estados Unidos. Hoje em dia 
existe uma tarifa de 35%. Se você 
quiser saber o que acontece nesse 
caso, pegue o preço de um automó-
vel aqui, e o preço de um automóvel 
lá, no varejo, digamos assim. Não 
haverá nenhuma barreira num pra-
zo de dez anos. Não para todos os 
setores: alguns até imediatamente, 
tarifa zero imediata. Depois outros 
em cinco anos, outros em dez e al-
gumas exceções em quinze. Partici-
par da ALCA é abrir mão de ter 
política comercial. Acontece o se-
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guinte: que também não pode ter 
política industrial. Você diz: “Eu 
gostaria de produzir componentes 
eletroeletrônicos no Brasil. Como 
não tenho a capacitação tecnológica 
no Brasil, vou convidar um fabri-
cante estrangeiro para vir para cá”. 
A primeira coisa que eles vão pedir 
é uma proteção contra o concorren-
te externo, porque até que eles mon-
tem o investimento externo aqui, 
que esteja produzindo e se acerte 
o processo produtivo, se não tiver 
proteção o concorrente lá de fora 
vai vender mais barato, e eles não se 
instalam. Política industrial signifi-
ca você preencher os vazios das ca-
deias produtivas. Dar crédito maior 
para certos setores, crédito menor 
para outros. Mas, de qualquer for-
ma, se não houver a proteção não 
adianta só o crédito. E não pode 
ter política tecnológica. Porque se 
você não tem indústria, para que 
tecnologia? Não há necessidade. Se 
o seu parque é desnacionalizado, 
você vai fazer um esforço de gera-
ção de tecnologia para quê? Não 
tem sentido. Então os instrumentos 
de política econômica, no caso do 
capital externo, são muito simples: 
metas de exportação, obrigação de 
comprar certos insumos no país. 
Na área de serviços a mesma coisa. 
É muito diversificada: transportes, 
saúde, serviços financeiros, de au-
ditoria, de advogados, de médicos, 
de arquitetura, de turismo, uma in-
finidade de setores. E as regras de 
serviços em geral são nacionais, são 
muito específicas: as regras que dis-
ciplinam por exemplo o exercício do 
serviço de advocacia. Com a ALCA 
qualquer empresa de serviços pode-
rá operar naquele território. Não se 

poderá proteger a empresa nacio-
nal de serviços. As empresas maio-
res absorverão as empresas meno-
res. As empresas americanas são 
as maiores do mundo. Também na 
área de compras governamentais, 
um item muito importante. Hoje, 
se o Estado decide comprar auto-
móveis para sua frota, compra de 
quem ele quiser: ele pode até ter 
normas de concorrência, mas não é 
obrigado a comprar do estrangeiro 
nem a abrir esse espaço para firmas 
estrangeiras. Com a ALCA, ele não 
poderá, digamos, fazer uma concor-
rência entre empresas brasileiras 
somente: deixa de existir empresa 
brasileira. No Brasil ainda há um 
setor, cada vez menor, mas ainda 
há um setor de empresas de capital 
brasileiro razoável, às vezes bastan-
te sofisticadas. Em outros países não 
há. Se você disser: “Vou abrir o setor 
de compras governamentais da Bo-
lívia para construir uma estrada, pa-
ra qualquer empresa”, não sei nem 
se existem empresas bolivianas de 
construção de porte. Por exemplo, 
no caso da construção de Itaipu 
não havia empresas paraguaias para 
construir Itaipu. A questão é essa, 
passa a ser um território econômico, 
menos para a mão-de-obra. No ní-
vel interno, as políticas de governo 
de desregulamentação fazem parte 
desse processo. Desregulamenta-
ção, flexibilização, o nome varia. O 
problema é que você poderia dizer: 
“Mas e daí?”, como muitos fazem, 
mesmo na esquerda, “quem sabe 
a empresa multinacional não paga 
melhores salários para os operários, 
não os trata melhor?”. Esse é um 
argumento. Os problemas são de 
três naturezas. Primeiro, é que a 

empresa gera lucros extraordiná-
rios, principalmente num país onde 
há excesso de mão-de-obra e os sa-
lários são muito mais baixos, ela po-
de pagar salários baixos. A alta ro-
tatividade do emprego na indústria 
é um fato. E há uma transferência 
real de recursos. Para manter essa 
transferência real de recursos, você 
tem de gerar recursos. Aí você vai 
para a crise externa, como é o caso 
da Argentina: essas políticas liqüi-
daram o país. Claro que agora há 
um esforço de racionalização, as coi-
sas mais absurdas são colocadas. 
“Foram os peronistas os culpados”. 
Que peronistas? Domingo Cavallo? 
A política aprovada pelo FMI era 
peronista? O FMI é peronista? “Os 
políticos”. Mas que políticos? De-
ram a maior cobertura internacio-
nal. Eles saquearam, saquearam li-
teralmente. Mais um país saqueado, 
menos um país saqueado, não tem 
a menor importância, do ponto de 
vista global. E reduziram à situação 
de total dependência um país im-
portante, um país médio da perife-
ria. Um país pequeno da periferia 
— Bolívia, Equador — não oferece 
nenhum problema na política inter-
nacional, não tem estrutura produ-
tiva, só uma população muito po-
bre, não tem forças armadas. O se-
gundo problema é o da tecnologia 
e das condições da sociedade bra-
sileira. O problema da ALCA não 
é saber se vamos exportar mais ou 
menos, se haverá um desequilíbrio. 
O problema são as conseqüências da 
ALCA em termos de política eco-
nômica, e as conseqüências em ter-
mos de política econômica para a 
situação brasileira. Quais são as ca-
racterísticas brasileiras? As dispari-
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dades extraordinárias. Nós temos 
números que ninguém sabe direito 
quais são: serão 50 milhões de ex-
cluídos? Serão 40 milhões, serão 30 
milhões? O presidente Fernando 
Henrique uma vez falou em 20 mi-
lhões de inaproveitáveis, ele citou 
uma frase cruel. Mas essas pessoas 
vão ficar assim? Como é que você 
as traz para o mercado interno, para 
a cidadania? Essas pessoas não são 
cidadãos. Quem ganha 80 reais por 
mês não é cidadão. Significa preca-
riedade de moradia, de saúde, de 
educação, de cultura, de compre-
ensão de mundo. Situações de vio-
lência, de arbitrariedade, níveis de 
produtividade muito baixos. Muito 
bem, esse é um proble-
ma. E disparidades re-
gionais, de renda, po-
líticas, tecnológicas e 
assim por diante. Pro-
blemas sociais, de di-
reitos humanos, uma 
gama de problemas. 
Dois: as vulnerabilida-
des externas de toda or-
dem: econômicas, tec-
nológicas, militares, políticas. Sozi-
nho também não resolve. Sozinho, 
você pode ter um país que cresce 
muito pouco, consegue um “superá-
vitzinho” mas, como o crescimento 
demográfico continua, vai entrando 
no mercado de trabalho um número 
muito grande de pessoas por ano, 
um milhão, 800 mil. E o problema 
de você realizar o potencial da so-
ciedade brasileira. A sociedade bra-
sileira não é uma pequena ilha do 
Caribe. Não é. Tem potencial enor-
me. O maior estoque de biodiversi-
dade do mundo, o maior estoque de 
água, uma das maiores províncias 

minerais do mundo é Carajás, só 
há duas outras iguais no mundo. A 
população grande, que é importan-
te: você pode criar um mercado de 
trabalho de 170 milhões de pessoas. 
Não tem. Deve ter um mercado in-
terno de 20, 30, 40 milhões. Mas 
poderia ser de 170 milhões, se essas 
pessoas estivessem trabalhando. Não 
que elas não estejam. Mas se fosse 
possível aumentar o nível de produ-
tividade dessas pessoas. Isso vai ser 
feito com uma economia totalmente 
desregulamentada, aberta? Não vai. 
Você precisa de políticas de Estado. 
Então esse é o problema da ALCA: 
ela chega, por tratado internacional, 
no fundo diz: “Olha, o Brasil não 

pode ter política econômica”. Aca-
bou, pronto. Que é um pouco o que 
a Argentina já experimentou com 
os programas econômicos: deu no 
que deu. Você tem uma tentativa de 
blindagem. Isso é uma blindagem, 
esse tipo de política. Autonomia do 
Banco Central faz parte disso: você 
cria uma rigidez que impeça qual-
quer transformação. Aí você cria as 
agências reguladoras, mercado de 
trabalho. Isso é compatível com os 
outros projetos. O que não conse-
gue num lugar... a OMC não anda, 
então anda a ALCA. E uma coisa 
reforça a outra, porque claro, o que 

você aceita na ALCA terá que acei-
tar na OMC. O problema central é 
esse. O Brasil hoje tem 170 milhões 
de habitantes. Terá 200 milhões, 220 
milhões. Se a sociedade brasileira 
não conseguir enfrentar estes desa-
fios, e para isso o Estado precisará 
ter os meios para enfrentá-los, a si-
tuação aqui ficará muito grave. Já 
é gravíssima. Por exemplo, na sema-
na passada quatro postos policiais 
foram atacados no Rio de Janeiro. 
Veja bem: não foram os policiais 
que foram atacar os bandidos. Os 
policiais estavam dentro dos postos 
e foram atacados pelos bandidos. É 
uma coisa extraordinária. E isso vai-
se agravando. Você tem um cres-

cente de violência, de 
arbitrariedade. 

Revista Adusp- O 
Mercosul sobreviveria 
à ALCA?

Pinheiro Guima-
rães- Não pode sobre-
viver, por uma questão 
de lógica. O Mercosul é 
tão-somente uma união 

aduaneira. Isto é, liberdade de co-
mércio entre os países-membros e 
para os demais países uma tarifa 
externa comum. Na realidade essa 
tarifa externa deixaria de existir 
para o Estados Unidos, Canadá, 
México e para os demais países das 
Américas. O Mercosul, como união 
aduaneira, deixaria de existir para 
esses países. As tarifas do Mercosul 
continuariam a existir para a Eu-
ropa, por exemplo, para o Japão, 
sobreviveria aí. Mas evidentemen-
te a pressão européia para fazer 
um acordo de comércio é enorme, 
porque as empresas européias no 

“O Mercosul não fez parte de uma política 

de formação de um bloco econômico, 

mas de inserção ilimitada do Brasil na 

economia mundial, na globalização” 
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Brasil ficariam em condições de 
desvantagem em relação às em-
presas americanas no Brasil. Diga-
mos, duas empresas automobilísti-
cas: uma importa uma peça da Ale-
manha, outra importa dos Estados 
Unidos. A que vem dos Estados 
Unidos, tarifa zero. A que vem 
da Alemanha vai pagar uma tarifa 
qualquer. Evidentemente a empre-
sa européia fica em piores condi-
ções de competição. Então o Mer-
cosul não sobrevive neste sentido: 
deixa de sobreviver para as Amé-
ricas. Como o governo tem procu-
rado negociar livre-comércio com 
a União Européia, com qualquer 
país que apareça pela 
frente, com cada país 
que celebrar livre-co-
mércio deixa de existir 
para aquele país. En-
tão é uma idéia não to-
talmente absurda, mas 
pelo menos 70% absur-
da, achar que o Merco-
sul sobrevive à ALCA. 
Ele certamente não so-
brevive em relação às Américas, 
não há a menor dúvida. Em relação 
ao resto do mundo ele sobrevive. 
Sobrevive em relação ao Senegal, 
por exemplo. Em relação à Euro-
pa, que é importante. Mas em rela-
ção a cerca de 40% do comércio, 
que é mais ou menos o comércio 
com as Américas e os Estados Uni-
dos, deixa de existir. 

Revista Adusp- Na sua opinião, 
o Mercosul poderia ser mais do que 
uma união aduaneira?

Pinheiro Guimarães- Nunca foi 
esse o objetivo. Se tivesse sido esse 
o objetivo, eles tiveram dez anos 

para fazer isso. Se não fizeram, foi 
porque não o quiseram. A idéia do 
Mercosul é, isso é a coisa curiosa, 
de um lado a liberdade de comércio 
dentro dos próprios países; para 
fora, uma tarifa externa comum. 
Acontece que essa tarifa externa 
comum foi colocada em níveis mui-
to baixos. Com isso, se você for exa-
minar o comércio, as importações 
que o Brasil faz dos Estados Uni-
dos, da Europa etc. etc. aumenta-
ram enormemente. Nosso superávit 
antigo, que tínhamos com esses paí-
ses, transformou-se em déficit, por 
causa do Mercosul. Mas todo o foco 
do debate foi no aumento do co-

mércio intrazonal: “O  comércio do 
Mercosul cresceu tantos por cento”. 
Se tivéssemos examinado o total do 
comércio veríamos que é verdade, 
cresceu, mas as exportações para 
outros países não cresceram, e au-
mentaram muito as importações. 
Daí os aplausos. Porque os Estados 
Unidos e a Europa aplaudiram o 
Mercosul, depois de um primeiro 
momento? Porque perceberam que, 
do ponto de vista deles, ainda que 
eles perdessem algum tipo de co-
mércio dentro do Mercosul, eles es-
tavam ganhando. E por outro lado 
grande parte desse comércio é de 
empresas multinacionais. Grande 

parte do comércio Brasil-Argentina 
é de automóveis e autopeças, são 
empresas multinacionais. O Merco-
sul foi um instrumento, na prática, 
para reduzir as tarifas. No fundo, 
o Mercosul fez parte da política de 
abertura do comércio exterior que 
foi acelerada com o governo Collor. 
É preciso lembrar que o Mercosul 
foi assinado pelo presidente Collor, 
e fazia parte não de uma política de 
formação de um bloco econômico, 
mas pelo contrário, de uma política 
de inserção ilimitada do Brasil na 
economia mundial, na globalização 
e assim por diante. Então, quando 
a gente diz “não, o Mercosul vai ser 

o instrumento do Bra-
sil”, nós estamos um 
tanto enganados, histo-
ricamente e presente-
mente. Seria necessá-
ria uma grande trans-
formação do Mercosul 
para fazer com que ele 
se tornasse instrumen-
to de desenvolvimento 
econômico — e não 

apenas instrumento de expansão do 
comércio entre os quatro países e 
ao mesmo tempo também de au-
mento da exportação de terceiros 
países, através da redução da tarifa 
externa comum. Junto com o câm-
bio sobrevalorizado. Alguns dizem 
que a culpa foi só do câmbio. Não: 
foram as duas coisas. As tarifas se 
reduziram muito. A tarifa média 
brasileira é 14%. Junto com o câm-
bio sobrevalorizado, tornou as im-
portações altamente atraentes, e as 
exportações difíceis de expandir. 
Com isso, transformou superávits 
brasileiros com os Estados Unidos, 
com a Espanha, com o Japão em 

“O fracasso neoliberal é apresentado 

como sucesso. Mas só é sucesso para 

um pequeno grupo: a ‘pátria financeira’, 

os acionistas e executivos de bancos”
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déficits. É só pegar a tabela e ver. 
Tudo isso foi objeto de uma ope-
ração de dissimulação através da 
propaganda dos grandes êxitos do 
Mercosul. 

Revista Adusp- Em que ponto 
se encontram atualmente as nego-
ciações em torno da ALCA? E 
em que medida é possível que a 
resistência política que se esboça 
em muitos setores da sociedade se 
constitua num obstáculo efetivo à 
assinatura do acordo?

Pinheiro Guimarães- As nego-
ciações são permanentes. Há nove 
grupos negociadores que se reúnem 
permanentemente. Estão no mo-
mento definindo os parâmetros, os 
métodos, para a questão de acesso 
a mercados. São vários grupos: de 
acesso (que na realidade é comércio 
e produção industrial), de serviços, 
de agricultura, de investimentos, de 
propriedade intelectual, de compras 
governamentais, de defesa comer-
cial (que é antidumping e subsídios), 
de concorrências, de normas técni-
cas, de solução de controvérsias. Há 
um outro grupo, fora dos nove, que 
são os países de menor desenvolvi-
mento relativo, os países-ilhas, os 
pequenos países do Caribe: Santa 
Lúcia, países muito pequenos. Esses 
grupos se reúnem e vão definindo os 
parâmetros da negociação. Qual o 
calendário da negociação? Aparen-
temente vão definir em abril, maio. 
A partir de novembro, isso é crucial, 
a presidência das negociações passa 
a ser dos Estados Unidos e do Bra-
sil, conjuntamente. Isso é terrível 
para nós. Porque, quando você pas-
sa a ser presidente de algum proces-
so, de uma certa forma está com-

prometido com o êxito desse pro-
cesso. E o êxito desse processo é a 
criação da Área de Livre Comércio, 
que é um fracasso para nós! É como 
se nós estivéssemos negociando a 
reversão ao estado de colônia. Quer 
dizer, se tivermos êxito nisso será 
um fracasso. As eleições são em ou-
tubro, em novembro a presidência 
passa a ser do Brasil. A primeira 
medida concretíssima que qualquer 
candidato a presidente deveria pe-
dir é a seguinte: “Adie a presidência 
brasileira para depois da minha pos-
se”. Isto é o mínimo, pelo menos 
para haver uma avaliação. 

Revista Adusp- E sobre a resis-
tência?

Pinheiro Guimarães- Há uma 
compreensão cada vez maior do que 
significa a ALCA. Porque simples-
mente as pessoas não sabiam o que 
significava. A ALCA veio revestida 
do manto ideológico da integração 
latino-americana, ou americana. “O 
sonho de Bolívar”. Então veio com 
essa idéia. E um pouco, como o no-
me é Área de Livre Comércio, ela 
oculta os outros setores. “É uma 
questão comercial”. Em todo de-
bate eu vejo artigos, escritos por 
economistas muito qualificados, em 
que o debate todo sobre a ALCA é 
saber que setores brasileiros vão ex-
portar mais e quais os que não vão 
exportar, qual seria a perspectiva 
de expansão das exportação. Não 
é comercial. Isso não tem nada a 
ver, por exemplo, na minha posi-
ção, com a questão de qual deve ser 
a política comercial. A única coisa 
que digo é a seguinte: o Brasil deve 
poder ter uma política comercial. 
Se o Brasil quiser ter uma política 

comercial de cobrar tarifa zero, que 
tenha. Mas ele não pode assinar um 
tratado internacional que diz que 
ele só pode ter tarifa zero. A ALCA 
considera que o Brasil é um país 
igual aos Estados Unidos. Eu já ouvi 
isso. E que as empresas brasileiras 
poderão competir em pé de igual-
dade com as empresas americanas, 
e que durante o processo as empre-
sas brasileiras vão se fortalecer. Isto 
eu ouvi. Que como tem um período 
de dez, quinze anos, neste processo 
as empresas brasileiras iriam se for-
talecer diante da competição. Elas 
vão desaparecer diante da competi-
ção! É claro que se você tivesse duas 
empresas de dimensões semelhan-
tes, poderia dizer: “Não sei qual das 
duas vencerá essa competição”. Mas 
dentro das dimensões das empresas 
americanas e das empresas de ca-
pital brasileiro... não de capital es-
trangeiro no Brasil, porque a Ford 
do Brasil não vai competir com a 
Ford americana: elas vão tomar uma 
decisão estratégica, e essa decisão 
estratégica pode significar, ou não, o 
fechamento da Ford brasileira. Mas 
elas não competem. A Ford compe-
te com a Volkswagen, mas nenhuma 
delas é empresa brasileira. Há uma 
conscientização crescente, um pro-
cesso de debate, por um lado. Por 
outro lado, há um óbvio fracasso da 
política econômica brasileira. Claro 
que ele é diariamente dissimulado. 
“Ah, cresceu 1%”: é um sucesso, 
porque não ia crescer. O Brasil foi 
o último colocado num concurso in-
ternacional, creio que de interpre-
tação de textos, um teste feito com 
estudantes de vários países. A de-
claração do ministro Paulo Renato 
foi de que poderia ser pior. Quer 



Abril 2002 Revista Adusp

18

dizer: foi o último, mas poderia ser 
pior. A frase é de difícil compreen-
são, porque sendo o último você 
não pode ser pior. Quer dizer, todo 
o raciocínio é esse. Eles repassam 
o fracasso para a população: é a po-
pulação que não esvazia os pire-
sinhos de água, então o mosquito 
vem e se instala. A população não 
protesta contra as taxas bancárias, 
então recomenda o comentarista no 
rádio: “Mas os consumidores pre-
cisam protestar contra as práticas 
bancárias”. O Banco Central tem 
um sistema de reclamações, rece-
beu 24 mil reclama-
ções e não atendeu 
uma! E diz que não 
pode ser através do 
Código do Consumi-
dor porque os ban-
cos são regulados pe-
lo Banco Central. Is-
so vai se sucedendo 
em cada momento, 
mas é apresentado 
como um sucesso. Mas não é um 
sucesso para todos. É para um pe-
queno grupo da população, que os 
argentinos chamam de “pátria fi-
nanceira”. São os argentinos que 
têm recursos no exterior: são 100 
bilhões de dólares. Então, para a 
nossa pátria financeira, por exem-
plo... O Bradesco no ano passado 
teve um lucro de R$ 2,1 bilhões, 
líquido. O Itaú teve um lucro de R$ 
2,3 bilhões. O Santander-Banespa, 
R$ 1 bilhão. Evidentemente, para 
essas empresas financeiras é um su-
cesso absoluto. Nunca tiveram esse 
lucro na história. Portanto essa po-
lítica econômica é, por definição, 
boa. Como essas empresas financei-
ras não existem, existem acionistas, 

há indivíduos que são os acionistas, 
quem tem lucros são os seus acio-
nistas, seres humanos, pessoas. En-
tão para essas pessoas o plano eco-
nômico é um sucesso extraordiná-
rio. Pessoas que se transformaram 
em executivos de empresas estran-
geiras, de bancos, pessoas que de 
uma forma ou de outra se benefi-
ciaram dos grandes negócios que se 
realizaram. Agora, para a grande 
maioria da população... a massa sa-
larial tem decrescido enormemen-
te. A massa salarial tinha caído de 
51% anos atrás, para 36%. Mas o 

Dércio Munhoz, que é um grande 
economista, refez os cálculos e foi 
para 26%. Então, há uma conscien-
tização cada vez maior, mesmo de 
setores empresariais, e de setores 
políticos, até deputados de partidos 
da base governamental, altamente 
preocupados. Por exemplo: a Co-
missão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional da Câmara dos De-
putados aprovou, por unanimidade, 
um requerimento, uma moção, pe-
dindo que o governo se retirasse das 
negociações da ALCA, tendo em 
vista a posição negociadora ameri-
cana, sem entrar no mérito propria-
mente. E o plenário depois apro-
vou. Muita gente não soube disso, 
simplesmente não saiu na imprensa. 

E a Comissão é formada de deputa-
dos de vários partidos. Os próprios 
candidatos a presidente, alguns pelo 
menos, já se pronunciaram. Eu vi 
Ciro Gomes se pronunciar no pro-
grama do Boris Casoy contra a AL-
CA. O Lula também já se pronun-
ciou. Naturalmente o José Serra tem 
uma posição ambígua, porém não é 
favorável. Porque o fato objetivo é 
o seguinte: a ALCA não é um pro-
blema de política econômica, é um 
problema de impedir que haja po-
lítica econômica. Quem quer que 
seja o governante, os desafios da so-

ciedade brasileira perma-
necem. Quem quer que 
seja eleito, encontrará 
desigualdades de renda, 
precariedades da infra-
estrutura, o sistema de 
energia, as vulnerabilida-
des externas, a dívida pú-
blica interna, a dívida ex-
terna, o sistema educa-
cional, a desorganização 

do Estado, o problema das Forças 
Armadas. Qualquer um que seja 
eleito, precisará de instrumentos, 
terá de desenvolver políticas. Po-
derão ser mais à direita, mais ao 
centro, mais à esquerda. Mas se ele 
não tiver a possibilidade de ter as 
políticas, fica numa situação muito 
difícil. Isso não interessa nem mes-
mo aos candidatos mais à direita. 
Porque ele ficará de mãos atadas. 
Ou acabará se tornando uma figura 
decorativa. 

Revista Adusp- Houve o episódio 
da sua exoneração. No Itamaraty, há 
quem se insurja contra a ALCA?

Pinheiro Guimarães- Eu não 
posso falar em nome de ninguém, 

“Economias estagnadas, crescimento 

demográfico e ao mesmo tempo aumento 

da urbanização geram uma situação 

explosiva na América Latina”
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nem em nome dos meus colegas, se 
são contra ou a favor. O que posso 
dizer é que dentro do Itamaraty, 
como dentro de qualquer institui-
ção de porte, há pessoas com dife-
rentes visões de mundo: mais con-
servadoras, mais progressistas, mais 
ao centro. Tenho certeza de que te-
nho muitos colegas meus com uma 
visão bastante crítica, que compre-
endem a importância, os riscos, po-
rém, como funcionários do gover-
no, ficam limitados a um debate 
interno. Que é também um debate 
muito importante.

Revista Adusp- A sua saída sus-
citou alguma reação de solidarie-
dade?

Pinheiro Guimarães- Muitos 
amigos meus me procuraram, tele-
fonaram, escreveram. O que me dei-
xou muito sensibilizado, ainda que 
às vezes não manifestassem simpa-
tia pelas minhas idéias, mas pela 
minha situação, digamos assim.

Revista Adusp- O sr. sempre se 
refere ao “mundo multipolar”. Nu-
ma entrevista, falou em “mundo 
multipolar, violento e concentrador 
de riqueza e poder”. Como o sr. 
vê o cenário atual da América Lati-
na? A Colômbia numa situação ca-
da vez mais explosiva, a Venezuela 
num clima de desestabilização, a 
Argentina quase no caos...

Pinheiro Guimarães- São os par-
ceiros da ALCA! Veja, a situação na 
América Latina é difícil generalizar, 
porque são países de dimensão tão 
distinta. Por exemplo: você soma os 
vinte e um pequenos países que for-
mariam a ALCA, dos trinta e qua-
tro, todos eles juntos têm 1% do 

PIB dos Estados Unidos. Vinte e um 
países, somando, têm 1% do PIB 
americano. Mas a situação da Amé-
rica Latina de uma forma geral se 
agravou com a implementação de 
políticas chamadas do Consenso de 
Washington, de políticas econômi-
cas neoliberais. Elas tinham, diga-
mos, um fundamento, de que os pro-
blemas dos países da América Lati-
na — subdesenvolvimento, estag-
nação, dívida externa — eram cau-
sados, em grande medida, pela in-
tervenção do Estado na economia, 
direta, como empresário estatal, ou 
indireta, pela regulamentação da 
economia; pelo fechamento dessas 
economias na área comercial; pelas 
restrições à ação das empresas mul-
tinacionais. E de que, se fosse possí-
vel eliminar a intervenção do Esta-
do na economia, abrir a economia 
do ângulo comercial e do ângulo 
dos capitais, desregulamentar a eco-
nomia e manter a estabilidade da 
moeda, haveria um surto de desen-
volvimento. Ora, esse tipo de políti-
ca, em países onde você tem extra-
ordinária concentração de renda, 
sistemas econômicos não integrados 
totalmente, grande vulnerabilidade 
externa, países que exportam poucos 
produtos, dependem de alguns pro-
dutos de exportação sujeitos a flu-
tuações de preços, de repente uma 
queda de preços liqüida a receita 
de exportação e com isso dificulta 
as importações, é o caos no país. 
Nesses países essas políticas con-
centram renda: ao desregulamentar, 
por exemplo, o mercado de traba-
lho elas contribuem para concen-
trar renda. Elas desnacionalizam a 
economia, portanto geram fontes 
de maior vulnerabilidade externa, 

porque aumentam a remessa de lu-
cros, dividendos etc. Ao reduzir o 
Estado de uma forma precipitada, 
elas desarticulam o Estado. Ao ter 
uma política de estabilidade da mo-
eda a qualquer custo, cumprir re-
ligiosamente os compromissos fi-
nanceiros internos e externos, eli-
minar a inflação, abrir a economia, 
começar a importar, criam-se défi-
cits comerciais; tinha-se que criar 
um superávit em outra área, entra-
da de capitais. Entrada de capitais 
depois leva a uma saída de capi-
tais. Enquanto havia empresas a 
privatizar, isso “foi indo”, como na 
Argentina, porque compensava o 
déficit com o ingresso de capital. 
Quando a situação internacional se 
torna mais difícil e também não há 
mais nada a privatizar, o desequi-
líbrio se manifesta de uma forma 
extraordinária. Como isso também 
envolve aumento da dívida pública 
interna, envolve taxas de juros al-
tas: os próprios bancos compram 
esses títulos que pagam 19%, 20% 
ao ano, então os bancos têm inte-
resse em que a taxa de juros seja 
alta porque eles se beneficiam. O 
banco prefere emprestar para o Es-
tado, são títulos garantidos. Cerca 
de 40% da receita dos bancos no 
ano passado foram aplicações em 
títulos do governo. Então você re-
almente mantém a economia es-
tagnada. Uma economia estagnada 
com um processo de crescimento 
demográfico, e ao mesmo tempo 
um processo de aumento da urba-
nização, você tem aí uma situação 
explosiva. A situação é gravíssima, 
no Equador, na Colômbia, na Ve-
nezuela, na Bolívia, no Uruguai, na 
Argentina nem se fala. RA
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Q
uando terminar 2002, o 
produto bruto por habi-
tante da Argentina será 
inferior ao do final dos 
anos 60. Naquela época, 
o manual de economia 

mais lido na Universidade come-
çava mencionando o caso extraor-
dinário da estagnação argentina, 
que se verificava no fato de que, no 
início dessa mesma década (1960), 
a produção per capita do país se 
encontrava nos níveis de 1948. Em 
2002 espera-se uma completa de-
pressão: os prognósticos modera-
dos prevêem um declínio da econo-

mia superior a 10%; e isso depois 
de uma recessão contínua desde 
finais de 1998.

Um retrocesso de semelhante 
magnitude só se assemelha aos re-
sultados de uma destruição bélica, 
e só admite comparação, na história 
recente, com a catástrofe ocorrida 
na ex-URSS, provocada pelo proces-
so de restauração capitalista. Ambos 
os casos, o argentino e o russo, são 
emblemáticos. O segundo, porque 
apresentado originalmente como o 
próprio renascimento da História e, 
ao mesmo tempo, como sua culmi-
nância. Deste modo, o século XX 

haveria tido seu símbolo no que re-
presentaria um tipo de desvio pato-
lógico, ao qual o colapso de fins da 
década de 1980 e começos dos anos 
90 veio a pôr fim. A História teria 
assim retomado o curso definitivo, 
para cumprir a profecia anunciada 
faz mais de 200 anos pelos teóricos 
do modo de produção capitalista mo-
derno, ou seja: a História chegaria 
ao fim com o capitalismo, ou com 
a difusão universal da mercadoria 
como célula do tecido econômico, e 
com um tipo de organização social 
que permitiria, pela primeira vez no 
desenvolvimento da civilização, uma 

Na Argentina, todas as metas de política econômica foram levadas 
a um extremo completo em termos de receituário capitalista 

moderno. Por isto mesmo, porque triunfou, porque deu tudo o que 
podía dar, o estrépito da queda é agora tão brutal. Deste modo, 
evidenciou-se já não somente a limitação de tal ou qual medida 
ou política econômica, mas do sistema capitalista como tal. A 

Argentina é hoje o elo mais débil de uma enorme cadeia planetária
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adequação natural à verdadeira es-
sência do ser humano.

Neste contexto a experiência ar-
gentina não é menos relevante. En-
quanto o velho país da propriedade 
estatizada sucumbia definitivamen-
te, a Argentina emergia no horizon-
te como o modelo mais perfeito da 
“nova economia”, aquela que segun-
do seus mentores — alguns dos quais 
se fizeram merecedores do Prêmio 
Nobel — superaria as imperfeições 
de seu próprio passado, em particu-
lar abolindo o comportamento cícli-
co do capitalismo, terminando, por-
tanto, com as crises e descobrindo 
um caminho de lucros e atividade 
em perpétua ascensão. Bastava para 
isto brindar garantias irrestritas ao 
movimento do capital: desregulan-
do, desestatizando, liberando de to-
do obstáculo e ainda assegurando, 
com o poder do Estado, a bendita e 
segura mobilidade do capital. 

O economista Cavallo, artífice e 
ícone do regime de Menem, que su-
biu ao governo em 1989, presenteou 
então o mundo com a “convertibili-
dade”, que cumpria a função de apa-
recer como o sinônimo mesmo da 
nova era: a Argentina representava a 
perfeição das possibilidades do cálcu-
lo econômico para o dinheiro mun-
dial, pois qualquer resultado de um 
negócio no generoso solo argentino 
aparecia simultaneamente cristaliza-
do em dólares, a divisa planetária.

A Argentina de Menem e Cavallo 
transformou-se em símbolo mesmo 
do “modelo neoliberal”, do chama-
do “Consenso de Washington”, em 
suma, do capitalismo. No âmbito na-
cional e internacional, durante o pri-
meiro lustro dos anos 90, a economia 
argentina e os frutos da convertibili-

dade se apresentavam como evidên-
cia mesma da novidadeira realidade. 
Até mesmo nas trincheiras do cha-
mado “progressismo” admitia-se, ao 
menos, a “lucidez” e capacidade do 
citado Cavallo para dar uma saída 
ao capitalismo nativo (o mesmo pro-
gressismo centro-esquerdista convo-
caria o mesmo ex-ministro para inte-
grar o governo da Alianza, presidido 
por Fernando De La Rúa, no início 
de 2001). Naturalmente, por trás das 
cifras de “crescimento” dos primei-

ros anos da administração Menem 
escondiam-se contradições insolú-
veis e até ficção contábil, transitoria-
mente alentadas pela conjuntura do 
mercado de capitais internacional, o 
estímulo à especulação financeira, o 
processo de privatizações (que não 
foi outra coisa que não um enorme 
confisco do patrimônio nacional “a 
preço de banana”) e pela reestrutu-
ração da dívida externa. 

Porém não é menos certo que 
todas as metas de política econô-

mica foram levadas a um extremo 
praticamente completo em termos 
de receituário capitalista moderno. 
Por isto mesmo, porque triunfou, 
porque deu tudo o que podia dar, 
o estrépito da queda é agora tão 
brutal. O que importa destacar é 
que, deste modo, evidenciou-se já 
não somente a limitação de tal ou 
qual medida ou política econômi-
ca, mas do sistema capitalista co-
mo tal. Prova-o o fato de que a 
bancarrota definitiva correspondeu 
não ao  governo centro-direitista 
de Menem, mas ao seu sucessor 
“centro-esquerdista”, impulsiona-
do pela Frepaso e seu líder Chacho 
Alvarez, um partido “progressista”, 
que subiu ao poder com uma pro-
posta política similar à que formu-
la a direção majoritária do PT no 
Brasil, o que não significa que pos-
sa assemelhar-se a este em termos 
de sua constituição, configuração 
social e desenvolvimento. Por este 
motivo, essa mesma direção do PT 
saudou, na ocasião, a vitória da de-
nominada Alianza sobre o neoli-
beralismo menemista como se se 
tratasse de uma conquista sua.

O primeiro “êxito” de Menem-
Cavallo foi a comentada reestrutura-
ção da dívida que, segundo a abor-
dagem convencional, reinseriu a Ar-
gentina no contexto internacional. 
Recordemos que, quando Menem as-
cendeu à Presidência, a economia 
nacional encontrava-se paralisada, 
inadimplente, e a desorganização pro-
dutiva e comercial progredia num 
contexto hiperinflacionário. A ques-
tão foi resolvida mediante o que se 
conheceu como a solução para o endi-
vidamento nos termos do Plano Bra-
dy (nome do então secretário do Te-

A Argentina de 

Menem e Cavallo 

transformou-se em 

símbolo do modelo 

neoliberal, do 

“Consenso de 

Washington”, em 

suma: do capitalismo
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souro dos Estados Unidos): a circula-
ção econômica foi retomada, a ativi-
dade começou a expandir-se, os vín-
culos comerciais e financeiros com o 
exterior foram restabelecidos. Parecia 
que o problema da dívida externa ha-
via desaparecido, e que seu questio-
namento era uma espécie de anacro-
nismo injustificável por parte de uma 
esquerda que não se modernizava.

Porém examinar esta suposta so-
lução é ver o problema: Cavallo re-
negociou, em 1992, uma dívida que 
não se pagava aos bancos privados 
da ordem de 30 bilhões de dólares. 
Na realidade, de conjunto, tratava-se 
de uma fraude herdada dos governos 
militares e civis antecedentes, e que 
em boa medida havia sido descontada 
pelos próprios credores mediante co-
missões e taxas de crédito usurárias, 
transferências não contabilizadas e 
manobras dos mais diversos tipos. O 
valor real desta dívida nos mercados 
secundários era de aproximadamente 
10% de seu valor nominal. Portanto, 
uma dívida de 3 bilhões de dólares 
— que nos papéis era de 30 bilhões 
— foi reestruturada em prazos mais 
longos, para aliviar a carga imediata 
do pagamento dos créditos à custa de 
capitalizá-los e convertê-los em nova 
dívida. De tal forma o endividamento 
foi incrementado até os... 54 bilhões 
de dólares. 

Os pagamentos começaram a fa-
zer-se mais pesados ao final dos 
anos 90 e começos do novo século, 
exatamente quando o país ingressou 
novamente na suspensão de paga-
mentos; agora com uma dívida ex-
terna da ordem de 150 bilhões de 
dólares. Entretanto, todas as em-
presas públicas haviam sido privati-
zadas, o que constituiu não apenas 

um negócio multibilionário. Em ter-
mos da economia corrente, impli-
cou um severo golpe na balança de 
pagamentos (maiores importações 
ligadas aos grupos estrangeiros pri-
vatizadores, e maior saída de divi-
sas por lucros e dividendos destas 
mesmas corporações econômicas) 
e também um custo crescente e asfi-
xiante para as finanças públicas. 

Exemplo muito simples é o da 
privatização do sistema previdenci-
ário. Ao passar compulsoriamente 

os trabalhadores às chamadas Ad-
ministradoras de Fundos de Apo-
sentadoria Privada (AFJP), o Esta-
do teve que assumir o custo do pa-
gamento aos aposentados que eram 
financiados por estes fundos, pro-
venientes do desconto dos salários 
do pessoal ativo e com os denomi-
nados aportes patronais. Estes últi-
mos, por sua vez, foram reduzidos 
sob a alegação de estimular o em-
prego (porém o desemprego cres-
ceu como nunca, até alcançar na 

atualidade quase 50% da população 
economicamente ativa, se se consi-
dera o desemprego aberto e as di-
versas manifestações do chamado 
desemprego encoberto). Conclusão: 
o orçamento público se converteu 
em um gigantesco subsídio ao ca-
pital financeiro. Nos últimos exer-
cícios, do total do gasto estatal, qua-
se 40% eram destinados ao sistema 
previdenciário e até 20% adicionais 
se destinavam a cobrir a dívida pú-
blica, que se incrementava como re-
sultado do próprio desfinanciamen-
to provocado pela política oficial. 
Isto não podia resultar senão em 
uma fantástica bancarrota.

Não há déficit fiscal na Argenti-
na. Sucede apenas que o dinheiro 
público foi alienado em proporções 
gigantescas para financiar o negócio 
dos grupos privatizadores (incluidas 
algumas corporações nacionais) e o 
dos credores da dívida dolarizada .

Trata-se de uma bancarrota capi-
talista, ou seja, tem como contra-
partida uma expropriação sem pre-
cedentes da população trabalhado-
ra, uma destruição similar de forças 
produtivas, e conclui com uma espé-
cie de  autodecomposição do siste-
ma econômico, e uma expropriação 
que se estende a boa parte da classe 
proprietária. Correm o mundo os 
números e até as imagens da enorme 
degradação das condições de vida da 
maioria dos argentinos, assim como 
de sua irrefreável pauperização, que 
na atualidade alcança quase a meta-
de da população que vive abaixo da 
linha de pobreza, quer dizer, sem 
poder alcançar os requisitos míni-
mos da sobrevivência. Quanto ao co-
lapso, apontam-no as evidências de 
uma cadeia de pagamentos comple-
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tamente desfeita, e de um sistema 
financeiro que explodiu como con-
seqüência de seus fenomenais negó-
cios, acumulando bônus do Estado 
que hoje nada valem, empréstimos 
incobráveis e um processo de auto-
esvaziamento “liberal” que é difícil 
de precisar sem que se abram os li-
vros contábeis, termine-se com o si-
gilo comercial e bancário, e proceda-
se a uma investigação pertinente.

A situação argentina é um caso 
paradigmático do processo de auto-
dissolução que acompanha a nature-
za mesma do regime econômico e  
social, que é a manifestação particu-
lar de um fenômeno que se estende 
muito além das fronteiras nacionais 
da Argentina. Já mencionamos o ca-
so russo, poderíamos também re-
ferirmos o Japão, que se encontra 
num quadro crônico de estancamen-
to econômico faz mais de uma dé-
cada e com um sistema financeiro 
que também encontra-se à beira da 
quebra, a ponto de um destacado ór-
gão da imprensa internacional suge-
rir que “a alternativa para os bancos 
japoneses é um socorro estatal ou 
uma crise à la Argentina”, o que 
terminará seguramente com as duas 
coisas ao mesmo tempo. Na Argen-
tina assistimos a uma manifestação 
concentrada de uma crise de alcance 
mundial, que expressa o esgotamen-
to profundo da forma social moder-
na de produção (capitalista).

Um grande equívoco permite cla-
rificar nossa argumentação: em vá-
rias partes do mundo começaram, 
no âmbito oficial, oficioso e até ecle-
siástico, campanhas de solidaridade 
ao povo argentino, consistentes na 
coleta de alimentos para paliar a 
situação de extrema pobreza que 

afeta a nação. Porém a Argentina 
nada em um mar de alimentos! No 
ano de 2001, que terminou com um 
estalo popular sem precedentes, o 
país conhecido desde tempos remo-
tos como celeiro do mundo teve a 
maior colheita agrícola de toda a 
sua história. Não se trata de um ca-
so isolado. A indústria se encontra 
com uma capacidade ociosa tam-
bém sem precedentes. No parque 
automotivo metal-mecânico locali-
zado na província de Córdoba, que 

é o mais parecido ao ABC paulista, 
em dimensões argentinas, a indús-
tria funciona desde meados do ano 
passado uma semana por mês, e 
nem sequer isto na atualidade. Um 
quadro desolador de máquinas pa-
radas e operários desempregados. 

Apesar disso, os economistas 
convencionais repetem o slogan de 
que para sair da bárbarie atual é ne-
cessário o crescimento, que o cresci-
mento requer investimentos, e que 
sem restaurar a confiança para isto 
o futuro é incerto. Trata-se de uma 

tolice elementar. A Argentina está 
saturada de investimentos, sobra 
capital para as possibilidades de sua 
realização produtiva sob a forma 
social que lhes é própria. A conse-
qüência é que uma parte inteira da 
população argentina agoniza agora, 
literalmente, sob o peso de um pro-
cesso de superinvestimento, supera-
cumulação e superprodução. Eco-
nomistas, que à época apoiaram o 
governo da Alianza, proclamam nes-
tas circunstâncias o que denominam 
um enfoque heterodoxo: um “cho-
que de demanda”, o qual seria im-
possível na atualidade sem proceder 
à nacionalização dos bancos e da 
indústria quebrada, liberar os de-
pósitos imobilizados de menos de 
100 mil dólares, e investigar o resto 
dos ativos e passivos financeiros, 
declarando definitivamente a liqüi-
dação do pagamento da dívida. Um 
subsídio aos pobres (a isto limita-se 
o citado “choque”), concebido co-
mo um corretivo para a economia 
capitalista, ignora a natureza da cri-
se e a dinâmica real dos antagonis-
mos sociais e materiais que estão 
colocados na Argentina.

O fio condutor desta aborda-
gem permite jogar luz sobre o que 
ocorre no momento presente. To-
memos o caso do agora mundial-
mente conhecido “corralito”. Não 
é difícil recorrer à literatura, que 
atribui a esta expropriação dos de-
positantes no sistema bancário o 
bloqueio definitivo e o desmanche 
geral da economia argentina. É fá-
cil entender que sem a circulação 
da moeda e do crédito não há ati-
vidade econômica possível. Porém 
o “corralito” não é um “erro” de 
política econômica, porque foi pro-

Uma parte inteira da 

população agoniza 

sob o peso do 

processo de 

superinvestimento, 

superacumulação e 

superprodução



Abril 2002Revista Adusp

25

posto como uma saída de emergên-
cia à corrida bancária que o pre-
cedeu. Então, o problema radica 
na conduta dos poupadores, numa 
espécie de pânico coletivo que, se-
gundo alguns economistas, é o in-
grediente incompreensível de todo 
crack, como o que marca a situação 
argentina? De nenhum modo. Os 
poupadores foram tardiamente aos 
bancos, depois que os grupos eco-
nômicos, e os próprios bancos, es-
vaziaram o sistema financeiro. 

Desde princípios de 2001 foram 
evadidos do país cerca de 25 bilhões 
de dólares em reservas e depósitos. 
Estima-se que no exterior os gran-
des proprietários do país possuam 
ativos em valor que supera os 100 
bilhões de dólares. E por que se pro-
duziu essa fuga? Pelo quebranto im-
plicado no processo de superacu-
mulação, superinvestimento e su-
perprodução. Não se trata de “er-
ros” de política econômica: não é 
que não haja nem possa haver “er-
ros” de política econômica (cujo 
conceito deveria ser precisado com 
algum rigor), estes podem incidir 
nos ritmos, na seqüência, na forma 
que adote a crise. O que indagamos 
aqui é a natureza mesma da crise e 
não suas manifestações episódicas 
ou circunstanciais, ou epifenômeno. 

A “pesificação” dos depósitos, 
que o governo de Duhalde teve de 
adotar no início de fevereiro, é, no 
essencial, uma tentativa de liqüidar 
a dívida dos grandes grupos econô-
micos, que não poderiam subsistir 
se seus passivos em dólares tivessem 
que ser saldados na divisa norte-
americana. Exemplo: uma empresa 
que até novembro de 2001 devia 
10 milhões de dólares deve agora 

o mesmo montante em pesos, po-
rém pode chegar a saldar essa dí-
vida com bônus desvalorizados do 
governo, que se adquirem por 30% 
de seu valor nominal, e que o Banco 
Central reconhece integralmente 
aos bancos credores. Resultado: com 
3 milhões de pesos, isto é, 1,5 mi-
lhão de dólares, ou 15% do valor 
original da dívida, a empresa resga-
ta a totalidade da dívida. 

Quem paga esta “transferência 
de receitas” de alcance homérico? 

Logicamente, os pequenos e médios 
poupadores e as finanças públicas. 
De modo que o Estado em quebra 
propõe agora emitir bônus e moeda, 
que os cálculos mais conservadores 
estimam em 20 bilhões de dólares, 
para cobrir os bancos pelo eventual 
subsídio outorgado a seus devedo-
res, e repor o próprio gasto estatal 
confiscado por estes processos de 
salvamento. É claro, ademais, que 
o aumento explosivo do dólar e da 
inflação são funcionais a esse mesmo 
salvamento, pois, por trás da dema-

gogia pseudonacionalista que justifi-
ca a “pesificação”, temos uma polí-
tica que dispara a desorganização 
da atividade econômica em níveis 
explosivos. O governo poderia eleger 
a variante de tributar as empresas 
que se beneficiam com a desvalori-
zação, em particular os exportadores 
e as petrolíferas, algo que não pas-
sou da demagogia, e que abriu um 
terreno muito grande de choques, 
que o débil governo de Duhalde não 
consegue manejar. Nem falar do que 
fazer  com o endividamento externo 
em dólares, que se transformou em 
um problema de alcance internacio-
nal, porque o default argentino é 
imensamente superior ao russo de 
1998, e não admite comparação ao 
equatoriano de 2000. A crise, como 
se vê, não chegou ao fundo.

O FMI nega-se a subsidiar estas 
manobras, e pretende que uma par-
te inteira dos proprietários nacio-
nais e estrangeiros rivais seja liqüi-
dada, em favor da penetração dos 
capitais norte-americanos. Então 
sim, haveria “ajuda”. A sobra de ca-
pitais só pode resolver-se em termos 
capitalistas mediante um enfrenta-
mento feroz entre os “atores”, que 
disputam os despojos e a reestrutu-
ração de um mercado colapsado. É 
soprado à boca pequena que o De-
partamento do Tesouro norte-ame-
ricano procura há tempos a quebra 
argentina, com o propósito de apro-
priar-se de nichos e ramos inteiros 
da produção, os serviços e as finan-
ças em mãos do capital nativo e es-
trangeiro rival (espanhol, em parti-
cular); em função de proceder ao 
take over sobre seus ativos, que des-
moronariam como conseqüência da 
bancarrota. Em função desta ban-
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carrota é que deixou sem apoio a 
dupla De la Rua-Cavallo, e prepara 
uma eventual nova mudança de po-
sição, ante as dificuldades e o beco 
sem saída do governo Duhalde.

Se se toma a crise como um todo, 
o propósito da totalidade dos gru-
pos econômicos que circulam em 
torno do poder é que o financia-
mento da saída desta situação seja 
produto de um novo confisco da po-
pulação trabalhadora, como já pode 
verificar-se nas vicissitudes da si-
tuação. Isto significaria um retro-
cesso civilizatório, que está presente 
nos pedidos unânimes de novo cor-
te nos gastos estatais, num país em 
que a saúde, a educação, a moradia 
e os serviços públicos em geral en-
contram-se em ruínas, enquanto a 
miséria social não encontra limites 
em seu sistemático progresso. 

Este ponto nos conduz ao centro 
mesmo da crise argentina: a imensi-
dade da rebelião popular que se es-
tende no país. Um fenômeno indis-
sociável do processo de dissolução 
econômica capitalista e que, junto 
a ele, outorga uma conotação de 
alcance completamente excepcional 
e revolucionário ao momento e à 
etapa que atravessa a Argentina. 
Como é sabido, o detonador visível 
da situação atual na Argentina fo-
ram as jornadas de 19 e 20 de de-
zembro de 2001, quando a popula-
ção, mobilizada em uma manifesta-
ção de alcance nacional (que teve, 
porém, seu epicentro na histórica 
Plaza de Mayo), produziu um acon-
tecimento único no país: a queda 
imediata de um governo sob a pres-
são da insurreição popular. Note-se 
bem: não a retirada de um governo 
militar, nem de uma ditadura; não a 

derrota de um Videla ou um Pino-
chet, mas a colocação em fuga de 
um governo democrático, constitu-
cional, dirigido por um partido filia-
do à Internacional Socialista, e cujo 
símbolo particular era sua aliança 
com um partido de ascensão fulgu-
rante da centro-esquerda, partidá-
rio do progresso social, moderno, e 
identificado por sua declarada opo-
sição ao corrupto neoliberalismo. 

Um protagonista-chave do “Ar-
gentinazo” de fins do ano anterior 
foi a classe média portenha, a mes-

ma que hegemonizou a mobilização 
eleitoral que levou De la Rúa e Cha-
cho Alvarez ao poder. Esta classe 
média portenha, implacavelmente 
agredida por seu próprio governo, 
rebelou-se em 19 e 20 de dezembro, 
quando De La Rúa pretendeu esta-
belecer o Estado de Sítio no país. 
Uma medida dirigida precisamente 
a neutralizar essa mesma classe mé-
dia, a assustá-la com os saques cres-
centes que assolavam o país, com 
os “pobres” e “famintos” que ame-
açavam as normas de convivência 
“democrática” e até a pequena pro-

priedade de produtores e comer-
ciantes. Em troca, igual que os “po-
bres” e “saqueadores”, a classe mé-
dia uniu-se a eles e ganhou multitu-
dinariamente as ruas, caçarola em 
punho, para derrubar o Presidente.

 Entre as mais disparatadas inter-
pretações destes fatos encontra-se a 
que sugere que os acontecimentos 
na Argentina estão marcados dupla-
mente, pela espontaneidade e pela 
ausência do sujeito histórico que para 
qualquer cidadão, militante ou in-
telectual de esquerda que se preze 
é o movimento dos trabalhadores. 
Ambas as coisas são redondamente 
falsas: as jornadas insurgentes dos 
últimos meses estiveram largamente 
precedidas pelas mais diversas lutas 
dos trabalhadores, e das diversas ca-
madas da população atropelada e 
agredida nos últimos anos. Em 1993, 
em pleno apogeu do “menemismo”, 
um levante provincial em Santiago 
del Estero resultou na tomada e quei-
ma das sedes dos três poderes — Exe-
cutivo, Legislativo e Provincial. Em 
1997, uma espécie de revolução simi-
lar se produziu na província de Neu-
quén, inaugurando um fenômeno que 
desde então se estenderia até conver-
ter-se em um emblema da luta popu-
lar: os bloqueios de estradas. Come-
çou a aparecer, então, um particular 
invento argentino cuja denominação 
percorreu o mundo: o piquetero. 

O certo é que na história não 
há novidades, senão criações das 
massas que se põem em movimen-
to, e que mais ou menos conscien-
temente retomam com originalida-
de as lições e experiência do pas-
sado. Os piqueteiros, emergentes 
das filas do desemprego massivo 
que cresceu como mancha de azei-
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te nos últimos dez anos, são em sua 
imensa maioria ex-operários. Mui-
tos deles com prévia experiência 
sindical e de luta. Os que levanta-
ram cidades inteiras no norte ar-
gentino nos últimos anos, como em 
Salta, no extremo noroeste do país, 
são ex-trabalhadores da petrolífera 
estatal que passaram do pedido de 
subsídios para o desempregado à 
reivindicação de genuínos postos 
de trabalho nas empresas privatiza-
das, formulando inclusive planos 
de reorganização social e econômi-
ca das zonas devastadas pela políti-
ca confiscatória dos governos. Em 
novembro de 2000 uma greve ge-
ral, convocada pelas centrais sin-
dicais, dominadas por burocracias 
vinculadas às cliques dirigentes do 
Estado, foi tomada pelos pique-
teiros, provando que a “novidade” 
não era senão a reconstrução de 
um antigo recurso à ação direta que 
forma parte da história mesma do 
movimento dos trabalhadores, na 
Argentina e no mundo também. 

Os fatos de dezembro passado fo-
ram precedidos por diversas greves 
locais e nacionais, ocupações de lo-
cais de trabalho, bloqueios de rodo-
vias em todos os pontos do território 
argentino, duas assembléias nacio-
nais do movimento piqueteiro que 
marcaram toda a vida social do país 
ao longo de 2001, propondo antes de 
ninguém Fuera De La Rua-Cavallo, 
abrindo o debate sobre um poder 
alternativo. Só uma apreciação mui-
to superficial, ou interessada, pode 
ignorar que uma muito extensa e até 
demorada etapa de mobilizações e 
lutas sociais produziu este fenôme-
no. Por isto a classe média portenha 
não se inclinou para o fascismo, mas 

para seu antagonista perfeito, o pi-
queteiro. O mesmo que progride 
agora com a extensão inédita das 
assembléias populares que os vizi-
nhos, cidadãos e trabalhadores de 
Buenos Aires estão organizando em 
cada bairro, que votaram sua união 
com o movimento piqueteiro e bus-
cam com afã em conjunto preencher 
o vazio criado pelo fato de haver-se 
derrubado um sistema econômico 
e social. A consigna votada pelas as-
sembléias populares é que se vayan 
todos, e que o poder passe a uma 
Assembléia Constituinte, que reor-
ganize toda a estrutura econômica, 
social e política do país.

Na Argentina de hoje, em conse-
qüência, projeta-se algo mais que 
uma crise econômica, ou que uma 
crise de poder, pois ambas são a ma-
nifestação de uma sociedade com 
tendências à dissolução, porque é a 
emergência de uma relação social 
esgotada. A Argentina é hoje o elo 
mais débil de uma enorme cadeia 
planetária. O lucro (não a globaliza-
ção vagamente definida) já não po-
de ser o motor do progresso social; 
compreendido este não na nebulosa 
de uma moral pouco precisa, porém 
como sinônimo de maior rendimen-
to do trabalho de escalas produtivas 
mais vastas, de um domínio coletivo 
sobre a natureza.

Agora o fantasma dos anos se-
tenta percorre o país. Porém o es-
pectro se move num terreno con-
creto. É mentira que na Argentina 
“a política” está decompondo-se. 
Acabaram-se e encontram-se em 
avançado estado de decomposição 
formações políticas específicas: o 
radicalismo, o peronismo, a tercei-
ra via centro-esquerdista, que se 

pintou a si mesma de progressista 
quando se assimilou à reação con-
servadora. A velha toupeira consu-
ma seu trabalho: todas as expres-
sões políticas da burguesia argenti-
na encontram-se em estado de re-
mate no quadro de uma experiência 
coletiva de todas as classes sociais. 
Estão carcomidos os cimentos da 
velha Argentina. O espectro se cor-
porifica, deve corporificar-se: um 
sujeito social que se recupera, a 
iniciativa pode passar e está pas-
sando ao campo dos trabalhadores. 

A Argentina piqueteira, a Ar-
gentina dos piquetes e das caçaro-
las, necessita de outra política, ne-
cessita desejar o poder, isto é, a cha-
ve da transformação, e não o sonho 
sub-comandado da negação, do que 
nega o desejo, como a raposa às 
uvas. Para escrever e pôr em prática 
o programa de uma época distinta: 
o da expropriação dos expropriado-
res, do confisco da grande proprie-
dade dos meios de produção, de um 
plano econômico, social e político 
de seus produtores-trabalhadores. 
A velha toupeira destrói; a consci-
ência e a ação (organização) cons-
tróem. Soou uma hora decisiva para 
a esgotada burguesia nativa, para 
as classes dirigentes históricas, seus 
partidos e programas. É a hora, en-
tão, de uma nova alternativa social 
dirigente, dos trabalhadores, de seu 
partido, de um partido operário, de 
um programa que lhe seja próprio. 
É exatamente isto que está em mar-
cha. Neste caminho avança a con-
vulsionada Argentina deste 2002, 
através de uma mobilização inédita 
cujas lições merecem uma reflexão 
que também deve “globalizar-se”. 
Nada será como antes. RA
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A DOUTRINA BUSH E O 
NOVO PLANO COLÔMBIA 

Newton Carlos
Jornalista

As duas guerrilhas colombianas, as FARC e o ELN, estão na lista de 
grupos terroristas editada pelo Departamento de Estado dos Estados 
Unidos. Assessores e dólares ajudarão a enfrentar seqüestros e atos 

de sabotagem em instalações de petróleo e mineração. O Plano 
Colômbia está sendo revisto à luz da Doutrina Bush, e o campo de 

intervenção norte-americana se alarga. Deixa de haver diferença entre 
os guerrilheiros colombianos e os  talibãs do Afeganistão.

Polícia colombiana revista passageiros de ônibus (fevereiro/2002)
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A
ntes de Bush, ainda com 
Clinton, as Forças Ar-
madas Revolucionárias 
da Colômbia (FARC) 
capturaram cinco es-
trangeiros, quatro ame-

ricanos e um italiano. Ameaçaram 
executá-los caso ficasse comprovado 
que trabalhavam para o governo dos 
Estados Unidos. O chefe do pelotão 
que fez as prisões prometeu cautela, 
investigações “exaustivas”, para evi-
tar erros. A intenção era criar uma 
temporada de emoções fortes e com 
isso mobilizar mentes e corações em 
torno da questão colombiana.

Se possível, desvendar publica-
mente um segredo mal guardado:  a 
intervenção dos Estados Unidos na 
guerra civil do pais. Foi quando muito 
se falou em “outro Vietnã”. Na época 
documento do Exército colombiano, 
publicado depois de combates que 
mataram quase 100 militares, admitia 
pela primeira vez a impossibilidade 
de acabar com a guerrilha, velha de 
quase 40 anos, por meio das armas. 
Confissão que implicava em jogar di-
nheiro fora.  O orçamento nacional 
premia as forças armadas com 4,5% 
do Produto Interno Bruto.

Índice altíssimo num continente 
no qual as verbas de defesa se si-
tuam entre 1% e 2%. Nos últimos 
dez anos as despesas da Colômbia 
com armas e soldados aumentaram 
“dramaticamente”, enquanto caíam 
e continuam caindo os gastos so-
ciais.  Para quê?  Em dado momen-
to as FARC levaram suas ações à 
periferia de Bogotá, quase à vista 
do palácio presidencial, e agora o 
presidente Andrés Pastrana é co-
brado pela incapacidade militar de 
pelo menos neutralizar a guerrilha.

Escapou da morte, por milagre, 
o próprio ex-comandante das forças 
armadas, general Manuel Bonnet, 
cujo carro foi pelos ares. Bonnet 
apelou:  só com greve de sexo, de su-
as mulheres, como as de Atenas, os  
“envolvidos na violência” cederão. 
Na seqüência os americanos começa-
ram a usar a expressão “narcoguerri-
lheiros”, lançada pelo general Barry 
McCaffrey, então chefe da agência 
antidrogas dos Estados Unidos. Há 
15 mil “narcoguerrilheiros”, susten-
tados por “milhões de dólares”, avi-
sava McCaffrey. Ameaçam a “esta-
bilidade democrática”. McCaffrey 
avalizou a entrega à Colômbia de 
mais um carregamento bélico, no 
valor de 30 milhões de dólares. 

Armas, assessores militares, envio 
de soldados etc. Talvez um filme já 
visto. Os colombianos não querem 
vencedores, querem o fim de uma 
violência de 36 anos, que nos últimos 
dez anos matou 35 mil. Os refugiados 
já são dois milhões. Pastrana foi elei-
to com a bandeira da paz. Mostrou-
se disposto a negociar e a insistir no 
processo de paz mesmo em condições 
adversas, com a cara revolucionária 
da guerrilha se esvaindo em seqües-
tros criminosos e cobrança de “im-
postos” aos narcotraficantes. 

As FARC tiveram origem no Par-
tido Comunista. Seu chefe, “Tiro Fi-
jo”, é o mais velho guerrilheiro do 
mundo. O Exército de Libertação Na-
cional (ELN) é de extração castrista. 
Ambos se filiam à corrente histórica 
de violência na Colômbia. Conserva-
dores e liberais, o campo e as cidades, 
em equação simplista, envolveram-se 
em brigas de morte desde a Indepen-
dência. O “bogotazo” de 1948, revol-
ta popular na capital colombiana, deu 

a partida ao movimento guerrilheiro. 
Criaram-se “repúblicas independen-
tes” de camponeses, o marco zero.

Os militares sempre foram contra 
o processo de paz de Pastrana. Con-
sideram humilhação negociar com  
“bandidos”,  embora não consigam 
derrotá-los. A Anistia Internacional 
acusou-os de violações dos direitos 
humanos. A partir de ações encober-
tas dos quartéis surgiu uma força or-
ganizada de mais de 10 mil paramili-
tares, financiada por latifundiários. 
Sua tarefa é aterrorizar a população 
civil do interior e impedir que ela 
dê apoio logístico à guerrilha. Pas-
trana enrola a bandeira da paz e es-
gota seu mandato proclamando co-
mo única solução possível a opção 
militar. Pela primeira vez chamou os 
guerrilheiros de “terroristas”.

Enquadrou-se na doutrina do go-
verno Bush, que vinha exigindo mais 
dureza com a guerrilha e assumiu o 
Plano Colômbia, legado de Clinton, 
como um instrumento de contra-in-
surgência, de caráter militar, portan-
to. A conversão de Pastrana às armas 
joga com ajuda bilionária dos Estados 
Unidos para equipar e treinar “forças 
de segurança” (militares e policiais) 
colombianas. Uma armada de heli-
cópteros, cujas silhuetas se casam com 
o Vietnã do filme “Apocalypse Now”, 
já entrecorta os céus do pais andino. 

A guerrilha encara o Plano Co-
lômbia como declaração de guerra a 
ela, e o cenário mais otimista, segun-
do especialistas, é de impasse a per-
der de vista. Além disso a Colômbia 
vive uma das mais graves crises eco-
nômicas de sua história, com aper-
tos de uma recessão implacável e 
enorme desemprego, o que complica 
o quadro político para um governo 
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cada vez mais impopular. Prometeu 
pacificar o pais e a guerra se torna 
mais cruenta. O amargo remédio ne-
oliberal incrementa tensões sociais e 
reanima sindicatos. 

Grande parte da cocaína é desti-
nada ao mercado americano. O lado 
próspero da economia é cultivado em 
áreas sob controle das FARC, logo o 
combate à droga envolve necessaria-
mente repressão à guerrilha. O envol-
vimento dos Estados Unidos vai nessa 
direção. Foi assinado acordo prevendo 
encontros regulares entre militares 
americanos e colombianos. Disse Clin-
ton que “os interesses de segurança 
nacional dos Estados Unidos reco-
mendam fazer o necessário para que o 
governo colombiano ganhe a guerra”, 
razão do Plano Colômbia. 

Assessores americanos operam nas 
áreas de inteligência, comunicações, 
reconhecimento e uso de morteiros. 
Só falta entrarem em combates, para 
que se complete um cenário asiático. 
O Congresso americano, no mesmo 
pacote de aprovação da verba bilio-
nária do plano, limitou a intervenção 
do Pentágono ao envio de assessores. 
Estão proibidos de participar de ope-
rações de guerra. É a síndrome viet-
namita. Bush citou êsse fato em sua 
recusa ao pedido de Pastrana de aju-
da com tropas. O presidente colom-
biano justificou o seu gesto, criticado 
com dureza internamente, alegando 
que em seu país agora se luta contra 
terroristas e não guerrilheiros.

O fato é que a CIA tem contratos 
com empresas de “segurança” criadas 
por veteranos do Vietnã. Eles pilo-
tam helicópteros e já trocaram tiros 
com guerrilheiros. Usam trajes civis. 
É uma intervenção direta, corpo a 
corpo, disfarçada. Além disso pode 

estar acontecendo incursão numa fa-
se dois. Até agora foi guerra civil. 
Mas Pastrana tenta enquadrá-la na 
guerra contra o terror de Bush.  

A própria embaixadora dos Esta-
dos Unidos em Bogotá, Anne Patter-
son, fala de novos tempos do Plano 
Colômbia. No formato da Doutrina 
Clinton, pelo menos no confessado, 
se tratava de erradicação da droga 
e não de contra-insurgência. As li-
gações da guerrilha com traficantes 
nunca foram segredo, elas caíram em 

atos de bandidagem, mas os cenários 
de ação militar, segundo o plano, não 
juntavam as duas coisas (narcotráfico 
e subversão) num mesmo saco. Os 
americanos, dizia-se, não queriam 
meter-se numa guerra civil de 40 anos, 
problema dos colombianos.

Nada de outro Vietnã. Agora o 
Plano Colômbia, informa Patterson, 
engaja-se na Doutrina Bush e dará 
mais atenção à “luta contra o terro-
rismo”. Assessores e dólares ajuda-
rão a enfrentar seqüestros e atos de 

sabotagem em instalações de petró-
leo e mineração. As duas guerrilhas 
colombianas, as FARC e o ELN, es-
tão na lista de grupos terroristas 
editada pelo Departamento de Es-
tado. Idem paramilitares da ultra-
direita armada. A Doutrina Bush 
legisla que seus chefes, envolvidos 
com narcos, podem ser extraditados 
e julgados nos Estados Unidos.

Um deles, Jorge Briceño, já está 
na alça de mira. Patterson diz que 
os terroristas do Afeganistão e da 
Colômbia têm a mesma hipocrisia e 
igual ausência de idéias. Desapare-
ce a separação, embora tênue, entre 
anti-narcótico e contra-insurgência 
inscrita no Plano Colômbia. 

O texto é revisado, de modo unila-
teral, bem ao estilo da Doutrina Bush, 
e o campo de intervenção americana 
se alarga. Guerrilheiros colombianos 
e talibãs do Afeganistão são a mesma 
desgraça e merecem igual tratamento. 
Como reage o governo da Colômbia? 
Primeiro tentou negociar com as 
FARC, implicitamente agraciadas com 
o “status” de parte beligerante. O mi-
nistro do Interior, Armada Estrada, 
admitiu que pedidos de extradição po-
dem criar “dificuldades”. Alguém ob-
servou que a não entrega de Bin La-
den deu no que deu.

Mas o processo de paz foi afinal en-
terrado. O ministro do Exterior, Fer-
nandez de Soto, avisa que “todos os 
grupos operando à margem da lei pre-
cisam entender que não é mera retóri-
ca dizer que o mundo mudou depois 
do 11 de setembro”. Ou se dissociam 
do narcotráfico e deixam de agir como 
têm agido, “ou serão tratados como 
simples terroristas”. Há “novas reali-
dades internacionais”. A embaixadora 
Patterson deixou isso claro.
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A ESFINGE VENEZUELANA
José Tadeu Arantes

Jornalista

Herdeira da longa tradição retórica hispano-americana, a “revolução 
bolivariana”  expressa-se num discurso inflamado que predispõe ao 

confronto. Mas suas medidas práticas são essencialmente moderadas 
e não  puseram em xeque a ordem capitalista. Procuraram  discipliná-

la e impor-lhe metas sociais. E isso, por si só, ameaçou privilégios 
zelosamente defendidos. A lei de terras, por exemplo, é formalmente 

menos abrangente do que a reforma agrária fixada pelo antigo regime 
no início dos anos 60. A diferença é que está sendo implementada
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Hugo Chávez cumprimenta apoiadores. Dezembro de 2001
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P
ara quem assistiu ao 
golpe de 1964 no Brasil, 
as notícias vindas da Ve-
nezuela parecem a re-
encenação de uma peça 
clássica. Intensa agita-

ção antigovernamental por parte 
da grande imprensa e dos partidos 
políticos tradicionais, manifestações 
de massa patrocinadas pelo empre-
sariado, protestos da hierarquia da 
Igreja Católica, declarações do go-
verno norte-americano, dissidências 
militares: o roteiro está sendo se-
guido passo a passo. Mas é pouco 
provável que venhamos a presenciar 
um desfecho semelhante ao brasi-
leiro. Por trás da cena, há diferen-
ças profundas entre os dois proces-
sos. A começar pela correlação de 
forças, muito mais favorável a Hugo 
Chávez na Venezuela do que foi a 
João Goulart no Brasil.

“Essa correlação de forças tem 
que ser vista no tempo”, diz o vene-
zuelano Rafael Duarte Villa, cien-
tista político especializado em rela-
ções internacionais, professor da 
USP e da Universidade Federal do 
Paraná. “Há um ano e meio, ela 
era amplamente favorável a Chá-
vez. Por três motivos: o presidente 
gozava de ampla maioria na Assem-
bléia Nacional, o parlamento vene-
zuelano; desfrutava de forte apoio 
popular, tendo sido reconfirmado 
no cargo por cerca de 60% dos vo-
tos válidos; e tinha contra si uma 
oposição muito desorganizada, que 
não compreendia as mudanças his-
tóricas ocorridas no país e se manti-
nha apegada a formas tradicionais 
de fazer política. Apesar de par-
cialmente corroída, essa correlação 
favorável ainda se mantém”.

A análise dessa corrosão talvez 
nos dê a chave para a compreensão 
do processo venezuelano. Ela é pre-
ço pago pelo amplo movimento re-
formista que os chavistas chamam 
de “revolução bolivariana”, evocan-
do a memória e invocando o espíri-
to de Simon Bolívar, o pai da pátria 
venezuelana. Enquanto essas re-
formas ficaram no nível institucio-
nal (reforma do Congresso, refor-
ma do Judiciário), elas não susci-

taram grande oposição. Mas, em 
2000-2001, o impulso reformista al-
cançou a esfera econômica e social. 
E arranhou privilégios antigos e 
muito poderosos. A reação não se 
fez esperar.

Entre as medidas que provoca-
ram protestos “indignados”, é im-
portante destacar:

— a lei sobre o imposto de renda, 
que procura coibir a crônica sonega-
ção fiscal praticada pelas elites;

— a lei da terra, que prevê o con-
fisco e distribuição de propriedades 

improdutivas, ferroando os interes-
ses dos grandes latifundiários, entre 
eles a Igreja Católica (vale lembrar 
que a Venezuela possui apenas cerca 
de 25 milhões de habitantes, a maio-
ria concentrada na faixa litorânea; 
no interior, há enormes latifúndios 
não apenas improdutivos, mas tam-
bém praticamente despovoados);

— a lei da pesca, que reserva 
para os pequenos pescadores uma 
faixa marítima de 80 quilômetros a 
partir do continente, restringindo 
a área de operação das grandes em-
presas pesqueiras, dedicadas à pes-
ca de arraste;

— a cobrança, com juros a preço 
de mercado, dos vultosos empréstimos 
estatais a grandes empresas jornalís-
ticas, sempre endividadas e sempre 
vivendo às custas do dinheiro público.

Não é difícil estimar o desconten-
tamento que essas medidas provo-
caram nos nichos privilegiados da 
sociedade venezuelana. Com o aval 
do governo norte-americano e a par-
ticipação ostensiva de sua embaixa-
da, empresários, grandes proprietá-
rios de terra, políticos tradicionais, 
donos dos meios de comunicação, 
membros da alta hierarquia da Igre-
ja Católica e militares dissidentes 
uniram-se numa santa aliança contra 
o chavismo. Excitada pela mídia, a 
classe média foi levada no arrastão, 
como sempre acontece. Mudou, par-
cialmente, a correlação de forças. 
Enquanto a oposição se fortaleceu, 
houve um certo desgaste na base par-
lamentar do governo. Some-se a isso 
o fato de a distribuição de renda no 
país não ter melhorado na velocida-
de que os segmentos populares es-
peravam. “O discurso revolucionário 
de Chávez gerou uma expectativa 
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muito grande. E essa expectativa ob-
viamente não podia ser atendida no 
curto e médio prazo. A frustração 
subseqüente foi, em grande parte, 
produto da cultura política histórica 
da América Latina, onde as massas 
populares se acostumaram a solu-
ções paternalistas, a esperar tudo dos 
setores dirigentes”, analisa o profes-
sor Rafael Villa. 

Chávez ainda tem base parla-
mentar e apoio popular bastante ex-
pressivos. E controla com mãos de 
ferro o grosso das Forças Armadas. 
Porém seu índice de popularidade, 
que no início do governo chegava 
aos 80%, hoje anda por volta dos 
50%. Tem que ser computado o des-
gaste inevitável de qualquer lideran-
ça no poder. Mas também a frustra-
ção das expectativas imediatistas 
da população. E uma guerra de des-
gaste sem precedentes movida pelos 
meios de comunicação.

A crise venezuelana é, em gran-
de parte, um produto da mídia. 
Exemplo disso foi o destaque con-
ferido aos pronunciamentos de ofi-
ciais oposicionistas, fatos pontuais 
e periféricos que ganharam o status 
de uma dissidência militar. “Esse 
coronel Pedro Vicente Soto, apre-
sentado pelos meios de comunica-
ção como paladino da democracia, é 
um homem desmoralizado nas For-
ças Armadas”, verbera o jornalista 
Freddy Balzan, cônsul-geral da Ve-
nezuela em São Paulo. “Acusado de 
traição durante o governo de Carlos 
Andrés Péres, ele foi mais tarde um 
dos responsáveis pela libertação de 
Larry Tovar Acuña, o maior narco-
traficante do país. Durante o atual 
governo, manteve-se calado, na es-
perança de ser promovido a gene-

ral. Foi somente quando viu frus-
trada essa expectativa que fez sua 
manifestação teatral no Hotel Hil-
ton de Caracas. Ao magnificar fatos 
como esse, a mídia procura criar um 
clima de golpe de estado.”

É fácil entender o motivo da gri-
taria dos grandes meios de comuni-
cação quando se leva em conta que, 
durante 40 anos, desde a derrubada 
da ditadura militar de Gimenez, em 
1958, até a eleição de Chávez, em 

1998, a democracia venezuelana te-
ve por base um pacto de elites, ca-
racterizado pela alternância no po-
der de dois grandes partidos tra-
dicionais, a Ação Democrática e o 
Copei. Enriquecido pelos ganhos 
petrolíferos, que respondem ainda 
hoje por 85% do orçamento vene-
zuelano, o Estado foi pródigo na 
distribuição de benesses aos grupos 
sociais dominantes, consolidando 
uma estrutura clientelista e corrup-
ta como poucas no mundo. Com as 
reformas chavistas, esses atores per-

deram espaço e agora buscam de-
sesperadamente reconquistá-lo.

“O clientelismo venezuelano tem 
raízes antigas e está ligado ao poder 
do Estado na economia”, afirma o 
professor Rafael Villa. “Apesar de 
vultosos recursos terem sido desti-
nados à diversificação econômica, 
o Estado continua a ser o principal 
empregador do país. Quase todos 
os setores produtivos vivem à sua 
sombra. E a política de subsídios 
estatais, utilizada no antigo regime 
para cooptar eleitores e conquistar 
a adesão das elites, gerou uma cul-
tura na qual a distribuição da rique-
za pública passou a ser vista como 
algo muito fácil. A corrupção atin-
giu níveis altíssimos. A compra de 
juízes, por exemplo, tornou-se um 
fato corriqueiro. Daí a importância 
da reforma do Judiciário. Muitos 
juízes foram exonerados e os cargos 
da Suprema Corte de Justiça deixa-
ram de ser loteados entre os parti-
dos políticos, passando a ser preen-
chidos conforme indicação da As-
sembléia Nacional.”

Essa reforma e outras dão bem 
uma dimensão do que é a “revolução 
bolivariana” de Chávez. Herdeira da 
longa tradição retórica hispano-ame-
ricana, ela se expressa num discurso 
inflamado que predispõe ao confron-
to. Mas suas medidas práticas são 
essencialmente moderadas. Em mo-
mento algum elas puseram em xeque 
a ordem capitalista. Procuraram sim 
discipliná-la e impor-lhe metas so-
ciais. E isso, por si só, ameaçou pri-
vilégios zelosamente defendidos. A 
lei de terras, por exemplo, é formal-
mente menos abrangente do que a 
reforma agrária fixada pelo antigo 
regime no início dos anos 60. A dife-
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rença é que está sendo implementa-
da, o que vem provocando enorme 
desconforto entre os latifundiários.

“O projeto estratégico chavista des-
dobra-se numa revolução política se-
guida de um longo e cauteloso proces-
so de reformas econômicas”, sublinha 
o jornalista brasileiro Breno Altman, 
que há anos vem observando de perto 
a cena venezuelana.  “O chavismo ja-
mais pretendeu possuir uma estratégia 
socialista. Não se pode esquecer po-
rém que, devido ao petróleo, a eco-
nomia venezuelana é quase toda esta-
tal. A presença da burguesia privada 
concentra-se na propriedade da terra 
e no setor de serviços. Trata-se de uma 
burguesia parasitária, que sempre vi-
veu às expensas do Estado. Sob a fa-
chada de fundações filantrópicas, man-
tidas por doações estatais, os recursos 
públicos eram transferidos para contas 
privadas. Não é à toa que os filhos da 
burguesia sejam todos advogados, atu-
ando como mediadores nas relações 
de sua classe com o Estado. Chávez 
não precisou de nenhuma medida re-
volucionária para coibir o parasitismo 
burguês; bastou fechar as torneiras das 
doações estatais.”

 O Estado prescindiu das funda-
ções e passou a cuidar ele mesmo 
da assistência social, utilizando as 
Forças Armadas para realizar obras 
públicas e serviços à população. Foi 
uma forma simples e eficiente de 
cortar mamatas que corroíam os re-
cursos públicos. “Procurando tirar 
proveito da legislação, muitas funda-
ções transformaram-se formalmente 
em organizações não-governamen-
tais”, informa Altman. “Mas não res-
ta dúvida de que o chavismo assestou 
um forte golpe no parasitismo, in-
clusive aquele praticado pelos gran-

des meios de comunicação, sempre 
dependentes da anistia fiscal e do 
socorro financeiro do Estado”.

No coro dos descontentes, desta-
ca-se a voz da Igreja Católica. E isso 
pode confundir os observadores bra-
sileiros, acostumados com as posições 
progressistas e até mesmo revolucio-
nárias do catolicismo pós-conciliar. 
Mas é preciso saber que os ventos im-
petuosos da Teologia da Libertação 
chegaram à Venezuela como débeis 
brisas. Ao contrário do que ocorreu 
em outros países latino-americanos, 
a Igreja venezuelana manteve-se es-
sencialmente conservadora. “Muito 
fortes já no passado, os carismáticos 
barraram a formação de um setor 
progressista mais expressivo”, explica 
o professor Rafael Villa. “E as ten-
dências de esquerda, que floresceram 
principalmente entre os jesuítas, aca-
baram patinando no intelectualismo, 
sem conseguir vincular-se efetivamen-
te aos segmentos populares”. Como 
resultado, a Igreja tornou-se um im-
portante ator no pacto das elites, que 
governou o país até 1998. E usufruiu 
das mamatas proporcionadas pelos 
fartos recursos petrolíferos, com es-
colas e universidades católicas sub-
vencionadas pelo Estado. Não ad-
mira que participe agora da gritaria 
oposicionista.

A estratégia da direita é claramen-
te de confronto. Sem condições de 
arrebatar o poder de imediato, o bloco 
conservador procura sabotar e desgas-
tar o governo por todos os meios, na 
esperança de que Chávez renuncie ou 
chegue às próximas eleições comple-
tamente exaurido. A administração 
Bush aposta pesadamente nessa alter-
nativa. E é fácil entender o porquê. A 
Venezuela, o principal exportador de 

petróleo para os Estados Unidos, teve 
forte participação na reorganização da 
Organização dos Países Exportadores 
de Petróleo (OPEP). Seu representan-
te, Ali Rodrigues, hoje na presidência 
do cartel, é um ex-guerrilheiro que, 
nos anos 60, desempenhou papel des-
tacado no movimento das Forças Ar-
madas de Libertação Nacional. Falan-
do um árabe fluente, esse venezuelano 
vem impulsionando uma política de 
contenção da produção petroleira com 
vistas à elevação dos preços. Sob a ba-
tuta de Rodrigues, o preço do petróleo 
saltou de 9 dólares/barril, no final do 
antigo regime, para 30 dólares/barril 
durante o governo Chávez. A dificul-
dade de manter a coesão da OPEP, 
aliada ao novo cenário internacional 
desenhado após os atentados terroris-
tas de 11 de setembro de 2001, forçou 
a queda do preço do produto para cer-
ca de 17 dólares/barril. Ainda assim, 
o aumento global afetou a economia 
americana.

Some-se a isso a política continen-
tal venezuelana, de oposição à ALCA 
e favorável à implementação de um 
bloco latino-americano que inclua 
Cuba. Os acordos comerciais pro-
movidos pelo governo Chávez, tro-
cando petróleo a preços subsidiados 
por mão-de-obra qualificada cubana, 
salvaram Cuba do colapso programa-
do pela administração Bush.

Com base no aumento dos in-
gressos petrolíferos e em investi-
mentos estrangeiros nas empresas 
privatizadas, Chávez manteve por 
dois anos a moeda valorizada. A 
posterior queda do preço do petró-
leo fez com que, recentemente, o 
governo se visse obrigado a desva-
lorizar o bolívar e liberar o câmbio. 
Isso deve provocar uma queda nas 
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importações e aumentar a insatisfa-
ção das classes médias. Porém, ape-
sar dessa dificuldade momentânea, 
Chávez pode se gabar de ter sido 
o único governante latino-america-
no que conseguiu reduzir a inflação 
sem recorrer a pacotes neoliberais. 
Quando recebeu o governo, a infla-
ção passava dos 50% ao ano. E ele 
conseguiu fechar 2001 com apenas 
12,1%. É clássico que a desvalori-
zação da moeda (de 780 bolívares/
dólar para algo como 850 bolívares/
dólar) produza uma pressão infla-
cionária, mas o desastre argentino é 
um alerta mais do que eloqüente do 
perigo de se manter uma correlação 
cambial artificialmente favorável.

Não é a situação econômica — 
nem o furor oposicionista, nem mes-
mo as maquinações norte-america-
nas — o que mais preocupa os ana-
listas. “O mais preocupante é a ex-
cessiva militarização da administra-
ção pública, com oficiais ocupando 
todos os postos estratégicos do go-
verno”, pondera o professor Rafael 
Villa. “Num país profundamente cor-
roído pela corrupção, o exercício do 
poder corrompe as Forças Armadas, 
que já foram vistas como uma re-
serva moral pela população. O que 
legitimava a presença militar na ad-
ministração pública era sua aura de 
honestidade e profissionalismo. Mas 
desde que se instalou o novo gover-
no foram registrados vários casos de 
corrupção militar. O governo carece 
de quadros com competência políti-
ca e muitos dirigentes que chegaram 
ao poder acabaram reproduzindo os 
mesmos padrões da política cliente-
lista dos partidos tradicionais.”

Nenhum observador idôneo ques-
tiona a legitimidade de Chávez. O 

presidente não cometeu, até o mo-
mento, qualquer ato que ponha em 
dúvida sua honestidade. Seu tom 
exaltado pode ser confundido com 
autoritarismo. E a imprensa oposi-
cionista esmera-se em vender esse 
peixe. Mas ele tem cumprido fiel-
mente a Constituição venezuelana, 
uma das mais democráticas e partici-
pativas da atualidade. Seu mandato 
foi amplamente referendado pelo 
plebiscito de julho de 2001 e deve 
prosseguir até 2006. Não há a menor 
base para o pedido de renúncia or-

questrado pelas oposições. Por tem-
peramento, Chávez não é homem 
de se acovardar. Ao contrário do ex-
presidente brasileiro João Goulart, 
ele é obstinado e gosta do confronto.  
Mas será que esse militar de esquer-
da, visceralmente antiimperialista, 
que defende com tanta tenacidade 
seu governo contra os inimigos ex-
ternos, conseguirá também defendê-
lo da esclerose interna?

Originário das classes populares 
e ostentando no rosto o semblante 
esfíngico dos povos pré-colombia-
nos, Chávez tem a seu favor um 

enorme carisma pessoal. “O chileno 
Allende era um político respeitado, 
mas não mexia com as emoções pro-
fundas das massas. Chávez mexe: 
seus comícios são rituais catárticos, 
nos quais as pessoas choram, gritam 
seu nome e procuram tocá-lo”, re-
porta Breno Altman.

Declaradamente católico e forma-
do pela missão militar norte-america-
na, esse oficial de carreira possui um 
respeitável histórico de lutas no campo 
da esquerda: o segmento militar ao 
qual pertence esteve até recentemente 
marginalizado do poder e apoiou os 
movimentos guerrilheiros dos anos 
60, inclusive com levantes armados 
em 1962-1963. Desafiando os partidos 
políticos tradicionais, ele conseguiu 
eleger-se, em 1998, com 56,2% dos 
votos. E, uma vez no poder, atribuiu-
se a tarefa de refundar a República 
Venezuelana, inspirando-se no perfil 
apocalíptico de Simon Bolívar.

A convocação da Assembléia Na-
cional Constituinte e a elaboração 
da nova Constituição foram suas 
maiores realizações até o momento. 
Sem o menor controle sobre os 
meios de comunicação, sem o res-
paldo de uma sociedade civil orga-
nizada e sem dispor de quadros de 
esquerda portadores de uma nova 
cultura política e de uma bem fun-
damentada teoria da transição, ele 
conta apenas com a fração majori-
tária das Forças Armadas e com seu 
poder de mobilização pessoal para 
levar esse processo adiante.

Seu lugar na história está garanti-
do. Mas será que ele continuará a 
desempenhar um papel ativo e real-
mente transformador, ou a debilidade 
das forças que o apoiam o condenará 
a interromper essa trajetória?

O que mais preocupa 

os analistas é a 

excessiva militarização 

da gestão pública, num 

país profundamente 

corroído pela corrupção
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IMPERIALISMO EM CRISE E 
TERRORISMO DE ESTADO

Gianfranco Pala
Professor da Università degli Studi “La Sapienza” de Roma

Bem antes de 11 de setembro 
de 2001, havia sintomas 
claros de que os Estados 
Unidos viviam uma crise 
econômica devastadora. 
Ela prossegue em galope 
desenfreado, mas agora 

possui um álibi “público”.  
Aos gurus das finanças não 
restava outra coisa senão 

redescobrir os “fundamentos” 
— ou seja, a economia real. 
E esta “economia real” não 

é  senão o pleno controle 
do mercado mundial por 

parte do imperialismo 
americano, a identificação 
das mais profícuas áreas 

de investimento e a extensão 
da “área de vigência 
do dólar” para além 

dos confins puramente 
geográficos dos estados
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Funeral de soldado americano morto no 
Afeganistão: cemitério de Arlington, Virgínia
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Não obstante a enormidade 
da tragédia humana, estes terríveis 

eventos terão somente pequenas 
conseqüências sobre a economia 

internacional e sobre o sistema 
financeiro mundial.

FMI, 12 de setembro de 2001

A 
barbárie triunfa. Se se 
tentar responder à in-
fâmia do imperialismo 
americano com o êx-
tase nacionalista, pre-
sunçoso e colérico, 

que mascara escusos interesses 
econômicos com o fanático funda-
mentalismo religioso, a barbárie 
— portanto — triunfa duas vezes. 
A luta de classes, deste modo, de-
saparece, sobrepujada por ímpe-
tos entre românticos e moralistas, 
de qualquer forma, dogmáticos e 
sentimentais, nos quais o brutal 
assassinato, praticado precisamen-
te pelo domínio imperialista, per-
manece sendo o único “valor” da 
situação. O poder faz  bingo!  “Bin 
go”: “Laden, vai!”.

É demasiado fácil execrar o as-
sassinato de milhares de pessoas. 
Tal execração foi feita mil vezes, 
por muitos. E não fomos somente 
nós que recordamos tantos casos 
anteriores, nos quais as vítimas 
não eram americanos dos EUA, 
mas muitos, muitos mais, vietna-
mitas, curdos, afegãos, africanos, 
latino-americanos trucidados pelos 
ianques, ou em nome deles. Agora 
os jornalistas do regime preten-
dem luto, proclamando a suspen-
são de espetáculos frívolos para 
recordar as vítimas, enquanto as 
pessoas que enchem “o rebanho 
sem idéias” acorrem em lágrimas 
(quem sabe comprando milhares 

de bandeiras com estrelas e faixas 
brancas, e não apenas nos EUA). 
Mas o que faziam uns e outras, 
enquanto os blindados dos EUA e 
da OTAN enterravam no deserto 
iraquiano mais de vinte mil cur-
dos massacrados? Ou enquanto os 
afegãos, aos milhares, eram exter-
minados como ratos? E da mesma 
forma, os indonésios, porque para 
os EUA era conveniente o fanto-
che de Suharto, depois caído em 
desgraça? Ou enquanto pelo me-
nos trinta mil argentinos “eram 
desaparecidos” para sempre das 

casas de suas cidades? Ou enquan-
to toneladas de napalm queima-
vam vivos, nas cabanas de seus 
vilarejos, milhares e milhares de 
camponeses vietnamitas?

Continuavam tranqüilamente a 
mostrar e olhar os rabos de cha-
cretes que ofereciam à vista seus 
corpos mercantilizados, ou as bolas 
dos próprios heróis do futebol ou 
o ronco dos motores dos auto-
móveis de corrida. Por isso, é so-
mente diante de uma realidade co-
mo aquelas das “torres” de Nova 
York que as “emoções” populares 

mudam (“nada será como antes”, 
ouvia-se repetir à náusea na tor-
menta pré-outonal) quase como se 
para as grandes massas — no mo-
mento em que os comunistas vão-
se dissolvendo no esquecimento do 
nada, se não estiverem entre os tru-
cidados — curdos, iraquianos, afe-
gãos, vietnamitas, cambojanos, ar-
gentinos, chilenos, ruandeses etc. 
não fossem humanos, isto é, não 
fossem minimamente dignos de lu-
tos e silêncios, denúncias, “vende-
tas” ou “fúrias” (como disse Che-
ney). As coisas se apresentam de 
forma diferente.

A estas alturas é mais do que 
sabido quem é Osama bin Laden. 
O comerciante saudita, último 
de dezoito irmãos e irmãs (além 
de uns cinqüenta meios-irmãos e 
meias-irmãs por parte de pai) de 
uma família não nobre, mas origi-
nada do lobby da contrução civil e 
do petróleo e fornecedora para a 
“real casa”, quem sabe também 
de droga e armas (e por isso mi-
lionário), foi “presenteado” pelo 
rei Fahad ao “amigo americano” 
— leia-se: à CIA (que com certe-
za não é monolítica mas, como se 
verá, ao seu lobby ou componente 
mais fascista e beligerante) — pa-
ra capitanear a guerrilha, masca-
rada de “Islã”, contra o poder afe-
gão daquela época, apoiado pelos 
russos. E para guiar aquela luta 
era preciso que houvesse, lá, um 
homem rico, capaz e com autori-
dade, em suma um agente da CIA 
bem treinado, em condições de ge-
rir fundos, armas e homens em 
profusão. Diz-se que nas relações 
anteriores com os talebãs, e tam-
bém com os mujahedins e paquis-

Talebãs e mujahedins  

anti-comunistas 

receberam dos EUA 

nos anos 80 mais de 

US$ 3 bilhões para 

guerrilha e atentados  
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taneses, em chave anti-comunista, 
aqueles receberam nos anos 80 dos 
EUA (por meio da CIA e do ser-
viço secreto inglês MI6) mais de 
3 bilhões de dólares para treina-
mento militar, guerrilha, atenta-
dos e provocações. 

O governo Bush Jr., logo que 
eleito, tinha procurado revivificar 
as relações com agências privadas 
conectadas com a CIA: tem-se no-
tícia de que em abril de 2001 o 
novo governo dos EUA alocou 350 
milhões de dólares para fazer com 
que o ex-rei retornasse para diri-
gir o Afeganistão. Mas as mesmas 
fontes da CIA admitiram que o 
período em que ela já trabalhava 
“por debaixo dos panos” com a as-
sim-chamada Aliança do Norte re-
montava ao final dos anos 90. Po-
de ser de interesse sublinhar que 
na luta entre talebãs e mujahedins 
se insere o controle do tráfico de 
ópio: assim como os EUA inter-
vieram na Colômbia para garantir 
ao capital alocado nos EUA o con-
trole pleno da produção e do co-
mércio de coca (cocaína e sobretu-
do pasta-base fornecida pelas em-
presas transnacionais de petróleo, 
com Exxon encabeçando), agora 
pretendem fazer o mesmo para ob-
ter também o monopólio da hero-
ína, com o apoio risível de Blair.  
No que tange às mais recentes pro-
vocações e despistagens, segundo 
o New York Times, em agosto al-
guns agentes dos EUA foram “dis-
suadidos” por duas vezes, por obra 
de oficiais superiores, de prosse-
guir suas investigações sobre Za-
charias Moussaoui.

Com a queda do Muro de Ber-
lim, a guerra do Golfo de Papai 

Bush-Cheney-Powell, a Iugoslávia 
etc, as alianças de forças em campo 
deviam necessariamente sofrer re-
adaptações. Também Saddam Hus-
sein fora “inventado” naquele papel 
regional e armado até os dentes pe-
los EUA-CIA, em chave anti-irania-
na: a posterior aparente reviravolta 
de alianças foi em função da estra-
tégia de controle e segurança dos 
EUA dos investimentos e do abas-
tecimento energético (também e so-
bretudo a cargo dos imperialismos 
concorrentes, o europeu e o japo-
nês). Por isso Saddam podia e devia 
ser parcialmente (juntamente com 
os curdos do norte, na fronteira com 
a Turquia) redimensionado, mas não 
abatido. Assim como foi com Mi-
losevic, “estudante americano” de 
questões bancárias no MIT, EUA 
(sorte que tocou, antes dele, a Fer-
dinando Marcos, Noriega, Pinochet, 
Suharto ou Fujimori). 

Assim também, com Bin Laden, 
já bem remunerado pela CIA e MI6 
contra o “perigo comunista”. (Por 
isso, arriscamos a “fantástica” con-
jectura de que, antes do fim qua-
drienal do mandato presidencial, 
a mesquinharia de “W.”, segundo 
um consolidado roteiro, poderia 
responsabilizar algum “fundamen-
talista islâmico” [amigo-inimigo à 
la Bin Laden], sobre os quais seto-
res “secretos” e competentes de 
CIA e FBI não teriam tido dificul-
dade em fazer recair toda a res-
ponsabilidade. Por ora, tendo fa-
lhado por pouco o alvo da Casa 
Branca ou o avião presidencial Air 
Force One, “deram-se por satisfei-
tos” com as torres.)

Remontando a dez anos atrás, 
à Guerra do Golfo, ocorre recor-

dar o conflito de mais de uma dé-
cada entre a seita fundamentalista 
islâmica Wahabi, que se encontra 
no poder na Arábia com a família 
reinante saudita apoiada justa-
mente pelos Bin Laden e, natural-
mente, pelos EUA, e o islamismo 
laico, mas igualmente reacionário, 
do governo iraquiano de Saddam 
Hussein: Osama trabalhava do-
cumentadamente para setores da 
CIA, conectando precisamente a 
luta contra Saddam com aquela 
contra os afegãos apoiados pelos 
russos (isto é, de fato, os vários 
mujahedins a serviço dos EUA, ta-
lebãs inclusive, em cujo Afeganis-
tão Osama bin Laden já represen-
tava ambos os interesses de seus 
próprios protetores, os EUA e a 
Arábia, portanto).

A “guerra santa” de Osama con-
tra o Iraque tinha apenas o objetivo 
de aumentar as tensões daquele es-
tado com a Arábia e os EUA, de 
pleno acordo com estes últimos e 
preparando um terreno favorável 
para os EUA mesmos em toda a Eu-
rásia, incluindo o Afeganistão. As 
datas, a propósito disto, falam com 
demasiada clareza até. Na metade 
dos anos 90 há um outro “estranho” 
episódio. O jornal Washington Post 
recordou que o  Sudão, depois do 
primeiro atentado às torres gêmeas 
em 1995, do qual foi acusado, sem 
provas, Osama bin Laden, “ofere-
ceu-o” a Clinton que o recusou, 
“preferindo” que fosse para... o Afe-
ganistão. No entretempo, ele re-
crutou e treinou muitos terroristas 
(mais árabes do que afegãos, como 
se sabe) por conta da própria CIA, 
que também daquela vez iria deixar 
a salvo, como todos os seus prede-
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cessores, o agente “secreto” por ela 
construído. Em compensação, Clin-
ton mandou bombardear a fábrica 
sudanesa de fármacos, sob pretexto 
de que produziria gás nervino.

Conviria lembrar, porém, que, 
durante toda a década de 80 os in-
fiéis EUA construíram bases milita-
res e instalações na Arábia por bons 
200 bilhões de dólares: Scott Arms-
trong, do Washington Post, definiu 
em 1993, na televisão, tal gasto co-
mo a mais alta despesa militar até 
então feita no mundo. Muitas da-
quelas empreitadas passaram obvia-
mente à família Bin Laden (entre 
elas as torres Khobar em Dhahran, 
cujo bombardeio iria ser atribuído 
em 1996 justamente a Osama); mas 
não é fato secundário que quase to-
do o dinheiro tenha saído das cai-
xas-fortes da casa real árabe. Ainda 
hoje os governos americanos que 
se sucederam não restituíram a eles 
um dólar sequer: “Infiéis, que na-
da!” Com a família real saudita de-
viam-se acertar várias contas ainda: 
em mais-valia computada em dóla-
res, naturalmente. 

Em suma, durante todos os anos 
90, pelo menos até o momento de 
todas as agressões à Iugoslávia, 
Osama bin Laden continuou a agir 
por conta daqueles setores dos 
EUA e da CIA, e para a empresa 
da família, que enriqueceu com as 
guerras. Até mesmo as prodigio-
sas e equipadíssimas “cavernas” 
de Tora Bora (cujas imagens foram 
repetidamente transmitidas por to-
das os canais de TV do mundo) 
tinham sido, também elas, cons-
truídas dez anos antes pelo grupo 
Bin Laden por conta (bastante sal-
gada) dos EUA-OTAN em função 

anti-russa  (cf. Pittsburgh Post Ga-
zette). Todos estes vulgares negó-
cios com dinheiro não restituído, 
com advertências que têm um quê 
de “mafioso”: business is business.

A diversidade com a qual se apre-
sentam as coisas origina-se das fac-
ções internas do poder americano. 
Já no governo dos EUA existem 
pressões muito diferentes: as posi-
ções contrastantes de Rice & Co. 
(Cheney, Armitage etc.) contra Po-
well; a falsa amizade entre o presi-
dente Bush Jr. e seu vice Cheney 

(com Baker ao fundo). Bastaria su-
blinhar o fato de que, no calor dos 
dias do plúrimo atentado, o único 
protegido pelos “serviços” — para 
“garantir a segurança e a continui-
dade do poder nacional” — tenha 
sido o vice (tanto que nos EUA cir-
culava a piada segundo a qual, se 
Cheney morresse, então Bush Jr. 
ter-se-ia tornado Presidente).  Tais  
gangues caracterizam a luta entre os 
lobbies, que constitui o verdadeiro 
conflito entre os capitais operantes 
nos EUA, ou melhor, na “área do 
dólar”; esse conflito, portanto, é 
pouco ou nada representado pelos 
“partidos” oficiais e aparentemente 

contrapostos, numa falsa dicotomia. 
A moderna luta “partidária” inter-
burguesa não ocorre mais entre os 
partidos políticos tradicionais mas, 
justamente, entre os lobbies que per-
seguem interesses distintos e com 
freqüência contrapostos.

E nas multiformes facções in-
ternas dos serviços chamados se-
cretos, convém ter bem claro em 
mente o fato de que essas diversas 
facções dos “corpos especiais”, em 
luta entre si, não fazem nunca di-
retamente o variado “serviço su-
jo”, mas fazem pior: comissionam-
no e fazem com que seja executado 
por ex-espiões e assassinos seus, 
para os quais constituem-se com 
finalidade precípua “agências” pri-
vadas às quais delegar similares 
ações.  O duplo exemplo de Waco 
e Oklahoma City salta aos olhos: o 
leitor talvez recordará que no dia 
19 de abril de 1993, em Waco (Te-
xas), o FBI realizou uma chacina, 
com elementos misteriosos, con-
tra uma suposta “seita”. Dois anos 
depois despencou um inteiro edifí-
cio do FBI em Oklahoma City; na 
ocasião se disse que teria ocorrido 
por obra de militares neo-nazistas 
americanos (foi impossível escon-
dê-los por trás da expressão “os 
árabes de sempre”); se a suposta 
“fração” nazista do exército dos 
EUA não havia ainda atacado de 
tal modo em escala mais extensa 
e generalizada era só por que não 
desejara. 

O evento de Oklahoma City foi 
um importantíssimo sinal dos tem-
pos, um verdadeiro salto de quali-
dade na estratégia da tensão.  Pela 
primeira vez, talvez, em termos tão 
relevantes (explosões ao invés de dis-

A moderna luta 

“partidária” não  se 

dá entre partidos 

políticos, mas entre 

lobbies de interesses 

distintos e opostos
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paros) e não como episódios de “lou-
cura” individual (recorde-se aqui a 
farsa Kennedy-Oswald-Ruby), nos 
EUA não foi possível (ou não se 
quis) encontrar os usuais bodes ex-
piatórios — terroristas islâmicos, ne-
gros, comunistas, anarquistas, etc., 
preferencialmente de origem estran-
geira — mas foram obrigados a di-
zer (ou melhor, quis-se dar o sinal) 
que era do interior das próprias for-
ças armadas que provinha o dissen-
so e a sabotagem. 

Ora, existe alguém que possa su-
por razoavelmente que dois aviões, 
à distância de cerca de vinte minu-
tos, sobrevoem impunemente nada 
mais nada menos do que o espaço 
aéreo de uma cidade como Nova 
York, e ainda mais, no coração 
de seus negócios econômicos mun-
diais? E que um outro voe tranqüi-
lo sobre Washington em direção à 
Casa Branca e depois Camp David, 
chegando quase a chocar-se com o 
avião presidencial? E que, enfim, 
um quarto avião possa chegar di-
retamente ao pátio do Pentágono 
— coração militar dos EUA, que 
teoricamente deveria estar super-
protegido, a uma distância razoável 
de qualquer ameaça de incursão — 
trazendo  morte e devastação?

Falemos sério. Sem uma coni-
vência precisa e ligações internas 
tudo isto é impossível. Sendo as-
sim, convém nos habituarmos a ra-
ciocinar não mais em termos de 
“USA,“CIA” etc, mas ter em men-
te que os interesses, as forças, as 
alianças, os lobbies e as facções 
nos EUA (e em todos os seus or-
ganismos mais ou menos oficiais 
— governo, serviços secretos etc.) 
não são absolutamente homogê-

neos nem monolíticos, e sim, frag-
mentários e antagônicos, chegando 
até o acerto de contas (o caso J.F. 
Kennedy deveria ensinar). Mas já 
naquela ocasião escrevíamos nos 
interrogando como era possível 
que, até aquele momento e até ho-
je, tivessem acontecido tão poucas 
coisas como estas; aliás, que qua-
se nunca acontecessem tais aten-
tados desastrosos.  Quase nunca. 
Agora acontecem e o “quase nun-
ca” não serve mais. Num mundo 
em que no primeiro ponto da or-
dem do dia se coloca, por um es-
tranho jogo de palavras, a nova 
ordem mundial que mais pro-
priamente é desordem em escala 
planetária, era portanto bastante 
curioso que ainda não tivessem 
ocorrido chacinas de massa de am-
plitude bíblica. 

Diante de um poder sempre 
mais despótico, correspondente ao 
domínio absoluto e incondiciona-
do que o capital impõe a todas as 
criaturas, deixadas em sua enorme 
maioria em condições de vida su-
bumana, pensávamos, por outro 
lado, ser absolutamente admirável 
que o resíduo de razão da espécie 
humana ainda soubesse prevalecer 
e controlar a possível auto-des-
truição pela mão de pouquíssimos 
indivíduos. As possibilidades téc-
nicas de destruição encontram-se 
de fato, agora, ao alcance de indi-
víduos isoladamente, com efeitos 
possíveis de devastação de massa. 
Basta querer. 

Hoje, à factibilidade de tais ações 
pessoais agrega-se o fato de que 
— com absoluta evidência — sejam 
bem mais do que “indivíduos iso-
lados” aqueles que são equipados, 

protegidos e usados dentro dos ser-
viços (“secretos”, embora nem tan-
to) para realizar aqueles atentados 
apocalípticos, quase impossíveis pa-
ra loucos-suicidas isolados (como 
se costuma dizer). Em suma, seto-
res da CIA ou dos “serviços” não 
podiam não saber de alguma coisa. 
Imediatamente, TV e imprensa co-
locaram em evidência a presença 
clamorosa de um enorme “furo” nos 
sistemas de segurança e espiona-
gem (intelligence, como o chamam, 
evocando o misterioso e aparente-
mente falível sistema de espiona-
gem Échelon).

Portanto, hoje é mais do que 
óbvio que a nova (des)ordem mun-
dial dos Kissinger e dos Brzezinsky 
não pode ser construída senão a 
partir de um projeto preciso, ide-
alizado e levado à frente pela fac-
ção “armada” de serviços secretos, 
exército e governo dos EUA (Con-
doleeza Rice está “aconselhando 
a segurança nacional” dos EUA 
justamente por isto); os quais por 
sua vez agem em nome de um lobby 
patronal qualquer espremendo-se 
numa crise permanente. Aquela 
facção, portanto, não tem dificul-
dade em usar, tática e objetiva-
mente (não ocorre sempre um en-
volvimento subjetivo), facções sub-
versivas e terroristas. O uso dos 
terroristas árabes baseados no Lí-
bano ou na Arábia Saudita, fo-
mentados pela parte mais belicosa 
do Mossad israelense para explo-
dir o processo de paz, não deixa 
dúvidas; a estreita triangulação en-
tre setores importantes da CIA-
Mossad-terroristas supostamente 
islâmicos é algo mais do que hi-
potética e preocupante. A própria 
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chacina de 11 de setembro só pode 
despertar enorme preocupação, se 
se pensar na obra de desestabili-
zação do processo de paz levada 
meticulosamente à frente pelos se-
tores radicais presentes no governo 
e nos serviços secretos israelenses.

De resto, não se esqueça nunca 
(mesmo se a TV e a imprensa fa-
zem de tudo para esconder a ver-
dade) que os serviços secretos dos 
EUA utilizaram os fascistas japo-
neses, em contraste com as deci-
sões de governo, para pôr em cena 
o enorme atentado-provocação à 
base naval de Pearl Harbor (como 
anteriormente, no fim do século 
XIX, o afundamento do Maine, ou 
depois a baía de Tonkin, ou a inva-
são do Kuwait, pré-anunciada pelo 
embaixador americano, ou o cemi-
tério de Racak): no porto do Havaí 
morreram mais de dois mil mari-
nheiros, de american boys, heróis 
de guerra pranteados pela popula-
ção e pelo Presidente. Mas este, 
Franklin Delano Roosevelt, tinha 
perfeito conhecimento da ação mi-
litar japonesa (estavam de fato pro-
positalmente ancoradas só velhas 
carretas do mar, inutilizáveis em 
guerra) e sabia com pontual an-
tecedência da sorte destinada aos 
seus “rapazes”: o capital sabe per-
feitamente que, diante de uma cri-
se tão devastadora,  somente uma 
guerra o poderá salvar!

A crise econômica dos EUA é 
devastadora. Este é um dado pre-
ciso, irrefutável. Diga-se inciden-
talmente: as choradeiras hipócri-
tas relativas às perdas de “capital 
humano” sofridas pelas empresas 
financeiras com sede nas “torres” 
seguem-se, a uma distância de 

pouco mais de uma semana, à no-
tícia da demissão em massa de 
milhares de funcionários daque-
las mesmas empresas, com a míti-
ca Morgan Stanley à frente, cujos 
mortos são em número menor que 
os demitidos! 

O problema real, portanto, é a 
desintegração de quase todo o ca-
pital americano. O dia 18 de abril 
de 2001 torna-se data fatídica tam-
bém para os EUA: a taxa oficial de 
juros dos EUA, pela primeira vez 

depois de muitos anos, desceu abai-
xo da da União Européia (UE), al-
cançando uma  diferença de até 
 -1,25 depois de ter chegado a +2,75. 
Uma queda total de 4%, e com a 
taxa EUA que continua a aproxi-
mar-se de zero. Portanto, bem an-
tes do dia 11 de setembro, sintomas 
claros da crise eram já evidentes. 
Para tentar salvar o que era passí-
vel de salvação — à espera da dese-
jada guerra — as acrobacias do Fed 
de Greenspan, com taxas de juros 
e cotações do dólar, a conseqüente 
gangorra volátil e precária relativa 
à importação de capital estrangeiro 

para pagar o rombo corrente de 
mais de  500 bilhões de dólares das 
importações, e o intrincado jogo 
especulativo dos “fundos” (de pen-
são e de investimento), mostram 
sempre mais seu fôlego curto. Em 
poucas palavras, tais manobras se 
caracterizam finalmente por ser 
apenas uma maquiagem financeira 
e por isso servem apenas àqueles 
especuladores que apostam na bai-
xa, que no jargão financeiro cha-
mam de insider trading, que acumu-
laram, em seu nome e em nome 
de seus comissionadores, mas ob-
viamente em prejuízo do conjunto 
da bolsa, centenas de milhões de 
dólares depois do desabamento das 
“torres” (a famigerada Nasdaq ul-
trapassou o limite impensável de 
1500 pontos, para baixo).

Somente alguém muito ingênuo 
poderá acreditar que o desabamen-
to de duas megatorres (nas “con-
tas” empresariais, unicamente 0,1% 
do PIB), possa desacelerar drama-
ticamente uma não só hipotética 
quanto inexistente “retomada”. Os 
setores dados como vencedores a 
curto prazo são aqueles do petró-
leo (Bush Jr., Cheney e Rice não 
sabiam de nada?) e de recursos de 
base, em geral eletrônica, logística, 
da construção civil e defesa: em 
suma, o complexo industrial-mili-
tar (poderíamos chamá-lo, talvez, 
de “o complexo militar” dos indus-
triais?). A crise já existia, perma-
nece e prossegue em seu galope 
desenfreado; só que agora possui 
um álibi “público”. Visto que a es-
peculação não podia senão parar, 
aos “gurus” das finanças não resta-
va outra coisa senão redescobrir 
os assim-chamados “fundamentos” 

É devastadora a crise 

econômica dos EUA. 

Foi preciso redescobrir 
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— ou seja, a economia real. E esta 
“economia real”, o que é senão o 
pleno controle do mercado mundial 
por parte do imperialismo ameri-
cano, a identificação das mais pro-
fícuas áreas de investimento e a 
extensão da “área de vigência do 
dólar” para além dos confins pura-
mente geográficos dos estados?

Gerida à parte a questão latino-
americana, explica-se facilmente 
o interesse dos EUA (e sobretudo 
dos lobbies do setor de energia e 
do aparato militar industrial) em 
“estabilizar” as vastas áreas do 
Oriente Médio e da Ásia Central 
e Meridional: o “Corredor 8”, tal-
vez?! É assim que o eixo Brze-
zinsky-Rice (já Albright, agora 
com a variante do redimensiona-
mento israelense) volta com força 
ao primeiro plano. A “estabiliza-
ção”, porém, de uma área gerida 
economicamente pelo FMI, cor-
responde à anulação militar da 
mesma zona por parte das forças 
armadas dos EUA-OTAN. A pro-
pósito, pode ser instrutivo ler o 
recente relatório Straitfor (relata-
do pela agência de notícias italia-
na Adn-kronos, em 16.8.2001) se-
gundo o qual “os recentes ataques 
anglo-americanos contra o Iraque 
visam preparar um posterior ata-
que em maior escala, para a li-
quidação da defesa anti-aérea ira-
quiana reconstruída com a ajuda 
da China. O ‘golpe final’ contra 
o aparato militar de Saddam está 
previsto há tempo pela adminis-
tração Bush, que todavia deve es-
perar a superação da atual escala-
da da crise palestino-israelense”. 
As etapas naquela única “Estrada 
da Seda” são,  não por acaso, a 

Chechênia caucásica e o Afega-
nistão (Paquistão, Tibete e China 
vêm depois). 

Se, de parte de “W.”, a liqui-
dação das pendências financeiras 
com a Arábia Saudita (cujas reser-
vas monetárias foram saqueadas 
pelo “seu papai” para a Guerra do 
Golfo), e que mostra agora muitos 
atritos inesperados, tiver bom fim, 
talvez fazendo entrar no“pacote” 
de trocas com a Arábia também 
Osama bin Laden (a quem, sem ter 
sangue azul, os sauditas seguram 
só pela sua capacidade de gerir e 
“lavar” os bilhões provenientes de 
armas e droga), o ataque militar 
ao Afeganistão, com o paradoxal 
apoio russo de Putin, está feito. 
Passados recém três dias do mis-
terioso assassinato de Massud (o 
chefe islâmico menos integralista, 
ex- espinha no flanco do  prece-
dente governo afegão pró-Rússia 
e guia da resistência muçulmana 
made in Usa, hoje contra os seus 
pares, fomentados pelos ianques, 
os talebãs), até as “torres gêmeas” 
de Nova York, como o “Pentágo-
no” de Washington, foram derru-
badas, como as gigantescas estátu-
as dos Budas, bem sozinhas pelos 
afegãos junto com Bin Laden? Ah! 
Mas quem pode acreditar? Brze-
zinsky & Rice. 

O poder se baseia, em primeiro 
lugar, na constatação — e ele mes-
mo o afirma explicitamente pela 
primeira vez — de que as guerras 
modernas não são mais combati-
das entre estados, e não apenas 
em termos de armas, mas trans-
versalmente, “por interposta pes-
soa”, segundo as diversas condi-
ções sociais (talvez raciais e re-

ligiosas) dos “cidadãos” envolvi-
dos, e portanto também em termos 
econômicos (precisamente em re-
lação ao caráter dos conflitos do 
imperialismo transnacional). Por 
simplicidade, nós sempre as deno-
minamos guerras de classe. Como 
durante e depois de uma guerra, 
os operários se dispõem a aceitar 
plenamente, e de forma mais radi-
cal ainda, a hegemonia do capital, 
adaptando-se para receber traba-
lhos incertos e precários e salários 
reduzidos. 

Esta é a nova ordem mundial 
em sua veste completa de neo-cor-
porativismo. Mas, justamente, aqui 
se vê muito bem como o “neo-cor-
porativismo” possui uma acepção 
de sistema mundial. Não se trata 
apenas de uma relação econômica 
de comando sobre o trabalho e so-
bre o salário, e assim de uma sub-
missão do sindicato à vontade do 
patronato. E nem é necessariamen-
te representado pela orquestração 
sindical ou pelo consociativismo dos 
partidos, já que sindicatos e parti-
dos tradicionais são visivelmente 
sempre menos necessários ao exer-
cício do poder, o qual pode facil-
mente visar por meio de um plebis-
cito, de modo populista ou direto, 
massas da multidão, o “rebanho 
sem idéias”. Este último é o verda-
deiro neo-corporativismo que ten-
de a impor-se de maneira crescen-
te na nova ordem mundial.  Por 
ora o controle americano da China 
(bem como da Rússia) e de toda a 
Eurásia, não tanto no que toca ao 
comércio quanto aos investimen-
tos, aguarda o ano de 2010, entre 
um bombardeio e outro das cida-
des afegãs. 
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Elencar todas as gigantescas más 
ações da gangue de delinqüentes 
cujo testa de ferro é George “W. 
Gump” Bush Jr. é praticamente im-
possível. Pode-se começar pela Ar-
busto Energy, a primeira empresa 
petrolífera (1978) de George Bush 
Jr. (“arbusto” é “bush” em espa-
nhol), onde um posto de primei-
ríssimo plano era ocupado por Ja-
mes Bath, homem da CIA, ligado 
ao então deus ex machina, George 
Bush sênior, na qualidade de di-
retor-geral da CIA (o qual havia 
“treinado” em  1961 na Baía dos 
Porcos de Cuba), e à casa real sau-
dita, e onde eram sócios de referên-
cia, presentes no conselho de ad-
ministração juntamente com o in-
falível Bath, Salem bin Laden (que 
chegou ao Texas em 1973) e Khaled 
bin Mahfuz, homem da confiança 
de Osama também no famigerado 
BCCI. Este “banco” foi constituído 
para cobrir primeiramente o rear-
mamento e o financiamento do Ira-
que de Saddam Hussein, e depois 
as operações no Irã até o caso Irã-
Contras com o rearmamento da fal-
sa guerrilha na Nicarágua, opera-
ções nas quais foi envolvida tam-
bém a filial de Atlanta do italiano 
Banca Nazionale del Lavoro, até 
chegar ao armamento e à recicla-
gem de dinheiro sujo provindo do 
tráfico de cocaína na Colômbia e 
do ópio dos mujahedins no Afega-
nistão e no Paquistão.

O famigerado James Bath esta-
va ao centro de tudo. Em 1982, 
Bush Jr. reciclou a Arbusto Ener-
gy, criando a mais explícita Bush 
Exploration Oil, até as fusões com 
a Harken Energy, em completa 
falência mas gratificada por uma 

inexplicável “subempreiteira” off 
shore (atividade desconhecida da 
empresa) de parte do governo do 
Barhein, em detrimento da bem 
mais cotada Amoco. Mas na Har-
ken Energy havia vários persona-
gens do clã Bush, o primeiro de to-
dos o grande, e já mais vezes lem-
brado por nós, James Baker, se-
cretário de Estado do pai e emi-
nência parda do filho. Conflito de 
interesses? Mas façam-me o favor! 

Dignos de nota, como acompanha-
mento de tudo que se relatou aqui, 
foram dois eventos no mínimo 
inquietantes. Em 1968 o procura-
dor financeiro de Laden no Texas, 
Muhammad, morreu num miste-
rioso “acidente” aéreo. A mesma  
sorte, em outro “acidente” aéreo 
igualmente misterioso tocou a se-
guir a seu herdeiro, o filho Salem, 
vinte anos depois, em 1988.

Alguns jornalistas de  primeira 
linha (conforme Le Figaro de 31.10. 
2001: mas são realmente de pri-
meira linha, sendo que, como es-
creve The Guardian, seu jornal é 

controlado pelo grupo Carlyle, is-
to é, aquele norte-americano no 
qual confluem os interesses das 
famílias Bin Laden, Bush e dos re-
publicanos?) afirmam que, no re-
cente verão anterior, “Bin”, em 
tratamento numa clínica do Emi-
rato de Dubai, teria recebido uma 
“gentil” visita do chefe da CIA res-
ponsável pela área árabe!

“Quanto mais o tempo passa, 
mais fica claro que as agências 
americanas, durante o período do 
‘pós-guerra fria’, tenham acolhido 
e dado hospitalidade a terroristas 
internacionais. A Jihad Islâmica, 
bem-vista pelos governos america-
nos, providenciou o envio de mer-
cenários e armas, por conta dos 
EUA, para os Balcãs e para os es-
tados da ex-URSS. Tudo isto gerou 
uma circulação de dólares multi-
milionária no comércio de droga e 
na conseqüente lavagem daquele 
dinheiro sujo em todo o sistema 
bancário ocidental”. Assim co-
menta M.C. textos publicados pe-
lo insuspeito Wall Street Journal 
(27.9.2001), o qual confirma as li-
gações estreitíssimas entre os re-
publicanos, a família Bush em par-
ticular, e os numerosos “Bin La-
den”. O patriarca destes últimos 
constituiu em Gedda, na Arábia 
Saudita, através de subempreita pa-
ra construção dada pela casa real 
e concessões petrolíferas, o grupo 
Saudi Bin Laden, avaliado em 5 
bilhões de dólares. Para evitar pos-
teriores equívocos com os parentes 
(e sobretudo com protetores ame-
ricanos como os Bush) Osama foi 
em 1994 “formalmente” privado da 
cidadania arábe e liqüidado com 
apenas 50 milhões de dólares. De 
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fato, o núcleo da família Bin La-
den, sem Osama, é  ligado nos EUA 
à fortíssima holding do grupo Car-
lyle, que opera sobretudo no setor 
aeroespacial e militar: que coinci-
dência!

Não existe nenhuma importante 
personalidade econômica ou polí-
tica do círculo do poder americano 
que não tenha tido estreitíssimos 
contatos de “negócios” com Bakr 
bin Laden (o pai do filho...); den-
tre eles destaca-se o ex-vice-diretor 
da CIA, Frank Carlucci, que levou 
consigo para o grupo dezenas de 
agentes que tinham “deixado o ser-
viço”, para não falar de gente como 
George Soros. Será então estranho 
que Bush sênior e Baker tenham 
ido mais de uma vez, recentemen-
te, até Gedda para visitar a “famí-
lia”? Naturalmente, foram lá para 
cuidar dos negócios do grupo Car-
lyle. (Outros bancos para os “negó-
cios de família” seriam, além do 
banco nacional árabe [islâmico ?!?], 
o Deutsche Bank, o Citicorp e o 
Amro). Os “consultores”  de Bush 
Jr., sabe-se, são os mesmos do pai, 
com o acréscimo de algum outro 
bem escolhido, pois absolutamente 
não estranhos aos negócios da épo-
ca (de Condoleeza Rice a Donald 
Rumsfeld); há anos que Iraque, 
Afeganistão, petróleo e recursos da 
Eurásia permanecem na mira. O 
recordado Rumsfeld, com o gover-
no “democrático” de Gerald Ford, 
estava sempre na Defesa.

Colin Powell (de ministro da 
Guerra a secretário de Estado) em-
bolsou dez milhões de dólares co-
mo acionista e membro do Con-
selho de Administração da Améri-
ca On Line (AOL), quando esta 

foi tomada pela Time Warner, sem 
que houvesse nenhum efeito em 
relação à legislação anti-monopó-
lio — até porque na comissão rela-
tiva às telecomunicações tinha sido 
colocado o próprio filho de Powell. 
Colin estava também no Conselho 
da Gulfstream Aerospace no mo-
mento em que ela foi absorvida pe-
la General Dynamics, que estava 
e está entre os principais subem-
preiteiros do Pentágono também 
no campo nuclear.  Nesta última 

empresa, encontravam-se outros 
“belos” nomes, sempre por deze-
nas de milhões de dólares: Donald 
Rumsfeld estava ali há anos, para 
seguir (bem remunerado) os desti-
nos do “escudo espacial”; mas ha-
via também o famigerado Richard 
Armitage (da CIA passou a sub-
secretário de Estado para a... segu-
rança no Oriente Médio) e o minis-
tro da Marinha, Gordon England. 

Da empresa aeroespacial Lo-
ckheed Martin, ainda no círculo dos 

negócios com o Pentágono (veja-se 
o papel de Cheney), ocupam-se, na 
qualidade de diretor-geral, o atual 
ministro para os Veteranos de Guer-
ra, Anthony Principi, e na de vice-
presidente, o ministro dos Trans-
portes Norman Minetta, com seu 
vice Michael Jackson (sic), junto 
com outros vices, Patricia Cragin da 
Raytheon e  Leo Mckay da Bell He-
licopters. Tem-se notícia, ainda, que 
o ministro da Aeronáutica James 
Roche seja o diretor responsável do 
grupo aeronáutico Northrup Grum-
man; um sub-secretário da defesa, 
Pete Aldrige, é diretor-executivo da 
Aerospace Co.

Passando do campo aeroespacial 
ao do petróleo, Dick Cheney (de 
secretário de Estado a Vice-Presi-
dente) é também diretor-executivo 
da Halliburton, que monopoliza os 
serviços para as indústrias extrati-
vas de hidrocarburetos. Seu orga-
nizador no governo de Bush Jr. é 
Lewis Libby, homem da Texaco e 
da Exxon Mobil, cuja economista, 
Kathleen Cooper, foi nomeada sub-
secretária pelo próprio Cheney. A 
mulher da Chevron é a nefanda Con-
doleeza Rice (do Conselho de Ad-
ministração à assim-chamada “segu-
rança nacional”: a qual, diga-se en-
tre parênteses, teve também a “hon-
ra” de ver batizado com seu nome 
um petroleiro de 136 mil toneladas 
da Chevron-Texaco, quando estava 
oficialmente, desde 1991, no conse-
lho de administração desta empre-
sa, interessada nas jazidas da área 
do Mar Cáspio e do Cáucaso). 

O presidente da companhia pe-
trolífera Tom Brown Inc., Donald 
Evans, foi promovido a ministro do 
Comércio. No Ministério do Inte-
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rior está Gale Norton, advogada da 
Delta Petroleum (famigerada na 
Ásia Central) e da Bp Amoco, além 
da Henry Ford Inc. O ambiente é 
“protegido” por Christine Whit-
man, com interesses na Texas Oil 
Co. e em outras companhias pe-
trolíferas credoras do ministro da 
Energia, Spencer Abraham, e do 
procurador-geral, John Ashcroft. 
Sendo que a agricultura também 
quer sua fatia, o ministro Ann Ve-
neman provém da cadeia que levou 
a biotecnológica Calgene à Mon-
santo e de lá para a companhia fi-
nanceira que agora a controla.

Petróleo e gás — mesmo repre-
sentando uma componente impor-
tante da batalha econômica e polí-
tica pelas matérias-primas — não 
são a única força a ser examinada. 
Os recentes e repetidos boatos a 
respeito da tendência dos EUA a 
levar o conflito para a Somália, Su-
dão, Iêmen, que aqui representa 
Arábia do sul (o petróleo arábe está 
no norte), juntamente com os ter-
ritórios palestinos ocupados por Is-
rael, ou seja para controlar o aces-
so ao Mar Vermelho e ao Canal de 
Suez, demonstra o caráter estraté-
gico e não apenas petrolífero do 
expansionismo norte-americano. À 
parte os países envolvidos na Guer-
ra do Golfo Pérsico, ou seja, Arábia 
Saudita, Iraque, Kuwait, Curdistão 
(tanto na zona turca quanto na ira-
niana), Emirados Árabes Unidos, 
Quatar, Omã, na bacia do Mar Cás-
pio, para além da quentíssima re-
gião russa da Chechênia, encon-
tram-se o Azerbaijão, o Irã, a Tur-
quia e a Geórgia (naquela bacia 
há hidrocarburetos no valor de 5 
bilhões de dólares).

Passando a seguir diretamente 
à Ásia Central (com um potencial 
ainda não explorado estimado em 
mais de 6 bilhões de metros cúbi-
cos de gás, além das primeiras en-
tradas possíveis de mais de 2 bi-
lhões de dólares devidas ao petró-
leo) atravessam-se, de um modo ou 
de outro, dependendo do percurso 
escolhido para o “privilegiado Cor-
redor 8”, encabeçado pelo Turco-
menistão e pelo Uzbesquistão, se-
guidos pelo Casaquistão, Quirguis-
tão, Tadjquistão, e juntamente com 
Afeganistão e Paquistão, partes da 

Índia e da China como vias de saí-
da. Atualmente os EUA possuem 
não mais de 3% das reservas mun-
diais conhecidas (com 5% da popu-
lação e 25% do consumo mundial), 
por isso o controle imperialista de 
todos os percursos de penetração 
da área do Golfo até a Eurásia as-
sume uma prioridade estratégica 
que ultrapassa em muito a questão 
dos  hidrocarburetos. 

Oleodutos e gasodutos prove-
nientes da Bacia do Mar Cáspio 
atravessam até hoje a Rússia. Por 
isto, os investimentos alternativos 

referem-se, depois do controle de 
Kosovo e da Macedônia, à fiel Tur-
quia e, na Ásia centro-meridional, 
à via caucásica incluída justamente 
entre Rússia e Irã. Neste quadro, o 
Afeganistão ocupa uma posição es-
tratégica, não tanto por suas pou-
cas reservas, mas por ser um local 
de entrecruzamento, encontrando-
se como ponto de equilíbrio dos 
países da Ásia Central, exatamente 
entre o Oriente Médio, o sub-con-
tinente indiano e o Turcomenistão, 
na perspectiva dos enormes merca-
dos de capitais representados pela 
Índia, China e Japão.

Esta é uma das principais ra-
zões pelas quais, para planejar o 
progresso dos próprios negócios 
naquela inteira zona depois do des-
mantelamento do Comecon, as em-
presas petrolíferas, cuja base são 
os EUA, devem antes de mais nada 
domar a instabilidade política da 
região. O consórcio Unocal (cuja 
base é constituída pelo controle 
acionário norte-americano) teria 
construído, a partir de 1996, mil 
milhas de oleodutos e outros tantos 
gasodutos até o terminal paquista-
nês de Gwadan, se a estabilidade 
afegã o tivesse garantido. 

A retirada momentânea da Uno-
cal e os bombardeios americanos 
que se sucederam imediatamente 
sobre o Afeganistão assumem o cla-
ro significado adicional de procurar 
trazer estabilidade para o Mar Cás-
pio e a Eurásia. Os seis gigantes pe-
trolíferos americanos atuais (Uno-
cal, Total, Chevron, Pennzoil, Amo-
co e Exxon) investiram maciçamen-
te na zona, encarregando a Enron 
do plano de exeqüibilidade.

Agora que a Enron declarou fa-

Agora que a Enron 

declarou falência, a 

mídia denuncia que 

ela foi a maior 

financiadora do duo 

Cheney-Bush



Abril 2002 Revista Adusp

46

lência, a maior da história norte-
americana, também a grande im-
prensa e a TV se “dão conta” e de-
nunciam que precisamente a Enron 
foi a maior financiadora da campa-
nha eleitoral 2000 do duo Cheney-
Bush, que sempre manteve estreitís-
simas ligações com aquela empresa 
(cujo grupo dirigente vinha saque-
ando funcionários e acionistas, des-
de a metade de 2001 [a bolha es-
peculativa já tinha estourado: bem 
pior do que o dia 11 de setembro!], 
em mais de 1 bilhão de dólares).  A 
redefinição de todo o plano (mun-
dial) de energia fora desejada pre-
cisamente por Cheney (ao qual se 
atribui também o “mérito” de ter 
autorizado a Enron a retomar as 
perfurações petrolíferas nas zonas 
protegidas do Alasca). 

Para o controle sobre seu próprio 
orçamento e patrimônio, a Enron 
servia-se da empresa de consultoria 
Andersen, cujo administrador de-
legado destruiu todos os documen-
tos comprometedores para a Enron. 
Dick Cheney, como já dito, estava 
tanto na incriminada Enron quanto 
ainda (em agosto de 2001) no Con-
selho Administrativo da Lockheed: 
sendo que esta última recebeu (como 
a Halliburton) por uma década uma 
subempreitada de até 200 bilhões de 
dólares por ocasião dos bombardeios 
sobre o Afeganistão. 

O diretor de cinema Oliver Sto-
ne (o mesmo do filme JFK) le-
vantou a bem fundada suspeita de 
que, pelo que ele representa, o ex-
agente para setores privados da 
CIA e xeque miliardário não ape-
nas não tenha sido procurado, mas 
tenha sido até mesmo protegido 
justamente por aqueles setores da 

CIA ligados às grandes compa-
nhias petrolíferas e de energia, en-
tre as quais a Enron, que, como 
se lembrou acima, teve um papel 
central. A BBC revelou que a es-
pionagem americana contratou ce-
nógrafos de Hollywood para “ca-
muflar” ataques terroristas, entre 
os quais Steven E. De Souza, o 
qual, para o filme Duro na Queda, 
havia criado o enredo de um aten-
tado destinado a destruir (que 
coincidência!) um arranha-céu de 
uma grande cidade. “Bin Laden 
é, sim, um monstro, mas isto não 
tem nada a ver com os bombar-
deios sobre o Afeganistão”. 

A possibilidade de ter havido 
uma sabotagem no dia 11 de se-
tembro conduz às mais altas hierar-
quias, até George W. Bush e Do-
nald Rumsfeld, passando pelo che-
fe do Estado-Maior da Força Aé-
rea, o general Richard B. Myers 
(por isso, se alguém pensasse nas 
velhas teias tecidas em torno de Pe-
arl Harbor não erraria em muito). 
Myers declarou à comissão parla-
mentar que na manhã de 11 de se-
tembro não havia “aviões disponí-
veis” (mas a base de Andrews está 
a apenas 10 milhas do Pentágono!), 
ao passo que outros  responsáveis 
pela segurança do espaço aéreo em 
seu testemunho falaram a respeito 
de uma tentativa, mal sucedida, de 
interceptação dos aviões civis se-
qüestrados: entre duas versões in-
compatíveis, onde está a verdade? 

O jornal San Diego Union Tri-
bune do dia seguinte escreveu cla-
ramente que foi dada ordem aos 
aviões da base de Andrews para de-
colar muito depois, só depois do 
ataque ao Pentágono; a notícia, sob 

forma de implícita denúncia, tam-
bém foi retomada nos dias seguin-
tes pelo londrino Sunday Telegraph, 
pelo Denver Post e pela NBC. Até 
mesmo os Awacs, que constituem 
os melhores centros de informação 
voadores de amplo espectro, não 
decolaram antes de o Pentágono ser 
atingido: isso foi admitido tanto pe-
lo general Myers quanto pelo vice-
presidente Cheney, numa entrevista 
coletiva do dia 16 de setembro.

Num semelhante clima de sus-
peição, não é exatamente casual 
que a família Bush tenha pedido 
ao FBI que “se abstivesse de in-
dagar sobre as suas ligações com 
a família Bin Laden, anteriores 
ao atentado ao WTC”. A própria 
BBC, no mesmo contexto, reportou 
sobre um documento secreto do 
FBI (1991 WF213589) que subli-
nha o cinismo do poder dos EUA 
no estabelecimento “das conexões 
entre a CIA e a Arábia Saudita e 
entre os Bush e os Bin Laden”: es-
te cinismo, afirmam os “subversi-
vos” da BBC, “é a verdadeira causa 
das milhares de mortes no WTC”. 
Não somos somente nós os que de-
fendem que o verdadeiro terroris-
mo agressivo de estado está ani-
nhado no clã Bush, de Cheney a 
Rumsfeld, de Baker a Rice, de Wol-
fowitz a Armitage. 

O famoso espião Richard Armi-
tage laureou-se na academia naval; 
depois disso, em 1968, entrou no 
grupo Phoenix, que  traficou armas 
e droga, primeiro no Vietnã, depois 
no Irã e na Nicarágua com a ope-
ração Irã-Contras. Possui às suas 
costas uma longa carreira na CIA. 
Dela afastou-se “formalmente” no 
longínquo ano de 1978 (a partir 
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de 1975, o chefe da CIA era Geor-
ge Bush sênior) para realizar ações 
“encobertas” dirigidas por agências 
privadas — a sua se chama Armitage 
Associates L.C. — na Rússia e na 
Comunidade dos Estados Indepen-
dentes (CEI, formada pelos estados 
da ex-URSS), ainda que travestido 
de embaixador, e na Ásia, do Irã e 
Oriente Médio à Indochina e Afe-
ganistão. Sub-secretário de Estado, 
estrategista do governo Bush encar-
regado da “nova guerra” e da “de-
fesa interna”, na qualidade de espe-
cialista para questões do Oriente 
Médio, é membro do comitê para a 
política de defesa. 

Em julho de 2000, como sub-se-
cretário ligado à assim-chamada “se-
gurança nacional” de Condoleeza 
Rice, Armitage sugeriu uma política 
militar americana mais “agressiva” 
para o controle do petróleo centro-
asiático, que considera uma “mer-
cadoria fundamental” cujo “forneci-
mento deve provir de áreas diversas 
daquela do Golfo Pérsico, e precisa-
mente da região do Mar Cáspio (Irã, 
Rússia e estados pós-soviéticos de 
recente independência, mas com os 
perigos da modernização e do extre-
mismo islâmico), região que parece 
ter as maiores reservas depois da-
quelas descobertas no Mar do Nor-
te”. O assim-chamado “direito in-
ternacional” vai por água abaixo! A 
Nova OTAN americana está confor-
me ao plano Wolfowitz de 1992.

O ascendente natural do “de-
mocrata” Zbygniev Brzezinsky é 
o famigerado Henry Kissinger, res-
ponsável por monstruosos “crimes 
contra a humanidade”, de fama “re-
publicana”, defensor do maníaco 
Nixon — o que demonstra que o 

fato de que nos EUA alguém seja 
de aroma “democrata” ou “repu-
blicano” nada importa: é apenas 
questão de conveniência, oportuni-
dade ou lobby dominante. As bra-
vatas “geopolíticas” de Brzezinsky 
— nas pegadas de seu grande tabu-
leiro de xadrez — depois de longa 
hesitação, e à parte a explicitação 
que se deu no assim chamado “pla-
no de defesa” da “Nova OTAN” 
atribuído à pena do general Wolfo-
witz no ano de 1992, tomaram cor-
po e plena forma a partir de 1997. 

Com a ascensão de Korbel Al-
bright à direção efetiva do governo 
dos EUA (crise financeira do Leste 
da Ásia, sua exportação para a Rús-
sia e a América do Sul, e finalmente 
agressão nos Balcãs) os “corredo-
res” em direção à China se abriram. 
Hoje, com Rice (ela mesma, e o pai, 
interessados na gestão petrolífera 
dos EUA), aquela mesma estratégia 
continua — de Manhattan ao Afe-
ganistão, passando pelo controle do 
Oriente Médio, procurando destruir 
de um só golpe os sionistas de Sha-
ron e a burguesia palestina de Ara-
fat. Não é inútil, portanto, referir 

as palavras precisas pronunciadas 
pelo próprio “mestre” ao Le Nouvel 
Observateur (a versão divulgada nos 
EUA sofreu censura) no mês rela-
tivamente longínquo de janeiro de 
1998, justamente a propósito do pa-
pel norte-americano na constituição 
e no fomento do terrorismo funda-
mentalista mascarado de islamismo: 
aquele que hoje de certo modo lhe 
escapou do controle ou que pelo 
menos, e isto é o mais importante, 
não serve mais ao objetivo anti-rus-
so de antes. Com a palavra, o pró-
prio Brzezinsky: 

“Segundo a versão histórica ofi-
cial, a CIA começou a ajudar os 
mujahedins no curso do ano de 
1980, isto é, depois da invasão so-
viética do Afeganistão em 24 de 
dezembro de 1979. Mas a realida-
de é completamente diversa. Na 
verdade, era o dia  3 de julho de 
1979 (ou seja, seis meses antes da 
intervenção soviética, como afir-
mou o então diretor da CIA, Robert 
Gates, no seu memorial), quando o 
presidente Carter, de quem eu era 
conselheiro para a Segurança Na-
cional, assinou o primeiro decreto 
secreto em apoio aos opositores 
dos soviéticos. Na minha opinião, 
este fato teria provocado a interven-
ção militar soviética. Não se pode 
realmente dizer que com esta ‘ação 
encoberta’ nós tenhamos obrigado 
os soviéticos a intervirem, mas 
certamente com isso aumentamos 
conscientemente essa probabilida-
de. Uma tal operação secreta foi 
uma excelente idéia. Não há nada a 
lamentar pelo fato de que a popu-
lação afegã não tenha acreditado 
nos boatos soviéticos referentes a 
um envolvimento secreto dos EUA 

“Na história do mundo  
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na questão. Aliás, justo aquela idéia 
levou os russos para a armadilha 
afegã, para uma sua guerra ‘ao es-
tilo Vietnã’. Por pelo menos dez 
anos, Moscou conduziu uma guer-
ra desgastante para o governo, um 
conflito desmoralizante a ponto de 
ter provocado o colapso do impé-
rio soviético: de que deveria eu me 
arrepender? Nem tenho algo a la-
mentar por ter apoiado o funda-
mentalismo islâmico, fornecendo 
armas e informações aos futuros 
terroristas, pois na história do mun-
do é mais importante o colapso do 
império soviético do que os tale-
bãs. Conta mais ter fomentado um 
movimento muçulmano ou a liber-
tação da Europa Central com o 
fim da ‘Guerra Fria’? Considerar 
o ‘fundamentalismo islâmico’ hoje 
uma ameaça é um absurdo! Foi di-
to que o Ocidente teria uma políti-
ca abrangente em relação ao Islã. 
Trata-se de uma afirmação estúpi-
da. Não existe um só Islã. Se se 
olha para o Islã de maneira racio-
nal e não demagógica ou emotiva, 
vê-se que é, sim, a primeira religião 
do mundo com um bilhão e meio 
de fiéis, mas o que têm em comum 
o fundamentalismo da Arábia Sau-
dita, a visão moderada do Marro-
cos, o militarismo do Paquistão, o 
pró-ocidentalismo do Egito ou o 
secularismo da Ásia Central? Nada 
mais do que aquilo que une os paí-
ses cristãos”.

Voltando aos importantes negó-
cios dos filhos de Bakr bin Laden 
(incluindo droga e armas espaciais, 
das quais provêm aqueles rios de di-
nheiro a ser “lavado”), parece de fa-
to que o nó mais importante de toda 
a questão esteja na Arábia Saudita, 

e, a partir de lá, na estabilidade do 
Oriente Médio: o papel de Armita-
ge resultaria aqui evidente. O velho 
rei Fahad da Arábia fez um vôo pa-
ra a Suíça em péssimas condições 
de saúde e idade, e deixou aberta a 
luta entre os dois principais herdei-
ros pretendentes ao trono. 

Sultan, pró-americano, próximo 
ao egípcio Mubarakh, mas com me-
nores vantagens sobre o irmão do rei, 
o príncipe Abdullah, mais decidida-
mente anti-americano e pró-iraquia-
no, provavelmente cabeça de ponte 
da trama da Al Qaeda para deses-

tabilizar a Arábia Saudita, talvez o 
país que representa um duplo alvo, 
de Osama assim como dos EUA. A 
situação financeira e o controle eco-
nômico da área (a começar pelo pe-
tróleo e pela água) estimula a ambos, 
dado que o próprio Mubarakh en-
frenta muitas dificuldades com seu 
islamismo interno. Do momento em 
que não são de fato excluídos movi-
mentos de revolta em ambos os paí-
ses, um dos motivos que leva os EUA 
a acelerar o reconhecimento da Pa-
lestina como estado independente é 
precisamente dar perspectivas de es-

tabilidade ao Oriente Médio, mesmo 
contra as pretensões de Sharon. 

O dólar está em baixa. Ele se 
apóia ainda em chantagens: por um 
lado, a “dolarização” imposta, mas 
em via falimentar, aos países do-
minados mais frágeis (América do 
Sul e Central, e Sudeste asiático), 
através da qual se obtêm taxas de 
juros sobre títulos de débito público 
dos EUA, fixados obviamente em 
dólar, enormemente mais altas do 
que as taxas internas dos EUA e 
mesmo da União Européia; por ou-
tro lado, justamente, o medo recí-
proco em relação à UE que bem 
sabe que um colapso total da eco-
nomia americana teria gravíssimas 
conseqüências também sobre as ven-
das e a produção européia, para as 
quais os EUA são parte importante. 
Daí o “jogo” chamado swap coloca-
do em ação no dia 13 de setembro 
pelo FMI — jogo cujo objetivo era 
despejar no mercado mundial dóla-
res em espécie (denominados “dó-
lares novos”), sem mandá-los impri-
mir artificialmente pelo Fed, para 
não criar inflação. Que fazer?

Então: a UE (e por ela o BCE, 
seu banco central) possui reservas, 
portanto que as mostre. Por ora 
se trata de um swap de 50 bilhões 
de dólares novos. O próprio FMI 
escreve que “para facilitar o fun-
cionamento dos mercados finan-
ceiros e colocar em circulação li-
quidez em dólares, o BCE receberá 
do Fed o equivalente em depósitos 
fixados em dólar, ao passo que, em 
troca, o Fed receberá depósitos fi-
xados em euro do BCE em mon-
tante equivalente. O BCE colocará 
os dólares à disposição dos bancos 
centrais nacionais através do sis-
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tema bancário europeu (SBCE)”. 
O jogo está feito. Uma troca de 
papéis, reciprocamente fixados em 
dólar e em euro, para que os ver-
dadeiros dólares existentes na Eu-
ropa alimentem o mercado finan-
ceiro mundial provisoriamente. 

Agora o Irã diz abertamente que 
as relações com a Europa são de 
importância estratégica, ao passo 
que o Iraque abriu-se a países eu-
ropeus como a França, a Alemanha 
e a Itália (a França é o primeiro 
parceiro comercial do Iraque, com 
o atual programa “humanitário” 
oil-for-food). Eis porquê, é o que 
dissemos insistentemente, a luta 
interimperialista apoiada por capi-
tais majoritariamente americanos 
recorre com urgência, potentemen-
te armada pela “Nova OTAN”, à 
doutrina Brzezinsky (Albright pri-
meiro e Rice depois) para rebater 
a expansão européia com sua estra-
tégia para a Eurásia: que vença o 
melhor, ou seja, o mais forte!

As informações relativas ao 
massacre da população iraquiana, 
e as razões disso, inclusive aquelas 
fornecidas para poupar Saddam 
Hussein, revestem-se de muito in-
teresse; apesar de que na diretriz 
54 da “segurança nacional” toma-
va-se explicitamente “a tentativa 
iraquiana de destruir as jazidas  
petrolíferas do Kuwait” como pre-
texto para tentar “substituir a lide-
rança atual do Iraque”. O coman-
dante das forças armadas ameri-
canas à época no Golfo declarou 
que a questão importante não era 
tanto Saddam: “o que é verdadei-
ramente importante é um Iraque 
estável, um país que seja territo-
rial e politicamente íntegro”. 

A integridade do Iraque era con-
siderada tão importante que em fe-
vereiro de 1991 (um mês antes do 
ataque americano) George Bush sê-
nior “propositalmente evitou dar às 
suas tropas a ordem de destruir o 
regime iraquiano dirigido pela mi-
noria muçulmana sunita. Com a de-
sintegração do Iraque, de um lado,  
60% da população xiita teria feito 
causa comum com o fronteiriço Irã 
(não árabe, mas igualmente islâmi-
co xiita) e, de outro, os curdos do 
norte (25% da população iraquia-
na) teriam sido capazes de criar um 
estado independente”: problema re-
solvido com a “feliz” solução do pro-
blema curdo com a armadilha ar-
mada para Ocalan e com a imposi-
ção da assim-chamada no fly zone 
sobre jazidas petrolíferas e hídricas 
no Curdistão iraquiano por parte da 
frota aérea britânico-americana.

 Mas agora o vice-presidente Di-
ck Cheney (na realidade, o verda-
deiro presidente em exercício) afir-
mou porém que “deveríamos talvez 
tomar iniciativas militares para obri-
gar Saddam a deixar o poder”. A 
retomada da destruição do Iraque 
é agora de novo programada pela 
vingança do filho. Dos documentos 
liberados pela censura americana 
emergem ainda verdades conheci-
das mas que foram ocultas. Os mor-
tos iraquianos foram cerca de 150 
mil, contra os 343 (não mil!) — e só 
— agressores anglo-americanos.

O mesmo resulta em termos de 
armamento: tanques - 4.000 contra 
4, canhões - 2.600 contra 1 (sic!), 
aviões - 247 contra 61 (perfazendo 
uma média, sobre o total dos arma-
mentos posicionados, de 70% con-
tra menos de 1%). Foi  calculado 

que os agressores “despejaram so-
bre o Iraque 141.921 toneladas de 
explosivos, o que equivale à capaci-
dade destrutiva de quase sete bom-
bas atômicas como a de Hiroshi-
ma”. Para este fim foram “utilizados 
940 mil artefatos e 14 mil mísseis 
anti-tanque com urânio empobreci-
do, e foram detonados dois contai-
ners cheios de pó de urânio empo-
brecido”, contaminando população 
e animais. Além disso, a estimativa 
da infra-estrutura destruida no Gol-
fo corresponde a 260 bilhões de dó-
lares, mais 727 poços petrolíferos e 
7 milhões de toneladas de petróleo 
derramadas no mar do Golfo. Todas 
“estas cifras dão eloqüentemente 
a entender como o balanço para o 
Iraque foi o mais desastroso que se 
possa imaginar”.

“Ações como as da  Somália, Bós-
nia ou Kosovo, teriam sido impen-
sáveis sem a experiência do Golfo”. 
Além disso, os efeitos econômicos 
foram notáveis. “Não muitos sabem 
que, nos últimos dez anos, um terço 
dos ganhos do Iraque com a venda 
de seu petróleo bruto passou — por 
meio de uma comissão criada ad 
hoc pela ONU, de controvertida ba-
se legal — a companhias ou a indiví-
duos estrangeiros a título de res-
sarcimento por danos sofridos. Bas-
ta pensar que no ano de 2000, a 
companhia petrolífera nacional do 
Kuwait obteve como indenização, 
numa única partida, 16 bilhões de 
dólares, o dobro do que o governo 
iraquiano recebeu entre 1996 e 2000 
para a aquisição de ajuda humani-
tária destinada à sua população ex-
tenuada”. O pagamento por danos 
de guerra imposto à Alemanha pré-
nazista não ensinou nada! RA
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O SONHO DO 
GENOMA HUMANO

Richard Lewontin

Tradução: Fernando Louzada e Hélio de Mello Filho

“Resultado prático da crença de que o que queremos saber sobre 
os seres humanos está contido na seqüência de seu DNA”, o 
Projeto Genoma Humano nos Estados Unidos e seu análogo 

internacional, Human Genome Organization, são “organizações 
voltadas mais para atividades financeiras e administrativas do que 

de pesquisa”, sustenta o texto a seguir. O autor questiona esta 
crença — num DNA “base da vida”, auto-replicável e verdadeiro 

Santo Graal da biologia molecular — e examina, de modo 
polêmico e criativo, suas decorrências e implicações

Republicado com a permissão de The New York Review of Books. Copyright 2000 by NYREV, Inc.
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“T
he Dream of the 
Human Geno-
me” foi publica-
do pela primeira 
vez no The New 
York Review of 

Books em 28 de maio de 1992, como 
uma revisão de The Code of Codes: 
Scientific and Social Issues in the Hu-
man Genome Project, editado por Da-
niel J. Kevles e Leroy Hood (Harvard 
University Press, 1992); Mapping the 
Code: The Human Genome Project and 
the Choices of Modern Science, de Joel 
Davis (Wiley, 1990); Mapping Our Ge-
nes: The Genome Project and the Fu-
ture of Medicine, de Lois Wingerson 
(Dutton, 1990); Genethics: The Ethics 
of Engineering Life, de David Suzuk e 
Peter Knudtson (Harvard University 
Press, 1990); Mapping and Sequencing 
the Human Genome, editado pelo Co-
mitte on Mapping and Sequencing the 
Human Genome (National Academy 
Press, 1988); Genome: The Story of the 
Most Astonishing Scientific Adventure 
of Our Time - the Attempt to Map All 
the Genes in the Human Body, de Jerry 
E. Bishop e Michael Waldholz (Simon 
e Schuster, 1990); Exons, Introns, and 
Talking Genes: The Science Behind the 
Human Genome Project, de Christo-
pher Wills (Basic Books, 1991); Dan-
gerous Diagnostics: The Social Power 
of Biological Information, de Dorothy 
Nelkin e Laurence Tancredi (Basic 
Books, 1989); e DNA Technology in Fo-
rensic Science, editado pelo Comittee 
on DNA Technology in Forensic Scien-
ce (National Academy Press, 1992).

Nota do Editor- Este texto foi revisa-
do e republicado em 2000, como o ca-
pítulo 5 do livro It Ain’t Necessarily So: 
The Dream Of The Human Genome 
And Other Illusions, do mesmo autor.

1 FETISH... AN INANIMATE 
object worshipped by savages on 
account of its supposed inhe-

rent magical powers, or as being ani-
mated by a spirit. (OED)1

Cientistas são figuras públicas e, 
assim como outras figuras públicas 
com noção de sua própria impor-
tância, deliberadamente comparam 
seu trabalho e a si próprios a mo-
numentos históricos e culturais. A 
biologia moderna, especialmente a 
biologia molecular, passou por dois 
desses momentos de vaidade diante 
do espelho da história. O primeiro, 
característico de um novo campo 
em desenvolvimento e que promete 
resolver importantes problemas que 
há muito tempo desafiam os méto-
dos tradicionais, utilizou a metáfora 
da revolução. Tocqueville observou 
que, quando a monarquia burguesa 
foi derrubada em 24 de fevereiro de 
1848, os deputados conscientemen-
te compararam-se aos “Girondinos” 
e aos “Montanheses” da Convenção 
Nacional de 1793.

O homem da primeira 
revolução estava vivo 
em cada mente, seus 
feitos e palavras presen-
tes na memória de cada 
um. Tudo a que assisti 
naquele dia carregava 
a marca nítida dessas 
lembranças; a mim, pa-
recia que eles estavam 
engajados em represen-
tar a Revolução France-
sa e não dar continui-
dade a ela. 

A visão romântica de ser um re-
volucionário contaminou cientis-

tas muito antes de Thomas Kuhn 
transformar a Revolução Cientí-
fica no slogan do conhecimento 
progressista. Muitos dos funda-
dores da biologia molecular co-
meçaram como físicos, impregna-
dos com os ensinamentos da revo-
lução da mecânica quântica da dé-
cada de 20. O Rousseau da biolo-
gia molecular foi Erwin Schrödin-
ger, inventor da equação de mo-
vimento da mecânica quântica, 
sendo que What is Life?2 foi o ma-
nifesto ideológico da nova biolo-
gia. O Robespierre da biologia 
molecular foi Max Delbruck, um 
aluno de Schrödinger, criador do 
grupo político chamado Phage 
Group, o qual conduziu o pro-
grama experimental. A história 
do Phage Group, escrita pelos 
seus primeiros membros e viva na 
consciência de uma tradição re-
volucionária, foi produzida há 25 
anos3. 

A revolução da biologia mo-
lecular não teve seu Thermidor, 
mas, ao contrário, ascendeu a um 
estado de ortodoxia inquestioná-
vel. A auto-imagem de seus pra-
ticantes e a fonte de suas metáfo-
ras mudaram de forma a refletir 
sua percepção de verdade trans-
cendente e de poder inatacável. 
A biologia molecular é agora uma 
religião e os biologistas molecu-
lares são seus profetas. Os cien-
tistas falam em “Dogma Central” 
de biologia molecular, e a contri-
buição de Walter Gilbert para a 
coleção The Code of Codes é inti-
tulada “Uma visão do Graal”. No 
prefácio, Daniel Kevles e Leroy 
Hood usam a metáfora com des-
façatez e sem aspas: 
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A busca pelo Graal da 
biologia começou no iní-
cio do século XX, mas 
agora atingiu o ápice 
com a recente criação do 
projeto Genoma Huma-
no, cuja meta final é a 
aquisição de todos os de-
talhes de nosso genoma 
(...) Transformará a ca-
pacidade que temos de 
prever em que podemos 
nos tornar (...) 

Inquestionavelmen-
te, as conotações de po-
der e medo associadas 
ao Santo Graal acom-
panham o Projeto Ge-
noma, sua contraparti-
da biológica (...)

Sem dúvida, ele afe-
tará consideravelmente 
a maneira pela qual a 
biologia será praticada 
no século XXI. Qual-
quer que seja o efeito, 
a questão do Graal da 
biologia chegará, cedo 
ou tarde, ao seu final 
e nós acreditamos que 
não é tão cedo para co-
meçarmos a pensar co-
mo controlar o poder 
para diminuir — me-
lhor ainda, abolir — os 
justificados medos cien-
tíficos e sociais.

Um sinal incontestável de dis-
tanciamento da sua religião é o fa-
to de a comunidade científica, com 
uma alta concentração de ateus e 
judeus da Europa ocidental, ter es-
colhido como sua principal metá-
fora o mais misterioso objeto do 

Cristianismo medieval.
Assim como havia lendas do 

Santo Graal de Percival, Gawain e 
Galahad, há a lenda do Santo Gra-
al de Gilbert. É como se cada cé-
lula de meu corpo (e do seu) con-
tivesse em seu núcleo duas cópias 
de uma molécula muito longa cha-
mada ácido desoxirribonucléico 
(DNA). Uma dessas cópias veio 
de meu pai e outra de minha mãe, 
originadas da união do espermato-
zóide com o óvulo. Essa longa mo-
lécula é diferenciada ao longo de 
sua extensão por segmentos com 
funções independentes chamados 
genes, e o conjunto desses genes 
constitui o meu genoma.

O que eu sou, as diferenças 
existentes entre mim e os outros 
seres humanos, as similaridades 
entre os seres humanos que os dis-
tinguem, por exemplo, dos chim-
panzés, são determinadas pela exa-
ta composição química do DNA 
que constitui meus genes. Nas pa-
lavras de um popular divulgador 
da lenda, os genes “nos criaram, 
corpo e mente”4. Assim, quando 
soubermos exatamente como são 
nossos genes, saberemos o que é 
ser um humano, e também por que 
alguns de nós lêem The New York 
Review enquanto outros não vão 
além do New York Post. “Variações 
genéticas no genoma, diversas 
combinações de diferentes genes 
(...) criam a infinita variedade que 
observamos entre indivíduos de 
uma mesma espécie”, segundo Jo-
el Davis em Mapping the Code. Su-
cesso ou fracasso, saúde ou do-
ença, loucura ou sanidade, nossa 
característica de assumir e desistir 
de algo — tudo é determinado, ou 

pelo menos fortemente influencia-
do, por nossos genes. 

A substância da qual são feitos 
nossos genes tem que possuir duas 
propriedades. Primeiro, se todos 
os milhões de células de meu corpo 
contêm cópias de moléculas que 
estavam originalmente presentes 
apenas no espermatozóide e no 
óvulo, a partir dos quais minha vi-
da começou e, além disso, se sou 
capaz de transmitir cópias destas 
moléculas aos milhões de esper-
matozóides que produzo, então a 
molécula de DNA deve possuir 
a propriedade de auto-replicação. 
Segundo, se o DNA de meus genes 
é responsável pelas minhas carac-
terísticas de ser vivo, das quais sou 
o resultado, então o DNA deve 
ser autônomo. Isto significa que 
ele deve ser uma molécula ativa, 
que impõe uma forma específica 
ao óvulo fertilizado e indiferencia-
do, de acordo com um modelo de-
terminado pela estrutura interna 
do próprio DNA.

Em razão dessas duas proprie-
dades, o DNA é a base de nossa 
vida, o “precioso DNA” deve ser 
protegido por um “escudo mági-
co” contra o “turbilhão de forças” 
do exterior que o ameaçam, se-
gundo as palavras de Christopher 
Wills, quando se refere ao bombar-
deamento realizado por outras mo-
léculas quimicamente ativas pre-
sentes na célula que poderiam des-
truir o DNA. Não é à toa que o 
DNA é chamado de Graal. Assim 
como esse vaso místico, o DNA é 
conhecido por ser regularmente 
auto-renovado, fornecendo a seus 
possuidores a subsistência “sans 
serjant et sans seneschal”5 e a pro-
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teção dos Cavaleiros contra as for-
ças hostis.

Como uma simples molécula 
pode possuir o poder de auto-re-
plicação e autonomia, ser a ori-
gem de si mesma e de todas as ou-
tras coisas? O DNA é composto 
por unidades básicas, os nucleotí-
deos. Há quatro tipos de nucleotí-
deos: adenina, citosina, guanina e 
timina (A, C, G e T), enfileirados 
um após o outro em uma longa 
seqüência linear que constitui a 
molécula de DNA. Assim, um seg-
mento de DNA pode apresentar 
a seqüência de unidades “CAA-
ATTGC”; outro, a seqüência “TA-
TCGCTA”, e assim por diante. Um 
gene típico pode conter 10.000 uni-
dades básicas e, como há quatro 
diferentes possibilidades para ca-
da posição na cadeia, o número 
de tipos diferentes de genes é mui-
to superior ao que usualmente 
chamamos de “astronomicamente 
grande” (esse número poderia ser 
representado por um 1 seguido de 
6.020 zeros). A fita de DNA pode 
ser comparada a um código com 
quatro letras diferentes, arranja-
das em infinitas variações de men-
sagens com milhares de letras. 
Apenas uma pequena parte das 
mensagens possíveis pode deter-

minar a forma e o conteúdo de um 
organismo, mas ainda assim tra-
ta-se de um número astronomica-
mente grande. 

As mensagens de DNA confi-
guram o organismo pela especifica-
ção da estrutura das proteínas que 
o constituem. Uma seqüência es-
pecífica do DNA dá origem a uma 
proteína específica de acordo com 
um conjunto de regras de deco-
dificação e de processos de produ-
ção que são bem conhecidos. Parte 
de um DNA determina exatamente 
qual proteína será produzida. A 
proteína é uma cadeia de unidades 
básicas chamadas aminoácidos, dos 
quais existem vinte tipos diferen-
tes. O código do DNA é lido em 
grupos de três nucleotídeos conse-
cutivos e para cada um dos trios  
(AAA, AAC, GCT, TAT etc.)6 há 
um aminoácido correspondente. 
Como existem sessenta e quatro 
trios possíveis e apenas vinte ami-
noácidos, mais de um trio codifica o 
mesmo aminoácido (o código é “re-
dundante”). Outra parte do DNA 
determina quando e onde no orga-
nismo a síntese de uma proteína se-
rá “ativada” ou “desativada”. Atra-
vés deste “ativar/desativar” dos ge-
nes nas diferentes partes do orga-
nismo em desenvolvimento, em di-

ferentes momentos, o DNA “cria” 
o ser vivo, “corpo e mente”.

E como o DNA recria-se? De-
vido à sua estrutura dupla e com-
plementar (assim como o sangue 
de Cristo seria renovado no cálice 
sagrado pelo Espírito Santo). A ca-
deia de ácidos nucléicos no DNA 
que leva a mensagem para a síntese 
protéica é acompanhada por outra 
cadeia helicoidal entrelaçada a ela 
e presa por ligações químicas. Esse 
DNA doppelgänger7 é emparelhado 
nucleotídeo a nucleotídeo na fita 
que leva a mensagem na sua forma 
complementar. Cada A na mensa-
gem é correspondido por um T na 
fita complementar, cada C por G, 
cada G por C e cada T por A.

A replicação do DNA é, iro-
nicamente, um desengate de ca-
deias complementares, seguido pe-
la construção de novas cadeias com-
plementares em cada uma das fitas 
parentais. Portanto, a reprodução 
do DNA é explicada pela sua es-
trutura dupla, complementar, e seu 
poder criativo é conferido por sua 
diferenciação linear.

O problema desta história é que, 
apesar de correta na sua detalhada 
descrição molecular, ela está errada 
quanto ao que alega explicar. Pri-
meiro, DNA não se auto-replica; 

O DNA é uma molécula morta e uma das mais não-reativas. 

Ele não tem o poder de replicar-se sozinho, muito pelo contrário. 

Apesar de se afirmar que o DNA produz proteína, as proteínas 

(enzimas) é que de fato produzem DNA
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segundo, ele não cria nada; e, ter-
ceiro, os organismos não são deter-
minados por ele. 

O DNA é uma molécula morta 
e uma das moléculas mais não-re-
ativas e quimicamente inertes do 
mundo dos seres vivos. Este é o 
motivo pelo qual pode ser restau-
rada a uma forma suficientemente 
boa a ponto de sua seqüência ser 
obtida a partir de múmias ou mas-
todontes congelados há dezenas 
de milhares de anos e até, sob cer-
tas circunstâncias, de plantas-fós-
seis de vinte milhões de anos. O 
uso judicial do DNA como prova 
de relações entre criminosos e ví-
timas depende da recuperação de 
moléculas não degradadas de frag-
mentos de sangue coagulado e pe-
le. O DNA não tem o poder de re-
plicar-se sozinho, muito pelo con-
trário: é produzido por um com-
plexo mecanismo protéico celular 
a partir de componentes elemen-
tares. Apesar de se afirmar que 
o DNA produz proteína, as prote-
ínas (enzimas) é que de fato pro-
duzem DNA. Uma nova cópia de 
DNA é certamente uma cópia da 
antiga, e a estrutura dupla da mo-
lécula de DNA fornece um molde 
complementar com o qual o pro-
cesso de cópia trabalha. O pro-
cesso de cópia de uma fotografia 
inclui a reprodução complemen-
tarmente negativa, que é poste-
riormente impressa, mas nós não 
descrevemos um laboratório foto-
gráfico como um local de auto-re-
plicação. 

Nenhuma molécula viva é auto-
replicável. Apenas células inteiras 
possuem toda a maquinaria neces-
sária para “auto-reprodução” e até 

elas, durante o desenvolvimento, 
perdem essa capacidade. Nem os 
organismos completos têm a capa-
cidade de auto-reprodução, como 
o cético leitor logo perceberá se 
tentar fazê-lo. Mesmo assim, até os 
mais sofisticados biologistas mole-
culares pecam em seu discurso com 
o conceito de “auto-reprodução” 
ao descreverem o processo de có-
pia do DNA. Christopher Wills, na 
descrição mecânica da síntese de 
DNA, afirma que “o DNA não po-
de fazer cópias de si mesmo sem 
assistência” (grifo nosso) e, ainda, 
que “para que o DNA duplique [a 
si mesmo], a dupla hélice precisa 
ser destorcida em duas cadeias se-
paradas...” A forma reflexiva do 
verbo passou despercebida.

O DNA não só é incapaz de fa-
zer cópias de si mesmo, com ou 
sem ajuda, como também não é 
capaz de “fazer” mais nada. A se-
qüência linear de nucleotídeos do 
DNA é usada pela maquinaria da 
célula para determinar qual se-
qüência de aminoácidos será utili-
zada na síntese de uma proteína, 
e para determinar quando e onde 
a proteína será produzida. Entre-
tanto, as proteínas da célula são 
produzidas por outras proteínas e, 
sem a maquinaria de formação de 
proteínas, nada pode ser feito. Há 
uma sensação de regressão infini-
ta (quem produz as proteínas ne-
cessárias para se produzir proteí-
nas?), mas esta sensação é um ar-
tefato de outro erro do senso co-
mum da biologia: que apenas os 
genes seriam passados dos pais 
aos descendentes. Na verdade, um 
óvulo, antes da fertilização, possui 
um complexo aparato de produção 

ali depositado durante o desen-
volvimento celular. Nós herdamos 
não apenas genes feitos de DNA, 
mas uma intrincada maquinaria 
celular feita de proteínas. 

Foi o entusiasmo evangélico dos 
modernos Cavaleiros do Santo Gra-
al e a inocência dos acólitos jor-
nalistas por eles catequizados que 
transformaram o DNA em fetiche. 
Há, também, predisposições ideo-
lógicas para isso. A descrição mais 
precisa do papel do DNA é que ele 
carrega informações que são lidas 
pela maquinaria celular no proces-
so produtivo. Sutilmente, o DNA 
como um transportador de infor-
mação é transformado, sucessiva-
mente, em DNA como esquema, 
plano, plano-mestre e molécula-
mestre. É a transferência para a 
biologia da crença da superiorida-
de do trabalho mental sobre o me-
ramente físico, do projetista sobre 
o operador pouco qualificado da 
linha de montagem. 

O resultado prático da crença 
de que o que queremos saber sobre 
os seres humanos está contido na 
seqüência de seu DNA é o Projeto 
Genoma Humano nos Estados Uni-
dos e seu análogo internacional, a 
Human Genome Organization (HU-
GO), chamada por um biologista 
molecular de “Nações Unidas para 
o genoma humano.”

Estes projetos são, na verdade, 
organizações voltadas mais para 
atividades financeiras e administra-
tivas do que projetos de pesquisa. 
Foram criados nos últimos cinco 
anos em resposta a um enérgico 
esforço lobista de cientistas como 
Walter Gilbert, James Watson, 
Charles Cantor e Lerooy Hood, 
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com o objetivo de captar vultosas 
quantias de verbas públicas e dire-
cionar esses recursos para um pro-
grama cooperativo de pesquisa.

A meta final deste programa é 
obter a seqüência completa de As, 
Ts, Cs e Gs que compõem os genes 
no genoma humano, uma cadeia 
de letras com três bilhões de ele-
mentos. A primeira técnica com-
plexa para cortar o DNA nucleotí-
deo a nucleotídeo e colocá-los na 
ordem em que foram cortados foi 
criada há quinze anos por Allan 
Maxam e Walter Gilbert, e a par-
tir de então o processo tornou-se 
automatizado. O DNA pode ser in-
jetado em uma ponta do processo e 
na outra ponta surgirá uma impres-
são computadorizada em quatro 
cores anunciando “AGGACTT...” 
No decorrer do Projeto Genoma, 
processos mais eficientes serão in-
ventados e programas de compu-
tador mais complexos serão de-
senvolvidos para catalogar, arma-
zenar, ordenar, recuperar, organi-
zar e reorganizar a imensa cadeia 
de letras que emergirá do equi-
pamento. O trabalho será um em-
preendimento coletivo de grandes 
laboratórios, “genome centers”, 
que serão especialmente criados 
com este objetivo.  

O projeto será desenvolvido em 
duas etapas. A primeira é chamada 
“mapeamento físico”. O DNA in-
teiro de um organismo não é uma 
cadeia longa e contínua, ele é divi-
dido em um pequeno número de 
unidades, cada qual contida em um 
dos microscópicos corpúsculos da 
célula, os cromossomos. O DNA hu-
mano é distribuído entre vinte e três 
cromossomos diferentes, enquanto 

o DNA das drosófilas está contido 
em apenas quatro cromossomos. A 
fase de mapeamento do Projeto Ge-
noma determinará pequenos tre-
chos da seqüência de DNA espa-
lhados ao longo de cada cromosso-
mo como marcos de posição, assim 
como as placas de quilometragem 
existentes nas rodovias. Estes mar-
cadores de posição serão de grande 
valia para que sejam localizados ge-
nes específicos em cada cromosso-
mo. Na segunda fase do projeto, 
cada laboratório identificará a se-
qüência completa de nucleotídeos 
de um determinado cromossomo 
ou de um pedaço dele. É após a se-
gunda fase que o Projeto Genoma, 
stricto sensu, termina e que a diver-
são começa: é nesse momento que 
teremos que dar, se possível, senti-
do biológico à entorpecente seqü-
ência de três bilhões de As, Ts, Cs e 
Gs. O que ela nos informará sobre 
saúde e doença, felicidade e desgra-
ça, o sentido da existência?

O projeto norte-americano é re-
alizado em conjunto pelos National 
Institutes of Health (NIH) e o De-
partment of Energy, em um acordo 
político sobre quem controlará as 
centenas de milhões de dólares de 
dinheiro público que serão neces-
sários. O projeto distribui gratuita-
mente um impresso periódico de 
divulgação em papel brilhante, en-
cabeçado por um brasão mostran-
do, como Laocoonte8, um corpo 
humano envolvido nas espirais de 
serpente do DNA, circundado pe-
los termos “Engenharia, Química, 
Biologia, Física, Matemática”. É o 
Projeto Genoma unificando todas 
as ciências. A cópia mais recente 
que recebi do impresso anunciava 

o empréstimo gratuito de um vídeo 
com vinte e três minutos de dura-
ção sobre o projeto “direcionado a 
alunos a partir do ensino médio”, 
apresentando, entre outros, vários 
participantes do The Code of Co-
des, e um calendário de cinqüenta 
“Eventos do Genoma”. 

Nenhum dos autores dos livros 
sob análise parece ter a menor dú-
vida da importância de um projeto 
para determinar a seqüência com-
pleta do DNA da espécie humana. 
“A mais espantosa aventura de nos-
so tempo”, segundo Jerry E. Bishop 
e Michael Waldholz; “O futuro da 
medicina”, de acordo com Lois Win-
gerson; “a mais importante emprei-
tada científica da atualidade”, que 
define “as escolhas da ciência mo-
derna”, declara Joel Davis em Map-
ping the Code.

E não se trata simplesmente de 
empolgação de jornalista. O biolo-
gista molecular Christopher Wills 
afirma que “os problemas penden-
tes na biologia humana (...) serão 
todos iluminados por uma luz forte 
e constante a partir dos resultados 
desta empreitada”; o grande man-
da-chuva do DNA, James Dewey 
Watson, explica, em ensaio da co-
leção editada por Kevles e Hood, 
que ele não “quer perder a oportu-
nidade de conhecer como a vida fun-
ciona”; e Walter Gilbert prevê que 
ocorrerá uma “mudança na com-
preensão filosófica de nós mesmos”. 
Certamente, “aprender como a vida 
funciona” e “uma mudança na com-
preensão filosófica de nós mesmos” 
valem muito tempo e dinheiro. De 
fato, eles são vistos como aqueles 
que trocaram algo muito mais pre-
cioso por tal conhecimento.
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2 Infelizmente, é necessário 
mais que o DNA para se fazer 
um ser vivo. Em certa oca-

sião, ouvi um dos líderes mundiais 
da biologia molecular, na palestra 
de abertura de um congresso cien-
tífico, dizer que se tivesse um com-
putador com capacidade suficiente 
e a seqüência completa do DNA de 
um organismo, ele poderia calcular 
o organismo, ou seja, segundo ele, 
seria possível descrever plenamen-
te sua anatomia, fisiologia e com-
portamento. Isto está errado. Nem 
o próprio organismo é capaz de se 
calcular a partir do próprio DNA. 
Um organismo vivo em qualquer 
momento de sua vida é exclusiva-
mente conseqüência de uma histó-
ria de desenvolvimento resultante 
da interação e da determinação de 
forças internas e externas. As for-
ças externas, que usualmente pen-
samos como “ambiente”, são elas 
próprias parcialmente conseqüên-
cia das atividades do organismo em 
si, enquanto produz e consome as 
condições da própria existência. Os 
organismos não encontram o mun-
do no qual se desenvolvem. Eles 
o produzem. Reciprocamente, as 
forças internas não são autônomas, 
mas atuam em resposta às exter-
nas. Parte da maquinaria química 
da célula só é acionada quando as 

condições externas assim exigem. 
Por exemplo, a enzima que quebra 
o açúcar lactose e fornece energia 
ao crescimento bacteriano só é pro-
duzida pelas células bacterianas 
quando a presença de lactose é de-
tectada no seu ambiente.

Tampouco “interno” é sinôni-
mo de “genético”. Drosófilas pos-
suem longos pêlos que servem co-
mo órgãos sensoriais, tal qual os 
bigodes do gato. O número e loca-
lização destes pêlos diferem entre 
os dois lados da mosca (assim co-
mo nos lados direito e esquerdo 
do focinho do gato), mas não de 
uma maneira sistemática. Algu-
mas moscas possuem mais pêlos do 
lado esquerdo, outras, do lado di-
reito. Além disso, a variação entre 
os lados da mosca é tanto maior 
quanto a variação média entre uma 
mosca e outra. Entretanto, os dois 
lados da mosca possuem os mes-
mos genes e tiveram o mesmo am-
biente durante o desenvolvimento. 
A variação entre lados é conse-
qüência de movimentos celulares 
e eventos moleculares aleatórios 
que ocorrem nas células durante o 
desenvolvimento, chamados de “ru-
ídos de desenvolvimento”. O mes-
mo ruído de desenvolvimento é res-
ponsável pelo fato de gêmeos idên-
ticos terem impressões digitais di-

ferentes e estas impressões digitais 
não serem iguais nas mãos direita e 
esquerda. Um computador que fos-
se sensível à temperatura ambiente 
e que apresentasse tanto ruído em 
seus circuitos internos quanto um 
organismo em desenvolvimento di-
ficilmente poderia ser chamado de 
computador.  

Ao escreverem sobre o Projeto 
Genoma, os cientistas rejeitam ex-
plicitamente o determinismo gené-
tico absoluto, mas aparentemente 
escrevem mais para aceitar possibi-
lidades teóricas do que por convic-
ção. Se considerarmos seriamente 
a proposição de que o interior e o 
exterior determinam o organismo, 
realmente não poderemos acre-
ditar que a seqüência do genoma 
humano é o Santo Graal que nos 
revelará o que é ser humano, que 
isso transformará a visão filosófica 
de nós mesmos ou que nos mostra-
rá como a vida funciona. Apenas 
cientistas sociais e críticos sociais 
se contrapõem ao Projeto Geno-
ma, como Kleves, que coloca o 
projeto como a continuação da eu-
genia com a utilização da genética 
médica moderna; Dorothy Nelkin, 
em seu livro com Laurence Tan-
credi e em seu capítulo em Kevles 
& Hood; e, de maneira mais con-
tundente, Evelyn Fox Keller em 

Infelizmente, é necessário mais que o DNA para se fazer um ser 

vivo. Um organismo vivo em qualquer momento de sua vida é 

exclusivamente conseqüência de uma história de desenvolvimento resultante 

da interação e da determinação de forças internas e externas
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sua contribuição ao The Code of 
Codes, para quem o problema do 
desenvolvimento do organismo é 
crucial. 

Nelkin, Tancredi e Keller suge-
rem que a maior importância do 
Projeto Genoma Humano não está 
no que, de fato, ele revelará sobre 
biologia, e se culminará com um 
programa terapêutico bem suce-
dido para uma ou outra doença, 
mas sim na validação e reforço do 
determinismo biológico como uma 
explicação para todas as variações 
sociais e individuais. O modelo mé-
dico que começa, por exemplo, com 
uma explicação genética para a de-
generação ampla e irreversível do 
sistema nervoso central, caracte-
rística da coréia de Huntington, 
pode terminar com uma explicação 
sobre inteligência humana, quanto 
as pessoas bebem, o quão intole-
ráveis se sentem quanto à sua con-
dição social, quem escolhem para 
parceiros sexuais, e se ficarão do-
entes no trabalho. Um modelo mé-
dico de todas as variações humanas 
produz um modelo médico de nor-
malidade, incluindo normalidade 
social, e impõe uma ação preventi-
va ou terapêutica no desvio. 

Há várias condições humanas 
que são claramente patológicas e 
que apresentam uma causa gené-

tica unitária. Até onde se sabe, a 
fibrose cística e a coréia de Hun-
tington acometem pessoas que car-
regam o gene mutante respectivo, 
independentemente da dieta, ocu-
pação, classe social ou educação. 
Essas doenças são raras: 1 para 
cada 2.300 nascimentos na fibrose 
cística, 1 para 3.000 na distrofia 
muscular de Duchenne e 1 para 
10.000 na coréia de Huntington. 
Um número reduzido de outras 
condições ocorre em freqüência 
bem maior em algumas popula-
ções, mas geralmente são menos 
graves em seus efeitos e mais sen-
síveis às condições ambientais, co-
mo por exemplo, a anemia falcifor-
me nos africanos do oeste e des-
cendentes, que sofrem de efeitos 
severos apenas em situações de es-
tresse físico. Estas doenças forne-
cem o modelo sobre o qual o pro-
grama da genética médica é cons-
truído, e oferecem o elemento dra-
mático para que livros como Map-
ping Our Genes e Genome sejam 
produzidos. Ao lê-los, eu revi he-
róis de minha juventude, Edward 
G. Robinson curando sífilis em Dr. 
Ehrlich’s Magic Bullet, e Paul Mu-
ni salvando crianças da raiva em 
The Story of Louis Pasteur.

Conta a história que o rabino 
milagroso de Chelm teve uma vi-

são: a casa de estudo em Lublin, 
a oitenta quilômetros de distân-
cia, fora destruída pelo fogo. Es-
se caso extraordinário aumentou 
muito sua fama de milagroso. Vá-
rios dias depois, um viajante de 
Lublin, chegando em Chelm, foi 
saudado com expressões de triste-
za e preocupação, e também um 
certo orgulho por parte dos discí-
pulos do rabino. “Do que vocês 
estão falando?”, perguntou o via-
jante. “Eu deixei Lublin três dias 
atrás e a casa de estudo estava de 
pé como sempre esteve. Que es-
pécie de rabino é este?” “Bem”, 
um dos discípulos respondeu, “se 
pegou fogo ou não, é apenas um 
detalhe. O fantástico é ele ter 
conseguido enxergar tão longe”. 
Nós ainda vivemos uma época de 
rabinos milagreiros, cujo trigra-
ma não é o inefável YWH, mas o 
eternamente repetido DNA. Co-
mo o rabino de Chelm, entretan-
to, os profetas do DNA e seus dis-
cípulos são parcos em detalhes.

De acordo com esta visão, nós 
localizaremos nos cromossomos 
humanos todos os genes defeituo-
sos que nos infestam e, a partir 
da seqüência do DNA, deduzire-
mos a história causal da doença e 
geraremos a terapia. De fato, um 
grande número de genes defeitu-

De acordo com a visão milagreira do DNA, nós localizaremos nos 

cromossomos humanos todos os genes defeituosos que nos infestam e, a partir 

da seqüência do DNA, deduziremos a história causal da doença e geraremos a 

terapia. Mas as histórias estão incompletas, as terapias ainda não existem
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osos já foi grosseiramente mape-
ado nos cromossomos, alguns fo-
ram localizados mais precisamente 
com o uso de técnicas moleculares 
e um número ainda menor teve 
sua seqüência de DNA obtida. En-
tretanto, as histórias causais estão 
incompletas, as terapias ainda não 
existem; nem tampouco está claro, 
quando casos reais são considera-
dos, como as terapias irão se origi-
nar a partir do conhecimento das 
seqüências de DNA.

O gene cuja forma mutante pro-
voca a fibrose cística foi localizado, 
isolado e seqüenciado. A pro-
teína codificada pelo ge-
ne foi identificada. In-
felizmente, ela parece 
com muitas outras pro-
teínas que fazem parte 
da estrutura celular, portan-
to, é difícil dizer qual seria o pró-
ximo passo. A mutação responsá-
vel pela doença de Tay-Sachs é ain-
da mais conhecida, porque a 
enzima codificada pelo 
gene tem uma função 
bastante simples e es-
pecífica, mas nenhuma te-
rapia foi sugerida. Por outro lado, 
a mutação genética que causa a co-
réia de Huntington teve sua locali-
zação exata elucidada, e nenhum 
defeito metabólico ou bioquímico 
foi encontrado, apesar de a doença 
provocar efeitos degenerativos ca-
tastróficos no sistema nervoso cen-
tral em todos os portadores do ge-
ne defeituoso.

Um importante motivo da difi-
culdade em estabelecer relações 
causais a partir das mensagens do 
DNA é que as mesmas “palavras” 
possuem diferentes significados 

em diferentes contextos e múl-
tiplas funções em determinados 
contextos, assim como em qual-
quer linguagem complexa. Nenhu-
ma palavra em inglês tem maior 
implicação de ação do que “do”. 
“Do it now!” Em outros contextos, 
“do”, como em “I do not know”, é 
expletivo e não tem nenhum signi-
ficado. Apesar do expletivo “do” 
não ter nenhum significado, sem 

dúvida tem uma função lingüísti-
ca, atuando como um elemento de 
preenchimento na organização da 
sentença. Caso contrário, seu uso 
não seria disseminado a partir do 
dialeto original da língua inglesa, 
na Europa Central, no século XVI, 
substituindo por completo o mo-
delo mais antigo “I know not”. 

Assim, os elementos presentes 
na mensagem genética podem pos-

suir significado ou ser expletivos. 
Algumas vezes, a seqüência GTA-
AGT é lida pela célula como ins-
trução para inserir os aminoácidos 
valina e serina na proteína; em ou-
tras ocasiões, ela sinaliza o local 
onde a maquinaria celular deve 
cortar e editar a mensagem; e em 
outras situações, é apenas um es-
paçador, como o expletivo “do”, 
que mantém as outras partes da 
mensagem em distâncias apropria-
das umas das outras. Infelizmente, 
não sabemos como a célula decide 

entre as interpretações possíveis. 
A elaboração das regras 

interpretativas será bas-
tante facilitada se tivermos 

um grande número de diferentes 
seqüências de genes, e às vezes 
suspeito que a importância ale-

gada do Projeto Genoma Hu-
mano para a saúde huma-

na é apenas a fachada 
do interesse pela her-
menêutica das escri-

turas biológicas. 
Naturalmente, pode-

ríamos dizer, como Gil-
bert e Watson fazem em seus 

ensaios, que a compreensão de 
como o código genético funciona 
é o caminho para a saúde huma-
na. No entanto, se dependêsse-
mos desta compreensão, estaría-
mos muito mais doentes do que 
estamos. Quando Lewis Beck, 
eminente estudioso de Kant, es-
tava viajando pela Itália com sua 
esposa, ela contraiu uma doença 
de pele enlouquecedora. O espe-
cialista consultado disse que leva-
ria três semanas para descobrir 
o que havia de errado com ela. 
Após muita insistência do casal, 
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que argumentava que deixaria a 
Itália em dois dias, o médico er-
gueu as mãos e disse: “Está bem, 
senhora. Eu vou abdicar de meus 
princípios científicos. Vou curá-la 
hoje”.

Certamente a compreensão da 
anatomia e fisiologia humanas re-
sultou em uma prática médica mui-
to mais efetiva do que a do século 
XVIII. Este avanço, entretanto, 
consistiu basicamente no aprimo-
ramento de métodos de exame de 
nosso interior, com impressionan-
tes avanços de microssondagem, 
de métodos pragmáticos de corre-
ção de desequilíbrios químicos e 
de provocar a morte de bactérias 
invasoras. Nenhum destes méto-
dos depende de um conhecimento 
profundo dos processos celulares 
ou de alguma descoberta da bio-
logia molecular. O câncer ainda 
é tratado com ataques físicos e 
químicos grosseiros sobre o tecido 
afetado. Doenças cardiovascula-
res são tratadas por cirurgias cujas 
bases anatômicas remontam ao sé-
culo XIX, por dieta e por trata-
mento medicamentoso. Os antibi-
óticos foram desenvolvidos sem a 
menor noção de como atuariam. 
Diabéticos continuam a tomar in-
sulina, da mesma forma que há 

sessenta anos, apesar de todas as 
pesquisas da biologia celular das 
disfunções pancreáticas. O conhe-
cimento detalhado da célula viva 
e dos processos moleculares bási-
cos pode ser útil posteriormente, 
e temos ouvido promessas e mais 
promessas de que os resultados 
estão para chegar. Mas, como Vi-
vian Blaine lamenta de maneira 
provocativa,

You promised me this
You promised me that
You promised me everything 
under the sun
(...)
I think of the time gone by
And could honestly die9

A existência de enormes quan-
tidades de “polimorfismos” não 
é o menor dos problemas em es-
tabelecer relações entre informa-
ções do seqüenciamento do DNA 
e conhecimento das causas dos fe-
nômenos. Apesar de a maioria dos 
livros analisados discutir o seqüen-
ciamento do genoma humano, ca-
da genoma humano difere de um 
para outro. O DNA que recebi 
de minha mãe difere aproximada-
mente em 0,1%, aproximadamen-
te 3.000.000 de nucleotídeos, do 

DNA que recebi de meu pai e eu 
difiro mais ou menos esse mesmo 
valor de qualquer outro ser hu-
mano. O catálogo final “da” se-
qüência do DNA humano será 
o mosaico de uma hipotética mé-
dia correspondente a uma pessoa. 
Esse polimorfismo implica várias 
conseqüências significativas. Pri-
meiramente, todos nós carrega-
mos uma cópia, herdada de um 
dos pais, de mutações que pode-
riam resultar em doenças gené-
ticas se tivéssemos herdado duas 
cópias. Como ninguém está livre 
disso, o genoma humano padrão 
conterá, após compilado, indepen-
dentemente de quem o produziu, 
algumas seqüências que codificam 
a produção de proteínas defeitu-
osas ou simplesmente a não-pro-
dução de proteínas. A única ma-
neira de sabermos se a seqüência 
padrão apresenta, por azar, um 
gene defeituoso, é realizar o se-
qüenciamento da mesma parte do 
genoma de muitos indivíduos dife-
rentes. Estes estudos de polimor-
fismo não fazem parte do Projeto 
Genoma Humano e as tentativas 
de obtenção de verbas para tais 
estudos foram rejeitadas.

Em segundo lugar, até doenças 
genéticas “simples” podem apre-

Cada genoma humano difere de um para outro. O DNA que recebi 

de minha mãe difere aproximadamente em 0,1% do DNA que recebi 

de meu pai e eu difiro mais ou menos esse mesmo valor de qualquer 

outro ser humano. O catálogo final “da” seqüência do DNA humano será 

o mosaico de uma hipotética média correspondente a uma pessoa
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sentar origem bastante heterogê-
nea. Estudos de seqüenciamento 
de genes que codificam proteínas 
essenciais na coagulação sangüí-
nea mostraram que diferentes he-
mofílicos, quando comparados a 
pessoas que apresentam coagula-
ção sangüínea normal, apresentam 
208 variações diferentes do DNA, 
todas localizadas no mesmo gene. 
Estas variações ocorrem em qual-
quer parte do gene, incluindo tre-
chos que supostamente não codi-
ficam informações relacionadas à 
estrutura da proteína.

O problema da construção de 
uma boa história causal e, a partir 
daí, conseguir definir uma terapia 
baseada no conhecimento da seqü-
ência de DNA, é que não conhece-
mos todas as funções dos diferentes 
nucleotídeos de um gene, ou como 
o contexto específico no qual o nu-
cleotídeo se encontra pode afetar a 
maneira pela qual a maquinaria ce-
lular interpreta o DNA; tampouco 
temos o menor conhecimento de 
como um organismo é colocado em 
funcionamento a partir de suas pro-
teínas e outros componentes. Em 
terceiro lugar, não existe nenhuma 
seqüência de DNA única, padrão, 
“normal”, que nós compartilhamos; 
a detecção das diferenças de seqü-
ência entre pessoas doentes e sau-
dáveis não é suficiente para revelar 
a causa das doenças. Finalmente, 
necessitaremos de seqüências de 
inúmeras pessoas, doentes e saudá-
veis, para identificar diferenças co-
muns entre elas. E se muitas doen-
ças forem como a hemofilia, essas 
diferenças não serão encontradas e 
nós permaneceremos no desconhe-
cimento.

3 O fracasso de se transformar 
conhecimento em poder te-
rapêutico não desencorajou 

os defensores do Projeto Genoma 
Humano, pois sua visão de terapia 
inclui a terapia gênica. Através de 
técnicas já disponíveis e que neces-
sitam apenas de desenvolvimento 
tecnológico, é possível o implante 
de genes contendo a seqüência cor-
reta em indivíduos portadores de 
genes que apresentam mutação, in-
duzindo a maquinaria celular do re-
ceptor a utilizar os genes implanta-
dos como fonte de informação. Na 
realidade, o primeiro caso de tera-
pia gênica para uma doença imu-
nológica — o tratamento de uma 
criança que sofria de uma rara do-
ença no sistema imunológico — aca-
ba de ser anunciado e, aparente-
mente, a terapia foi bem sucedida. 
Os defensores do Projeto Genoma 
concordam em que o conhecimento 
da seqüência de todos os genes hu-
manos tornará possível a identifica-
ção e o isolamento das seqüências 
de DNA de um grande número de 
doenças humanas que poderiam ser 
tratadas através da terapia gênica. 
Conforme essa perspectiva, o que 
atualmente é um ataque específico a 
doenças individuais pode ser trans-
formado em uma técnica terapêuti-
ca rotineira, que tratará toda e qual-
quer alteração física ou psíquica, 
já que todos os aspectos relevantes 
associados aos seres humanos estão 
especificados nos genes. 

Entretanto, a implantação de ge-
nes pode afetar não apenas as célu-
las de nossos corpos transitórios, as 
nossas células somáticas, mas tam-
bém os corpos de gerações futuras, 
através de mudanças acidentais nas 

células germinativas de nossos ór-
gãos reprodutivos. Mesmo que nos-
sa intenção seja apenas a de promo-
ver o funcionamento adequado dos 
genes do corpo do doente, parte do 
DNA implantado pode transformar 
futuros óvulos e espermatozóides. 
Logo, as futuras gerações seriam 
submetidas à terapia sem saber e 
efeitos indesejáveis do DNA im-
plantado poderiam se manifestar 
em nossos descendentes, em um fu-
turo distante. Por este motivo, Da-
vid Suzuki e Peter Knudtson fize-
ram deste um de seus princípios da 
“genética” (eles criaram dez destes 
princípios):

apesar de a manipulação 
gênica das células somá-
ticas humanas estar no 
âmbito da escolha pesso-
al, este não é o caso da 
manipulação de células 
germinativas humanas. 
A terapia de células ger-
minativas, sem o consen-
timento de toda a socie-
dade, deve ser terminan-
temente proibida. 

Essa argumentação contra a te-
rapia gênica é um mero sinal de 
prudência, baseado na imprecisão 
da técnica e na possibilidade de um 
gene “ruim” hoje tornar-se funcio-
nal algum dia. Isto parece uma ba-
se frágil para um dos Dez Manda-
mentos da biologia, já que, no fu-
turo, as técnicas tornar-se-ão muito 
melhores e erros sempre poderão 
ser corrigidos por outra aplicação 
de terapia gênica. A visão do poder 
conferido a nós pelos terapeutas 
gênicos faz a transferência gênica 
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parecer muito menos permanente 
do que um implante de silicone ou 
uma lipoaspiração. O conteúdo éti-
co em Genethics é, assim como um 
sermão unitarista, algo de que ne-
nhuma pessoa de bem poderia dis-
cordar. A maioria dos “princípios 
genéticos” apresentam-se, na ver-
dade, como conselhos sobre por 
que não deveríamos bulir com nos-
sos genes e os de outras espécies. 
Enquanto a maioria dos argumen-
tos destes autores são frágeis, Su-
zuki e Knudtson são os únicos au-
tores entre todos sob análise que 
levam a sério o problema da diver-
sidade genética entre os indivídu-
os, tentando fornecer ao leitor um 
conhecimento suficiente de princí-
pios de genética das populações 
para que possam pensar a respeito 
de tais problemas.  

A maioria das mortes, doenças 
e sofrimento nos países ricos não 
é causada pela distrofia muscular 
e pela coréia de Huntington e, 
é claro, a maioria da população 
mundial está sofrendo em conse-
qüência da desnutrição ou do ex-
cesso de trabalho. Para os norte-
americanos, as doenças cardíacas, 
câncer e acidentes vasculares ce-
rebrais são os maiores assassinos, 
sendo responsáveis por 70% das 

mortes, e cerca de sessenta mi-
lhões de pessoas são acometidas 
por doenças cardiovasculares. É 
difícil estimar o número de pes-
soas com distúrbios psiquiátricos, 
mas antes do fim das internações 
em hospitais psiquiátricos norte-
americanos, nos anos 60, havia 
750.000 pacientes internados. Atu-
almente aceita-se que parte dos 
casos de câncer ocorre devido a 
predisposições genéticas. Isto sig-
nifica que existem genes, chama-
dos de oncogenes, que possuem 
informações sobre as divisões ce-
lulares normais. Mutações nestes 
genes tornam (por razões des-
conhecidas) as divisões celulares 
mais instáveis, aumentando a pos-
sibilidade do surgimento de pa-
drões patológicos. Apesar de al-
guns desses genes terem sido loca-
lizados, o número total e a quan-
tidade de todos os tipos de câncer 
influenciados por eles ainda são 
desconhecidos.

De maneira alguma estas muta-
ções poderiam ser consideradas a 
causa do câncer, embora possam 
ser uma das condições predispo-
nentes. Apesar de ser conhecida 
uma mutação genética que provoca 
níveis extremamente elevados de 
colesterol, a grande maioria dos 

distúrbios cardiovasculares tem de-
safiado incondicionalmente as aná-
lises genéticas. Até o diabetes, que 
há muito é conhecido por apresen-
tar componentes hereditários, ja-
mais foi relacionado a algum gene e 
não há melhores evidências de uma 
predisposição genética em 1992 do 
que havia em 1952, quando os es-
tudos genéticos mais aprofundados 
tiveram início. Não passamos uma 
semana sequer sem o anúncio na 
imprensa da “possível” causa gené-
tica de alguma doença humana, a 
partir da qual a investigação “pode 
levar à cura da doença”. Nenhum 
cidadão alfabetizado escapa dessas 
alegações. O periódico Morgunbla-
did, de Reykjavik, em um suple-
mento dominical, pergunta a seus 
leitores, de maneira bombástica, 
“Med allt I genanum?” (Está tudo 
nos genes?).

A coqueluche dos genes nos 
lembra a tulipomania10 e The South 
Sea Bubble11 em Extraordinary Pop-
ular Delusions and the Madness of 
Crowds, escrito por McKay. Decla-
rações afirmando a localização de-
finitiva de um gene para esquizo-
frenia e para os distúrbios afetivos 
bipolares por meio da utilização 
de marcadores de DNA foram re-
petidas vezes contestadas na medi-

A visão do poder conferido a nós pelos terapeutas gênicos faz 

a transferência gênica parecer muito menos permanente do que 

um implante de silicone ou uma lipoaspiração. Suzuki e Knudtson 

são os únicos autores entre todos sob análise que levam a sério 

o problema da diversidade genética entre os indivíduos
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da em que mais membros de uma 
mesma família foram analisados ou 
diferentes grupos familiares foram 
examinados. Em um episódio fa-
moso, baseado em fortes evidências 
estatísticas, o suposto gene identifi-
cado como o causador do distúrbio 
afetivo bipolar não foi encontrado 
em dois membros da mesma famí-
lia que desenvolveram os sintomas 
da doença. Os trabalhos, com os re-
sultados originais e os que os con-
testavam, foram publicados na re-
vista Nature, fazendo com que Da-
vid Baltimore lamentasse em um 
congresso científico: “Consideran-
do que sou um leitor comum da 
Nature, no que devo acreditar?” 
Em nada. 

Alguns rabinos milagreiros e 
seus discípulos enxergam além das 
principais causas de mortes e do-
enças. Eles têm uma imagem de 
paz e ordem social emergindo do 
banco de dados do DNA nos Na-
tional Institutes of Health. O edi-
tor da revista científica de maior 
prestígio nos EUA, a Science, um 
divulgador entusiasta dos grandes 
projetos de seqüenciamento do 
DNA em edições especiais da re-
vista, recheadas de anúncios mul-
ticoloridos e de página inteira de 
fabricantes de equipamentos de 

biotecnologia, tem visões de genes 
para o alcoolismo, desemprego, 
violência doméstica e social, e pa-
ra a dependência de drogas. O que 
antes imaginávamos ser uma mis-
celânea de aspectos morais, políti-
cos e econômicos transforma-se em 
uma questão de simples troca de 
nucleotídeos. Apesar de a idéia de 
que a guerra contra as drogas será 
vencida pela engenharia genética 
pertencer ao universo dos contos 
de fada, na verdade ela é a mani-
festação de uma questão ideológica 
preocupante, que é a continuidade 
das idéias de eugenia do passado.

Daniel Kleves foi bastante con-
vincente em seu último livro12, afir-
mando que a eugenia clássica pas-
sou de um programa social de me-
lhoria da população em geral para 
um programa familiar de forneci-
mento de informações genéticas 
para que indivíduos possam tomar 
decisões relacionadas à reprodu-
ção. Entretanto, o determinismo 
biológico no qual a eugenia está 
baseada ainda persiste, como fica 
claro na excelente história do Pro-
jeto Genoma apresentada sucinta-
mente em The Code of Codes, na 
qual o sentido social da eugenia 
foi ressuscitado. Isto é, em parte, 
conseqüência da simples existên-

cia do Projeto Genoma, de sua re-
percussão pública e dos pesados 
gastos públicos que vai exigir. Es-
tes aspectos por si já validam a sua 
Weltanschauung13 determinista. Os 
editores exaltam a glória do DNA 
e a mídia se incumbe da anuncia-
ção da obra.

4 Os nove livros aqui analisa-
dos representam apenas uma 
amostra do que existe e do 

que está por vir. O custo do seqüen-
ciamento do genoma humano é es-
timado de maneira otimista em 300 
milhões de dólares (dez centavos 
para cada um dos três bilhões de 
nucleotídeos presentes no genoma 
inteiro), mas se os custos de desen-
volvimento forem incluídos, certa-
mente o valor total do projeto atin-
girá meio bilhão de dólares. Além 
disso, o Projeto Genoma, stricto 
sensu, é apenas o começo do cami-
nho para a sabedoria. Ainda será 
necessário o gasto de milhões de 
dólares na busca de diferenças ilu-
sórias presentes no DNA para ca-
da doença genética específica, das 
quais aproximadamente 3.000 são 
conhecidas atualmente, e uma boa 
parte deste dinheiro ficará nas mãos 
dos empreendedores geneticistas 
moleculares. Nenhum de nossos au-

Nenhum de nossos autores teve o mau gosto de mencionar que vários 

geneticistas moleculares de renome, incluindo vários ensaístas presentes no 

The Code of Codes, são fundadores, diretores, funcionários ou acionistas 

de empresas de biotecnologia, incluindo fabricantes de suprimentos e 

equipamentos utilizados nas pesquisas de seqüenciamento
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tores teve o mau gosto de mencio-
nar que vários geneticistas molecu-
lares de renome, incluindo vários 
ensaístas presentes no The Code of 
Codes, são fundadores, diretores, 
funcionários ou acionistas de em-
presas de biotecnologia, incluindo 
fabricantes de suprimentos e equi-
pamentos utilizados nas pesquisas 
de seqüenciamento. Nem todos os 
autores têm a franqueza de Nor-
man Mailer quando fazem autopro-
paganda.

Desde as primeiras descobertas 
da biologia molecular, ficou claro 
que a “engenharia genética” e a 
possibilidade de se encomendar 
organismos geneticamente altera-
dos abririam imensas oportunida-
des de gerar lucros privados. Se 
os genes que permitem às plantas 
leguminosas realizarem a fixação 
do nitrogênio pudessem ser trans-
feridos para o milho ou para o tri-
go, os agricultores economizariam 
muito e os produtores das semen-
tes geneticamente modificadas po-
deriam ganhar um bom dinheiro. 
Bactérias geneticamente modifica-
das crescendo em tanques de fer-
mentação podem ser transforma-
das em fábricas vivas para produ-
zir moléculas raras e de alto custo 
para o tratamento de doenças vi-
rais e câncer. Uma bactéria que 
degrada petróleo bruto já foi pro-
duzida, possibilitando a biodegra-
dação de derramamentos de óleo. 
Como conseqüência destas possi-
bilidades, os biologistas molecula-
res estão se tornando empreende-
dores. Muitos fundaram empresas 
financiadas por capital de risco. 
Alguns ficaram ricos quando suas 
ações foram oferecidas na bolsa 

de valores e subitamente passaram 
a ser portadores de um monte de 
papéis valiosos. Outros são porta-
dores de grandes quantidades de 
ações de indústrias farmacêuticas 
internacionais que compraram as 
firmas de fundo de quintal dos bio-
logistas e adquiriram seus conhe-
cimentos por uma bagatela.

Todos os biologistas molecula-
res de renome que conheço pos-
suem dinheiro aplicado no merca-
do da biotecnologia. Como resul-
tado, graves conflitos de interesse 
têm emergido nas universidades e 
serviços públicos. Em alguns ca-
sos, professores empreendedores 
impõem restrições na interação 
científica de seus estudantes de 
pós-graduação, com receio de que 
divulguem segredos que tenham 
potencial interesse comercial. Pes-
quisadores têm tentado, e às ve-
zes conseguem, concessões de es-
paço e outros recursos das univer-
sidades onde trabalham em troca 
de um pouco de ação. É a bio-
tecnologia unindo-se ao basquete 
como uma importante fonte de 
dinheiro para as instituições de 
ensino.

As políticas públicas também re-
fletem interesses privados. James 
Dewey Watson aposentou-se em 
abril como chefe da divisão do Ge-
noma Humano dos NIH pressio-
nado por Bernardine Healey, di-
retor dos NIH. A principal forma 
de pressão foi uma investigação de 
seus investimentos e de seus fami-
liares em várias empresas de bio-
tecnologia. Mas ninguém na comu-
nidade da biologia molecular acre-
dita na seriedade desta investiga-
ção, pois todos, incluindo o Dr. 

Healey, sabem que não há candi-
datos ao cargo de Watson que não 
tenham interesses financeiros. A 
questão é realmente a falta de con-
senso sobre a patente do genoma 
humano. A lei das patentes proíbe 
a patente de tudo que é “natural”. 
Se, por exemplo, uma planta rara 
cujas folhas podem curar o câncer 
for descoberta na Amazônia, nin-
guém poderá patenteá-la. Entre-
tanto, o que se discute é se genes 
isolados são naturais ou não, apesar 
de os organismos dos quais foram 
retirados o serem. Se as seqüên cias 
de DNA forem a base para as tera-
pias futuras, a propriedade exclu-
siva destas seqüências significaria 
dinheiro no banco.

O Dr. Healey pretende que os 
NIH patenteiem o genoma huma-
no para evitar que empreendimen-
tos privados, especialmente finan-
ciados por capital estrangeiro, con-
trolem o que foi desenvolvido com 
dinheiro público norte-americano. 
Watson, cuja família tem sido noti-
ciada como detentora de participa-
ção financeira na indústria farma-
cêutica britânica Glaxo, tem quali-
ficado o plano de Healey de “pura 
demência”, argumentando que re-
tardaria a obtenção das seqüências 
do DNA14 (Watson negou qualquer 
conflito de interesse). Sir Walter 
Bodmer, diretor do Imperial Can-
cer Research Fund e o principal 
membro na organização européia 
do genoma, foi sincero ao afirmar 
que todos conhecemos as mentiras 
por trás da euforia do Projeto Ge-
noma Humano, quando disse ao 
The Wall Street Journal que “a ques-
tão [da propriedade] está no centro 
de tudo que fazemos”.
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O estudo do DNA é uma indús-
tria de grande visibilidade, um ape-
lo aos nossos bolsos, a legitimação 
da ciência e o encanto que aliviará 
o sofrimento individual e social. 
Assim, sua principal alegação onto-
lógica, a dominância da molécula-
mestre sobre o corpo físico e políti-
co passa a fazer parte da consciên-
cia coletiva. O capítulo de Evelyn 
Fox Keller em The Code of Codes 
traça, brilhantemente, o percurso 
da infiltração desta consciência nos 
estratos do Estado, universidades 
e mídia, produzindo um consenso 
inquestionável em que o modelo 
de fibrose cística é um modelo do 
mundo. Daniel Koshland, editor da 
Science, quando questionado se os 
recursos do Projeto Genoma Hu-
mano não deveriam ser direciona-
dos aos sem-teto, respondeu: “O 
que vocês não percebem é que os 
sem-teto são pessoas deficientes 
(...) Na verdade, nenhum grupo se-
rá mais beneficiado pela genética 
humana do que eles”.15

Além da construção de um de-
terminismo ideológico, a concen-
tração de conhecimento sobre o 
DNA tem conseqüências práticas, 
sociais e políticas diretas, o que 
Dorothy Nelkin e Laurence Tan-

credi chamam de “O Poder Social 
da Informação Biológica”. Intelec-
tuais, em seu lisonjeiro desejo de 
auto-realização, dizem que conhe-
cimento é poder, mas a verdade é 
que o conhecimento dá mais poder 
apenas àqueles que têm ou podem 
adquirir o poder para usá-lo. Meu 
título de doutor em engenharia nu-
clear e os planos de uma usina de 
energia nuclear não reduziriam mi-
nha conta de energia elétrica em 
um centavo. O mesmo raciocínio 
se aplica às informações contidas 
no DNA: em qualquer situação o 
conhecimento dos genes de uma 
pessoa intensificará as relações de 
poder existentes entre indivíduos e 
entre indivíduos e instituições. 

Quando uma mulher grávida é 
informada de que seu feto tem 
50% de chance de contrair fibrose 
cística, ou que dará à luz uma me-
nina apesar de o pai desejar dese-
peradamente um menino, ela não 
adquire poder adicional por ter 
este conhecimento; apenas é for-
çada a decidir e agir dentro dos 
limites de sua relação com o Esta-
do e familiares. Seu marido con-
cordará ou exigirá um aborto, o 
Estado pagará por isso, o médico 
concordará em fazê-lo? O slogan 

“um direito de escolha da mulher” 
diz respeito a relações conflituo-
sas de poder, como Ruth Schwartz 
Cowan deixa claro em seu ensaio 
“Genetic Technology and Repro-
ductive Choice: An Ethics for Au-
tonomy” em The Code of Codes. 

Cada vez mais o conhecimento 
sobre o genoma está se tornando 
um componente adicional na re-
lação entre indivíduos e institui-
ções, geralmente conferindo mais 
poder às instituições sobre os in-
divíduos. As relações entre os in-
divíduos e empresas de convênio 
de saúde, escolas, tribunais e em-
pregadores são todas afetadas pe-
lo conhecimento ou pela deman-
da do conhecimento das condi-
ções de seu DNA. Henry Greeley 
e Dorothy Nelkin em The Code of 
Codes e, de maneira muito mais 
extensa e detalhada em Dange-
rous Diagnostics, expõem o confli-
to gerado pela informação bioló-
gica. A demanda dos empregado-
res por informações diagnósticas 
sobre o DNA de futuros empre-
gados é útil à empresa de duas 
maneiras. Primeiro, os emprega-
dores, que são fornecedores de 
planos de saúde, diretamente ou 
pela contratação de empresas se-

O estudo do DNA é uma indústria de grande visibilidade, um apelo aos nossos 

bolsos, a legitimação da ciência e o encanto que aliviará o sofrimento individual 

e social. Além da construção de um determinismo ideológico, a concentração de 

conhecimento sobre o DNA tem conseqüências práticas, sociais e políticas diretas
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guradoras, reduzem suas despe-
sas contratando apenas os funcio-
nários com melhores prognósti-
cos de saúde. Em segundo lugar, 
se há postos de trabalho que ofe-
recem riscos aos quais os fun-
cionários apresentam diferentes 
graus de sensibilidade, o empre-
gador pode recusar os emprega-
dos avaliados como mais sensí-
veis. Essa exclusão não só reduz 
os custos potenciais de seguros de 
saúde, mas também muda a res-
ponsabilidade do empregador em 
oferecer um local de trabalho sau-
dável para os funcionários. A res-
ponsabilidade de procurar por um 
trabalho que não ameace a saúde 
passa a ser do empregado. Afi-
nal, o empregador está auxiliando 
os trabalhadores oferecendo-lhes 
exames gratuitos de suscetibilida-
de, permitindo-lhes escolhas mais 
abalizadas do trabalho que dese-
jam desempenhar. Se há um ou-
tro emprego qualquer disponível, 
pior remunerado, mais perigoso 
em outros aspectos, ou então em 
um local distante ou extremamen-
te desagradável e insalubre, tudo 
isso faz parte das condições do 
mercado de trabalho. Definitiva-
mente Koshland está certo. De-
semprego e miséria de fato resi-
dem nos genes. 

As informações biológicas têm 
também se tornado vitais nas re-
lações entre os indivíduos e o Es-
tado, pois o DNA tem sido usado 
em todos os tipos de problemas16. 
Promotores criminais há muito al-
mejam uma maneira de estabele-
cer relações entre acusados e as 
respectivas cenas do crime na au-
sência de impressões digitais. Por 

intermédio da análise do DNA da 
vítima e sua posterior comparação 
com o DNA de sangue coagulado 
encontrado no corpo ou nos per-
tences do acusado, ou comparando 
o DNA do acusado com o DNA de 
fragmentos de pele presentes nas 
unhas de uma vítima de estupro, 
promotores tentam estabelecer re-
lações entre criminoso e crime. De-
vido ao polimorfismo do DNA exis-
tente entre os indivíduos, a identifi-
cação definitiva é, a princípio, pos-
sível. Entretanto, na prática, ape-
nas um pedaço de DNA pode ser 
usado para identificação, existindo 
alguma chance de o DNA do acu-
sado ser identificado como o mes-
mo da cena do crime embora o cul-
pado seja outro. 

Além disso, os métodos usados 
são propensos a erros, e falsos po-
sitivos (assim como falsos negati-
vos) podem ocorrer. Por exemplo, 
o FBI caracterizou o DNA de 225 
agentes, em seguida repetiu o exa-
me dos mesmos agentes e encon-
trou um grande número de resul-
tados que não correspondiam aos 
anteriores. O exame é, na maioria 
dos casos, solicitado pela acusa-
ção, devido ao seu alto custo e por-
que a maior parte dos acusados 
têm como advogados defensores 
públicos. As empresas que fazem 
o exame têm um claro interesse 
comercial em realizá-los e o FBI, 
que também realiza alguns exa-
mes, é parte interessada.

Devido às diferenças nas fre-
qüências dos vários padrões de 
DNA entre os grupos étnicos, tam-
bém existe o problema da utiliza-
ção do grupo de referência apro-
priado ao qual o acusado será com-

parado. A identificação deste gru-
po de referência depende, de ma-
neira complexa, das circunstâncias 
do caso. Se uma mulher atacada 
mora no Harlem, na rua 110, nas 
imediações de onde vivem negros, 
hispânicos e brancos, qual dessas 
populações ou combinação das 
mesmas é a mais apropriada para 
se calcular a chance do DNA de 
uma pessoa qualquer coincidir com 
o DNA encontrado na cena do cri-
me? Um caso emblemático foi in-
vestigado no ano passado, no mu-
nicípio de Franklin, estado de Ver-
mont. O DNA de manchas de san-
gue encontradas na cena de um 
assassinato foi identificado como 
sendo do acusado. A acusação 
comparou o padrão com amostras 
da população de diferentes grupos 
raciais e alegou que a chance de 
uma pessoa qualquer que não o 
acusado ter o referido padrão era 
astronomicamente baixa. 

Entretanto, o município de 
Franklin tem a maior concentração 
de índios Abenaki17 e de miscigena-
ção de europeus com Abenaki, se 
comparado a qualquer outro muni-
cípio do estado. Os Abenaki e a 
população canadense franco-Abe-
naki representam um setor croni-
camente pobre e de alto desempre-
go da área rural do município de 
Franklin e ao longo da fronteira 
com o Canadá, na região de St. 
Jacques River, desde a época que 
os Abenaki do oeste colonizaram a 
região no século XVIII. A vítima, 
assim como o acusado, era metade 
Abenaki metade canadense france-
sa, e foi atacada onde morava, em 
um trailer dentro de um camping, 
local em que os Abenaki represen-
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tam um terço dos residentes. É uma 
suposição justa imaginar que uma 
boa parcela do círculo de conheci-
mento da vítima tenha origem in-
dígena. Não existe nenhuma infor-
mação da freqüência dos padrões 
de DNA entre os Abenaki e iro-
queses18 e com base nesse fato o 
juiz excluiu o exame de DNA co-
mo prova. A acusação poderia fa-
cilmente alegar que campings são 
locais de acesso livre a qualquer 
transeunte e, que por este motivo, 
a população geral de Vermont po-
deria servir como base de compa-
ração. Em vez de uma ciência obje-
tiva, estamos à mercê de argumen-
tos intuitivos sobre o modo de vida 
cotidiano das pessoas. 

O sonho do promotor, de po-
der afirmar “senhoras e senhores 
jurados, a chance de outra pessoa 
que não o acusado ser o criminoso 
é de 1 em 3.426.327” tem base ex-
tremamente frágil. Quando biólo-
gos chamam a atenção à fragili-
dade do método nos tribunais ou 
em publicações científicas, eles re-
cebem uma pressão considerável. 
Um autor foi chamado em duas 
ocasiões por um agente do De-
partamento de Justiça, nas quais 
foi pressionado a retirar um artigo 
que havia enviado para publica-
ção19, fato que descreveu como 
tentativa de intimidação. Outro 
autor foi questionado por um ad-
vogado do FBI, durante testemu-
nho, sobre seu visto, e um terceiro 
foi perguntado por um advogado 
de acusação como gostaria de pas-
sar sua noite na cadeia. Um quarto 
autor recebeu por fax a solicitação 
de um promotor federal para que 
fossem realizadas revisões críticas 

de um artigo que havia submetido 
ao American Journal of Human Ge-
netics, quinze minutos após ter re-
cebido um fax do editor da revista 
informando que as revisões esta-
vam prontas. Apenas um de nossos 
autores, Christopher Wills, discute 
o uso judicial do DNA, e ele tem 
atuado como testemunha de acu-
sação. Ele rejeita os problemas e 
parece compartilhar com os pro-
motores a visão de que a natureza 
das evidências é menos importan-
te do que a convicção da culpa. 

As forças de acusação e defesa 
têm contado com o testemunho de 
especialistas de considerável pres-
tígio para dar apoio ou questionar 
o uso dos padrões de DNA como 
ferramenta judicial. Se professores 
de Harvard discordam de profes-
sores de Yale (como neste caso), 
o que deve fazer o juiz? Sem um 
precedente legal, a chamada regra 
de Frye20, tal discordância é motivo 
para impedir a utilização da evi-
dência, a qual “deve ser suficiente-
mente estabelecida para adquirir 
aceitação plena no campo específi-
co a que pertence”21. Entretanto, 
não há unanimidade de aceitação 
da regra de Frye entre as jurisdições 
e, a propósito, qual o significado 
de “unanimidade de aceitação”? 
Em resposta às crescentes pressões 
dos tribunais e do Departamento 
de Justiça, o National Research 
Council (NRC) foi convocado para 
formar um comitê de Tecnologia 
do DNA aplicada à ciência jurí-
dica, para produzir um relatório 
definitivo e recomendações. Isto 
foi feito, aumentando ainda mais a 
confusão generalizada.22 

Dois dias antes da divulgação 

pública do relatório, o The New 
York Times publicou um artigo na 
primeira página escrito por um de 
seus mais experientes e refinados 
repórteres de ciência, anunciando 
que o comitê do NRC recomen-
dara que as evidências do DNA 
fossem excluídas dos tribunais. A 
notícia foi recebida com um so-
noro protesto pelo comitê, cujo 
presidente, Victor McKusick, da 
Universidade Johns Hopkins, pro-
feriu uma palestra para a impren-
sa na manhã seguinte para divul-
gar que o relatório, na verdade, 
aprovara o uso forense do DNA 
da forma como era utilizado atu-
almente. O jornal, reconhecendo 
o “erro”, recuou um pouco, mas 
nem tanto, e citou vários especia-
listas que concordavam com a in-
terpretação original. Um membro 
do comitê foi citado declarando 
que havia lido o relatório “cin-
qüenta vezes”, mas não pretende-
ra tornar as críticas tão severas 
quanto elas na verdade aparece-
ram no texto.

Parece que não há outra alter-
nativa senão ler o relatório. Como 
era de se esperar, a mensagem do 
relatório é, no final das contas, 
“nenhuma das anteriores”, mas 
seu conteúdo representa para os 
promotores um solo bem árido pa-
ra revolver. Em nenhum ponto o 
relatório fornece bases completa-
mente sinceras para o uso de evi-
dências de DNA como têm sido 
correntemente utilizadas. O máxi-
mo que pode ser encontrado é a 
seguinte afirmação:

O procedimento de la-
boratório atual para de-
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tectar variação no DNA 
(...) é essencialmente se-
guro (grifo nosso). 

(...)

Atualmente está claro 
que os métodos de ti-
pagem por DNA são os 
mais poderosos aliados 
da ciência forense para 
a identificação pessoal 
e trazem imensos benefí-
cios à população.

e mais além

A tipagem pelo DNA é ca-
paz de oferecer, em prin-
cípio, uma taxa extrema-
mente baixa de falsos re-
sultados (grifo nosso).

Infelizmente, para os tribunais 
em busca de certezas, essas declara-
ções são imediatamente precedidas 
pela seguinte:

O comitê reconhece que 
a padronização das práti-
cas laboratoriais forenses 
é, em geral, mais compli-
cada do que em outros ti-
pos de laboratório; sucin-
tamente, os cientistas fo-
renses têm pouco ou ne-
nhum controle sobre a 
natureza, condição, for-
ma ou quantidade da 
amostra com a qual de-
vem trabalhar.

Não é exatamente o mesmo 
endosso sugerido pelo professor 
McKusick em sua entrevista co-

letiva. Por outro lado, não há 
nenhuma declaração descartando 
completamente a utilização dos 
exames de DNA como prova ju-
dicial. Há, entretanto, inúmeras 
recomendações que, se tomadas a 
sério, levarão qualquer advogado 
de defesa competente a apelar de 
qualquer causa perdida em que 
exames de DNA tenham sido usa-
dos como prova. Sobre a confia-
bilidade dos laboratórios, o rela-
tório diz o seguinte:

Cada laboratório de ci-
ência forense envolvido 
em realizar exames de 
DNA deve ter um pro-
grama formal detalhado 
de garantia e controle de 
qualidade para monito-
rar o trabalho.

e

Programas de garantia 
de qualidade em labo-
ratórios individuais por 
si são insuficientes para 
assegurar altos padrões. 
Mecanismos internos fa-
zem-se necessários. 

(...)

Tribunais devem exigir 
que os laboratórios que 
usem exames de DNA 
tenham a certificação 
apropriada a cada um 
dos métodos de tipagem 
de DNA utilizado. 

Em seguida, o comitê discute me-
canismos de controle de qualidade 

e de certificação em maiores deta-
lhes. Como nenhum laboratório atu-
almente possui estes requisitos e não 
existe nenhuma agência responsável 
pela certificação, é difícil descobrir 
como o relatório do comitê pode ser 
lido como um endosso à prática atu-
al de busca de evidências. Na delica-
da questão das comparações popula-
cionais, o comitê na verdade utiliza 
uma linguagem jurídica o suficiente 
para obstruir qualquer alegação do 
tipo “uma-em-um-milhão” em que 
os promotores se baseiam para es-
tarrecer os jurados:

Por ser impossível ou im-
praticável obter uma po-
pulação grande o sufi-
ciente para testar as fre-
qüências diretamente cal-
culadas de qualquer pa-
drão que ocorra muito 
abaixo à taxa de 1 em 
1.000, não existe um con-
junto de dados empíricos 
grande o suficiente que 
sirva de base à alegação 
de que tais cálculos de 
freqüência sejam confiá-
veis ou válidos.

“Confiável” e “válido” foram ter-
mos inseridos astuciosamente e o 
juiz Jack Weinstein, membro do co-
mitê, certamente sabia disso. Essa 
sentença deveria ser reproduzida 
em letras grandes e afixada na pare-
de do escritório de todos os de-
fensores públicos dos EUA. Consi-
derando todos os aspectos, o The 
New York Times acertou em primei-
ra mão. Por inépcia ou intencional-
mente, a verdade é que o comitê 
do NRC produziu um documento 
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muito mais difícil de distorcer do 
que qualquer um pudesse esperar. 

Para que compreendamos o rela-
tório do comitê, temos que conhecer 
o próprio comitê e seus patrocinado-
res. A National Academy of Scien-
ces é uma sociedade honorária “au-
to-perpetuante” de cientistas nor-
te-americanos de prestígio, fundada 
durante a Guerra Civil por Lincoln 
para prestar assessoria em questões 
técnicas. Durante a Grande Guerra, 
Woodrow Wilson criou o National 
Research Council como o ramo ope-
racional da Academia, a qual não 
poderia produzir, a partir de suas 
tropas de eminentes anciãos, compe-
tência técnica suficiente para lidar 
com as crescentes complexidades dos 
problemas científicos do governo. 
Qualquer área do Estado pode auto-
rizar um estudo do NRC, sendo que 
o atual foi financiado pelo FBI, o 
Human Genome Center pertencente 
aos NIH, a National Science Foun-
dation e duas fontes não federais, a 
Sloan Foundation e o State Justice 
Institute.

A participação em comitês de es-
tudo, quase que inevitavelmente, 
envolve posições divergentes e con-
flitos de interesse. O Forensic DNA 
Comittee incluiu pessoas que ha-
viam testemunhado em julgamentos 

nos dois lados da questão e pelo me-
nos dois membros tinham evidentes 
conflitos de interesse na área finan-
ceira. Um foi obrigado a se desligar 
quase na época das deliberações do 
comitê, quando toda a extensão de 
seus conflitos veio à tona. Uma ver-
são preliminar do relatório, muito 
menos tolerante aos métodos de de-
finição dos padrões de DNA, vazou 
para o FBI através de dois membros 
do comitê, e o FBI fez árduas re-
presentações junto ao comitê para 
suavizar o relatório em seus trechos 
mais agressivos. Devido ao fato de 
que a ciência supostamente deve 
buscar verdades objetivas, que de-
vem ser esclarecidas a todos que 
tenham conhecimento apropriados, 
as descobertas do NRC usualmente 
não contêm relatórios majoritários 
ou minoritários e, naturalmente, 
neste caso, a falta de unanimidade 
deveria equivaler a um veredicto 
negativo. Portanto, podemos espe-
rar relatórios com arranjos contra-
ditórios entre interesses conflitan-
tes, e os pronunciamentos públicos 
sobre um relatório podem entrar 
em contradição com o seu real con-
teúdo. A tecnologia do DNA na ci-
ência forense em sua constituição e 
conteúdo é uma mina de ouro para 
os ameaçadores estudantes de ciên-

cia política e políticos da ciência.
Aparentemente, não há nenhum 

aspecto de nossas vidas que não 
esteja inserido no território reivin-
dicado pelo poder do DNA. Em 
1924, William Bailey escreveu um 
artigo no jornal The Washington Post 
sobre a “Radithor”, água radioati-
va preparada por ele mesmo, com 
a manchete “Ciência para curar to-
dos os mortos vivos. O que um fa-
moso sábio tem a dizer sobre o no-
vo plano para fechar os hospícios, 
acabar com o analfabetismo e curar 
a estupidez através do método de 
controle glandular.”23 Nada era 
mais atual na década de 20 do que 
uma combinação entre radioativi-
dade e glândulas. Sábios famosos, 
ao que parece, ainda têm acesso 
à mídia em seus esforços de nos 
vender, obtendo um considerável 
lucro, sua mais recente panacéia.

EPÍLOGO
A promessa dos grandes avan-

ços na medicina, isso para não fa-
lar sobre o conhecimento do que 
é ser humano, ainda está para ser 
realizada com o seqüenciamento 
do genoma humano. Apesar das 
inúmeras situações nas quais pes-
soas que sofriam de diferentes do-
enças genéticas tenham recebido 

A participação em comitês de estudo, quase que inevitavelmente, envolve posições 

divergentes e conflitos de interesse. O Forensic DNA Comittee incluiu pessoas que 

haviam testemunhado em julgamentos nos dois lados da questão e pelo menos 

dois membros tinham evidentes conflitos de interesse na área financeira
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genes contendo o DNA de pessoas 
normais, não há um único caso de 
uma terapia gênica bem sucedida 
na qual a forma normal de um gene 
tenha sido incorporada com esta-
bilidade ao DNA do paciente e eli-
minado a disfunção anteriormente 
presente. Houve, por exemplo, um 
relatório preliminar mostrando que 
o DNA espalhado nos pulmões de 
um paciente com fibrose cística po-
de ser incorporado pelas células, 
resultando em uma melhora par-
cial, mas o otimismo ainda é pre-
maturo. Um método alternativo se-
ria o enxerto genético de células 
ou tecidos normais, na esperança 
de que as células proliferem, resta-
belecendo a função normal. Foi re-
latado o caso de uma considerável 
redução dos níveis de colesterol 
em um paciente que sofria de uma 
grave hipercolesterolemia, após re-
ceber o implante de células hepáti-
cas com a forma genética normal. 
Infelizmente, o nível reduzido de 
colesterol ainda estava acima dos 
valores normais e esperamos por 
maiores progressos. Não há uma 
razão evidente para que estes mé-
todos não funcionem um dia, mas 

o truque ainda não foi descoberto. 
Dia após dia, reportagens sobre 

o primeiro sucesso isolado de uma 
terapia gênica aparecem na mídia, 
mas o leitor prudente deveria esperar 
a segunda reportagem antes de come-
çar a investir seus bens materiais e 
psíquicos em tais tratamentos. Uma 
das questões que surgem a partir do 
Projeto Genoma Humano é que apa-
rentemente não se dá atenção à va-
riação genética existente entre os in-
divíduos e entre os grupos popula-
cionais. Que genoma representará o 
genoma humano? Como resultado da 
perturbação causada por esta questão 
apenas uma pequena parcela do or-
çamento do projeto foi direcionada 
para o estudo da variação genética. 
Um resultado foi a formação do Hu-
man Genome Diversity Project, um 
projeto cooperativo de alguns gene-
ticistas humanos liderados por L.L. 
Cavalli-Sforza da Universidade de 
Stanford, para caracterizar a variação 
genética dentro da espécie. Original-
mente, a intenção era obter um qua-
dro dos padrões genéticos em uma 
grande diversidade de populações pe-
quenas ou em vias de desaparecer, 
mas houve protestos alegando que tal 

estudo era adequado a antropólogos 
e não para uma amostragem aleatória 
da espécie humana, que em sua maio-
ria vive em regiões densamente po-
voadas. Como conseqüência, o proje-
to agora planeja obter uma amostra 
mais aleatória. 

Mas mesmo assim os principais 
problemas colocados para o Projeto 
Genoma pelo polimorfismo genéti-
co não são solucionados. Nós per-
maneceremos sem saber se um pe-
daço do genoma de um doador es-
pecífico carrega uma cópia de uma 
seqüência defeituosa. Nós ainda não 
sabemos, a partir da comparação 
entre as seqüências de um grande 
número de pessoas doentes e sau-
dáveis, qual das várias diferenças 
entre os nucleotídeos é a respon-
sável pela anormalidade. Isto não 
significa dizer que o Projeto da Di-
versidade é inútil. Ele aumentará 
imensamente o repertório de se-
qüências de DNA observadas em 
indivíduos saudáveis e doentes, aju-
dando-nos a evitar conclusões equi-
vocadas que podem ser tiradas a 
partir de uma base de comparação 
muito reduzida. Por exemplo, há 
mais de duzentas mudanças de nu-

Os principais problemas colocados para o Projeto Genoma pelo polimorfismo 
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cleotídeos diferentes que podem 
causar hemofilia. A maioria dessas 
diferenças foi descoberta através 
do seqüenciamento de um gene sa-
bidamente relevante em pessoas de 
diferentes regiões do mundo. O ar-
ranjo genético da hemofilia em Cal-
cutá não é o mesmo na Alemanha. 
Logo, o estudo da diversidade nos 
fornecerá o material bruto que ne-
cessitamos para compreender a cau-
sa da hemofilia, mas no final a bio-
logia molecular do gene e da prote-
ína precisa ser explorada. Ou seja, 
precisamos entender como as dife-
rentes mudanças nos nucleotídeos 
causam a deficiência ou a ausência 
da proteína necessária à coagulação 
sangüínea, ou se a proteína está pre-
sente mas apresenta uma estrutura 
anormal e como essa alteração es-
trutural interfere na reação de co-
agulação. Saber que uma variação 
gênica está na raiz de uma doença é 
inútil, a não ser que seja possível a 
obtenção de uma história da media-
ção física que possa ser traduzida 
em intervenção terapêutica. 

Os principais avanços da pes-
quisa do genoma giram em torno 
da obtenção da seqüência do DNA 
propriamente dita e da aplicação 
dessa informação para o desenvol-
vimento de tratamentos farmaco-
lógicos. Assim como na clonagem, 
o curso da pesquisa sobre o geno-
ma humano nos últimos anos não 
pode ser compreendido desatrela-
do dos interesses comerciais.

O Projeto Genoma Humano, fi-
nanciado pelo NIH e pelo Depar-
tament of Energy, seqüenciou até 
agora 4% dos três bilhões de bases 
presentes no DNA humano, mas a 
velocidade está aumentando e a pre-

visão de conclusão, que tem sido 
constantemente revisada, é para o 
ano de 2003. Entretanto, há agora 
a concorrência comercial. Logo no 
início do projeto, Craig Venter, um 
dos mais brilhantes participantes, 
discordou dos diretores sobre ques-
tões estratégicas. Dos três bilhões 
de nucleotídeos presentes no ge-
noma humano, estima-se que ape-
nas 5% estejam realmente em genes 
que codificam proteínas utilizadas 
pelo organismo. Os outros 95% são 
chamados de “junk” DNA, sem fun-
ção. Isto significa dizer que ninguém 
faz idéia se possuem alguma função. 
Se esse DNA realmente não tem 
função, como Venter sugeriu com 
razão, o seqüenciamento deveria ser 
o objetivo secundário de um projeto 
que se legitima por buscar a cura 
de doenças e a compreensão da na-
tureza humana. Ele propôs que o 
Projeto Genoma Humano pode-
ria economizar muito tempo 
e dinheiro utilizando um mé-
todo de sua invenção que se-
lecionaria apenas o DNA gê-
nico. Quando os diretores do 
projeto discordaram, ele pe-
diu demissão e saiu ao merca-
do com sua idéia. 

Venter atualmente mudou 
de idéia sobre o que vale a 
pena ser feito. Seu Institute 
for Genomic Research re-
centemente associou-se a um 
fabricante de instrumentos 
científicos, a Perkin-Elmer 
Corporation, para seqüenciar 
todo o genoma, incluindo o 
“junk”, utilizando centenas de 
seqüenciadores automáti-
cos de último tipo. 
Até o momento, ne-

nhum desses equipamentos saiu de 
fato da linha de montagem, mas 
quando estiverem disponíveis cus-
tarão a bagatela de 300 mil dólares 
cada. O custo total projetado é de 
apenas 250 milhões de dólares e o 
tempo total necessário foi estima-
do inicialmente em três anos se os 
equipamentos realmente funciona-
rem. Em março de 1999, a compe-
tição entre projetos públicos e pri-
vados de seqüenciamento acirrou-
se depois do anúncio de que o pro-

jeto público preten-
dia finalizar 90% da 
seqüência até a pri-
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mavera de 2000, enquanto o cro-
nograma de Venter ainda prevê a 
finalização para meados de 2001.

Há muito mais em jogo do que o 
lucro proveniente dos equipamen-
tos ou de contratos de seqüencia-
mento. Desde o início dos anos 90, 
os tribunais decidiram que uma se-
qüência gênica é passível de paten-
te, apesar de ser parte de um or-
ganismo natural (no final de 1998, 
o presidente de uma empresa de 
genoma, Human Genome Sciences, 
um antigo professor da Harvard Me-
dical School, escreveu que sua com-
panhia já havia entrado com o pedi-
do de 500 patentes)24. O valor da 
patente de uma seqüência gênica 
está relacionado à sua importância 
na produção de drogas para com-
pensar a produção deficiente de um 
gene defeituoso ou para prevenir a 
produção excessiva de uma proteí-
na indesejável. No primeiro caso, a 
proteína codificada pelo gene pode 
ser ela mesma a droga e, nesse caso, 
poderia ser produzida pela transfe-
rência do gene para uma bactéria ou 
outra célula, permitindo a produção 
da proteína em grandes quantida-
des. O exemplo clássico é a produ-
ção de insulina humana para corri-
gir a produção insuficiente nos dia-
béticos. Alternativamente, a produ-

ção pela célula da proteína codifi-
cada por um gene específico ou o 
efeito fisiológico da proteína codi-
ficada poderiam ser afetados por 
alguma molécula sintetizada indus-
trialmente e vendida como medica-
mento. A concepção original dessa 
droga e a patente definitiva depen-
deriam da posse dos direitos sobre 
a seqüência que codifica a proteína 
na qual a droga atua. Se os direitos à 
patente estiverem nas mãos de uma 
instituição pública como os NIH, 
o fabricante de um medicamento 
terá de adquirir uma licença junto 
à instituição para utilizar a seqüên-
cia em sua pesquisa, e mesmo que 
nenhum valor seja cobrado, o uso 
comercial não estaria sujeito ao mo-
nopólio, mas haveria competição 
entre vários produtores.

Um caso promissor de desen-
volvimento de um medicamento a 
partir do conhecimento do contro-
le da síntese protéica é a Hercepti-
na, registrada, produzida e comer-
cializada pela Genentech para o 
tratamento de câncer ovariano e 
de mamas. Uma das formas desses 
tumores é conseqüência da dupli-
cação do gene HER-2, que provoca 
a produção excessiva de uma pro-
teína que estimula a divisão celular. 
A Herceptina é uma molécula que 

bloqueia especificamente tal esti-
mulação da divisão celular. Ainda 
não se sabe quão lucrativa a Her-
ceptina será, mas o valor atual de 
se possuí-la é estimado em aproxi-
madamente 5 bilhões de dólares25.

Atualmente há dez empresas na 
área do genoma envolvidas em pro-
dução de possíveis drogas, em co-
laboração com as principais in-
dústrias farmacêuticas. Nenhuma 
delas ganhou dinheiro algum ven-
dendo medicamentos baseados nas 
se qüências do genoma, mas todas 
estimam que os lucros virão em bre-
ve. Antes de uma indústria farma-
cêutica ganhar dinheiro na produ-
ção e venda de um medicamento, 
ensaios clínicos devem convencer 
tanto a comunidade médica quanto 
o FDA de que a droga é eficaz e se-
gura, e até lá os custos de produção 
e comercialização podem exceder 
as receitas atuais. Existe também a 
possibilidade de sucesso comercial 
de testes de diagnóstico, mas isto 
ainda é para o futuro. Por exemplo, 
utilizando-se a seqüência do DNA, 
foi desenvolvido um teste para a de-
tecção da mutação BRCA1, que es-
tá envolvida em uma pequena par-
cela dos cânceres de mama. Apesar 
da grande publicidade sobre o teste, 
seu proprietário, a Myriad Gene-

Há muito mais em jogo do que o lucro proveniente dos equipamentos 
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tics, ainda não obteve lucro.
Pode acontecer, no final das con-

tas, que os investidores tenham sido 
tão iludidos pela euforia do genoma 
humano quanto quaisquer outras pes-
soas. A julgar pelos resultados atuais, 
os investidores precavidos podem se 
beneficiar muito mais tirando uma 
semana de férias em Saratoga26. So-
mente alguém muito imprudente pre-
veria que nenhuma terapia genética 
teria sucesso comercial. Mesmo em 
Saratoga azarões costumam ganhar 
de vez em quando.

Em 1992, era impossível prever 
até onde o Projeto Genoma Huma-
no ou as terapias baseadas nele po-
deriam chegar em sete anos. O que 
ficou cada vez mais claro, entretan-
to, foi o futuro da aplicação judicial 
da tecnologia do DNA. O relatório 
da National Academy of Sciences 
foi parar no lixo. No início, o De-
partamento de Justiça e outras ins-
tâncias judiciais ficaram bastante 
contentes com o relatório pois for-
neceu uma aprovação generalizada, 
a princípio, ao uso das técnicas de 
identificação pelo DNA. Entretan-
to, mais e mais tribunais começaram 
a considerar as evidências baseadas 
no DNA inadmissíveis quando aná-

lises detalhadas do relatório come-
çaram a surgir nos julgamentos. O 
problema das diferenças genéticas 
entre grupos étnicos que descrevi 
em minha análise foi especialmente 
prejudicial aos cálculos da promoto-
ria de quão improvável seria o DNA 
da cena do crime corresponder ao 
de uma pessoa inocente. Logo tor-
nou-se evidente que havia uma pres-
são das instâncias judiciais de acu-
sação para que surgisse alguma in-
tervenção que pudesse validar as 
evidências produzidas pelo DNA. E 
então foi o que fizeram. A National 
Academy of Sciences, por meio de 
sua subsidiária, o National Research 
Council, está obrigada a conduzir 
quaisquer  investigações nas quais 
tiver competência, quando forem 
solicitadas e pagas por alguma ins-
tituição do governo federal. O re-
sultado é que algumas vezes é obri-
gada a voltar ao mesmo caso se os 
clientes não estiverem satisfeitos 
com o primeiro resultado. O caso 
mais famoso foi o de um relatório 
que indicava que rações com alto 
teor protéico para cachorros preju-
dicavam os rins de filhotes, resul-
tado que era prejudicial a um dos 
principais fabricantes do país, na 

época envolvido em uma agressiva 
campanha publicitária de sua dieta 
para cachorros. A influência políti-
ca da fábrica de rações bastou para 
que três relatórios sucessivos fossem 
elaborados, todos insatisfatórios, 
até que a indústria e seus represen-
tantes no governo desistissem.

Com o caso da ração canina ser-
vindo de precedente, em 1993 o dire-
tor do FBI solicitou um novo relató-
rio em processo judicial que envolvia 
exames de DNA e outras agências 
também contribuíram com verbas. 
Não é muito difícil prever o resulta-
do das deliberações de um comitê 
quando seus membros são conheci-
dos, juntando-se o fato de que até 
1993 todas as pessoas da área haviam 
expressado claramente suas opiniões 
sobre o assunto. Escrevi ao presi-
dente da Academia me oferecendo 
para poupar o tempo e o dinheiro de 
todos: bastava que ele me enviasse 
a lista com os nomes dos membros 
do comitê que eu escreveria um re-
latório. Mas ele não aceitou minha 
sugestão. Antes que o comitê come-
çasse a trabalhar, seu presidente, um 
famoso geneticista, deu uma palestra 
em um encontro da Forensic Science 
Association, na qual assegurou ao 

Todos os laboratórios que seqüenciam DNA têm problemas de contaminação 

cruzada entre amostras. Isto torna-se especialmente grave quando uma 

mínima porção de DNA, por exemplo, do fragmento de uma gotícula de 

sangue coagulado, deve ser comparada com uma grande amostra de sangue 
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representante do FBI que tudo aca-
baria bem. Os dois principais temas 
em discussão, o controle de quali-
dade de laboratórios criminais e a di-
ficuldade que pessoas leigas têm em 
compreender declarações que envol-
vam probabilidades, foram aborda-
dos astuciosamente no relatório. To-
dos os laboratórios que seqüenciam 
DNA têm problemas de contami-
nação cruzada entre amostras. Isto 
torna-se especialmente grave quan-
do uma mínima porção de DNA, por 
exemplo, do fragmento de uma gotí-
cula de sangue coagulado, deve ser 
comparada com uma grande amos-
tra de sangue retirada do suspeito. 
Se isso não for feito com muito cui-
dado e atenção, o DNA da porção 
maior pode acabar contaminando a 
fração menor. Além disso, muitas 
análises de DNA não são realizadas 
no relativamente sofisticado labora-
tório criminal central do FBI, mas 
em instalações forenses estaduais e 
municipais. O próprio laboratório do 
FBI recusou, repetidas vezes, a pre-
sença de assessores independentes 
para observar seus procedimentos 
ou para realizar testes duplo-cego. 
Ainda, o máximo que o comitê pôde 
recomendar foi que “os laboratórios 
devem adotar padrões de alta quali-
dade... e fazer tudo que for possível 
para que sejam qualificados para a 
manipulação de DNA.”27 Bem, tal-
vez nem tudo.

Em relação ao problema da falta 
de compreensão de declarações en-
volvendo probabilidade por parte 
dos jurados, a recomendação foi que 
“pesquisas comportamentais devem 
ser realizadas para que se possa 
identificar as diversas situações que 
poderiam causar interpretações in-

corretas das evidências baseadas nos 
padrões de DNA e para descobrir 
as melhores formas de se apresen-
tar o testemunho de especialistas no 
assunto para reduzir tais interpreta-
ções”. Esta recomendação simples-
mente ignora a já extensa literatura 
mostrando que pessoas leigas fre-
qüentemente não compreendem 
afirmações que envolvem probabi-
lidade, mesmo quando são apre-
sentadas em entrevistas individuais. 
Por exemplo, estudo financiado pe-
lo NIH sobre os resultados de acon-
selhamento genético constatou que 
quando casais eram informados que 
teriam uma chance em quatro de 
produzirem um filho com proble-
mas, eles muitas vezes respondiam 
que não estavam preocupados, pois 
só planejavam ter dois filhos. 

Como era de se esperar, com o 
novo relatório em mãos, a promo-
toria não tem mais por que se preo-
cupar nos tribunais com a questão 
da admissibilidade das evidências 
baseadas em exames de DNA.
Notas
1 “FETICHE... um objeto INANIMADO reverenciado por 

selvagens por conta de seus supostos poderes mágicos 
inerentes, ou por ser encarnado (dotado de alma) por 
um espírito.”  

2 Nota do tradutor: What is Life?, livro de Erwin Schrödin-
ger publicado em 1944, teve grande influência no de-
senvolvimento da biologia molecular.

3 Phage and the Oringins of Molecular Biology, editado por 
J.Cairn,G.S.Stent e J.D.Watson (Cold Spring Harbor 
Laboratory of Quantitative Biology, 1966).

4 Richard Dawkins, The Selfish Gene (Oxford University 
Press, 1976), p.21.

5 Nota do tradutor: expressão francesa que poderia ser 
traduzida como “sem amo nem senhor”.

6 Nota do tradutor: O autor refere-se aos códons.
7 Nota do tradutor: sósia em alemão.
8 Nota do tradutor: Laocoonte, segundo a mitologia, era 

sacerdote de Apolo em Tróia e opôs-se à entrada do 
cavalo de madeira deixado pelos gregos. Após cometer 
grave sacrilégio ao unir-se à esposa no templo de Apolo, 
foi castigado pelo deus, sendo morto por duas serpentes.

9 Nota do tradutor: Você me prometeu isso / Você me 
prometeu aquilo. / Você me prometeu tudo que existe 
sob o céu. / (...) / Penso no tempo que passou / E 
poderia honestamente morrer. 

10 Obsessão generalizada por tulipas que ocorreu no século 
XVII, na Holanda.

11 Nome dado na Grã-Bretanha a um período de especula-
ção financeira ocorrido no início do século XVIII.

12 Daniel J. Kevles, In the Name of Eugenics: Genetics and 

the Uses of Human Heredity (University of California 
Press, 1986).

13 Nota do tradutor: concepção de mundo, ideologia, em 
alemão.

14 Ver The New York Times, 9 de abril de 1992;p.A26, The 
Wall Street Journal, 17 de abril de 1992, p.1; Nature, 9 
de abril, 1992, p.463.

15 Afirmações feitas na Primeira Conferência do Genoma 
Humano, em outubro de 1989. Citada por Keller em 
“Nature, Nurture, and the Human Genome Project” 
em The Code of Codes. 

16 Nota do tradutor: no original “to put a tongue in every 
wound”, um verso de Shakespeare, da peça Julio Cesar. 
Antônio, um dos personagens, diz isso para a multidão. 
Como não consegue falar diretamente à população, 
diz que seria capaz de “put a tongue in every wound” 
of César. Aparentemente, é uma referência complexa: 
Santo Antônio é o santo dos objetos perdidos, é o 
santo que fala aos animais, e na peça se utiliza de César 
para poder atingir a população. As feridas de César 
são chamadas também de bocas por Shakespeare. Isso 
poderia levar também à interpretação de que Santo 
Antônio teve de usar as palavras de César para falar 
à população (ele coloca a língua em todas as bocas de 
César). Segundo a lenda, depois de 30 anos enterrado 
a sepultura de Sto Antônio foi aberta e só encontraram 
a sua língua em bom estado... Na visão do autor, a 
expressão valeria para o DNA, na medida em que o 
DNA curaria tudo, seria resposta para tudo, como 
os animais que curam todas as feridas com a língua. 
O DNA que falaria em nome de outras provas, seria 
conclusivo, sobrepondo-se a todas as outras provas. 

17 Nota do tradutor: População indígena norte-americana 
dos estados de Maine, Vermont e New Hampshire.

18 Nota do tradutor: População indígena norte-americana.
19 Pressão contra publicações também foram exercidas 

sobre o editor de uma revista científica por cientistas 
envolvidos no seqüenciamanto do genoma, incluindo 
um dos participantes do The Code of Codes. Como 
conseqüência, o editor atrasou a publicação, exigiu 
mudanças nos originais e solicitou que dois defensores 
do método escrevessem uma réplica. Um relato sobre 
o escândalo foi publicado no texto “Fight Erupts over 
DNA Fingerprints” de Lesley Roberts, Revista Science, 
20 de dezembro de 1991, pp.1721-23.  

20 Nota do tradutor: A regra de Frye determina que proble-
mas de evidências judiciais em casos cientificamente 
muito específicos devem ser testemunhados/apoiados/
abalisados por especialistas da área.

21 Baseado em Frye v. United States 293 F.2nd DC Circuit 
1013, 104(1923).

22 Tecnologia do DNA em Ciência Forense, relatório do 
comitê de Tecnologia do DNA em Ciência Forense 
(National Academy Press, 1992). O leitor deve estar 
informado de que não sou parte desinteressada no 
assunto, tanto em relação ao relatório quanto aos seus 
patrocinadores. Eu testemunhei duas vezes na justiça 
federal sobre a fragilidade dos padrões de DNA, sou 
o autor de um artigo no qual coloquei minha opinião 
sobre o assunto e que serviu de base para a versão 
original extremamente crítica do capítulo do relatório 
do NRC sobre considerações populacionais, sou o 
autor, juntamente com Daniel Hartl, de um artigo 
profundamente crítico na Science que foi objeto de 
considerável controvérsia. Eu me desliguei da Acade-
mia Nacional de Ciência em 1971 em protesto contra 
a pesquisa militar secreta conduzida pelo seu ramo 
operacional, o National Research Council.

23 Ver M. Allison, “The Radioactive Elixir”, Harvard Maga-
zine, janeiro-fevereiro de 1992, pp.73-75.

24 William A. Haseltine, “Life by Design: Gene Mapping, 
Without Tax Money, “The New York Times, May 21, 
1998, p.A33.

25 Este valor é calculado a partir do preço atual da droga, 
que é projetado, livre de impostos, por trinta e cinco 
anos através de uma estimativa de longo prazo (Geno-
mics II, Lehman Brothers, 23 de janeiro, 1998). 

26 Localidade onde ocorrem corridas de cavalo.
27 National  Research Council, The Evaluation of Forensic 

DNA Evidence (National Academy Press, 1996).
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A UNIVERSIDADE NO 
BRASIL: EVOLUÇÃO E 

AÇÃO SOCIAL
J. Leite Lopes 

Professor do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas-RJ

Os períodos colonial e monárquico 
caracterizam-se por uma política 

de controle, pela Coroa 
Portuguesa, de qualquer sinal de 
independência cultural e política 
do Brasil. As colônias espanholas 

tinham cerca de seis universidades, 
no final do século XVI, e dezenove 
na Independência. No Brasil, ao 

final do Império, havia seis 
estabelecimentos de ensino 

superior e nenhuma universidade. 
Somente em 1915 a reforma 
Carlos Maximiliano previu a 

instituição de uma universidade
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G
rande foi a resistência 
no Brasil à criação de 
uma universidade no 
país. Aos cursos de 
Letras e Artes ofereci-
dos pelos jesuítas des-

de o século XVI, a única possibilida-
de para aqueles que terminassem 
esses cursos era matricular-se no Co-
légio Central da Bahia ou procurar 
a Universidade de Coimbra, a Facul-
dade de Teologia, da mesma cidade 
portuguesa, ou procurar fazer estu-
dos de Medicina na Universidade de 
Montpellier, na França. 

Continuando a interdição à uni-
versidade na Monarquia, herdada da 
Coroa Portuguesa, a segunda tentati-
va de criação de uma universidade 
no Brasil encontramo-la nos planos 
da Inconfidência Mineira. Fracassada 
esta última, as tentativas fracassadas 
continuaram por mais de um século. 

O período colonial e o monár-
quico caracterizam-se por uma polí-
tica de controle de qualquer inicia-
tiva que levasse em seu bojo sinais 
de independência cultural e política 
da colônia. Enquanto isso, durante 
a colonização espanhola, as colô-
nias espanholas tinham cerca de seis 
universidades, no final do século 
XVI, e dezenove na independência. 

Foi preciso esperar pela transfe-
rência da Família Real para o Brasil 
para criar-se, por decreto de 18 de 
fevereiro de 1808, o Curso Médico 
de Cirurgia na Bahia e em 5 de 
novembro do mesmo ano a Escola 
Anatômica, Cirúrgica e Médica no 
Rio de Janeiro. 

A criação da Academia Real Mi-
litar, em 1818, que deu lugar à Es-
cola Politécnica do Rio de Janeiro, 
foi seguida de vários cursos no Rio 

de Janeiro e na Bahia. 
Os debates na Constituinte em 

1823 conduziram a um projeto de 
lei elaborado pela Comissão de Ins-
trução Pública que previa a criação 
de duas Universidades, uma em São 
Paulo, a outra em Olinda. Este pro-
jeto foi discutido em várias sessões 
da Assembléia mas, às vésperas da 
promulgação da lei, o Imperador 
resolveu dissolver a Constituinte. 

Após novas tentativas em 1824, 
em 1847 e em 1870, é preciso espe-

rar por Ruy Barbosa, que redigiu 
as partes relativas à instrução públi-
ca nos relatórios do Ministério do 
Interior e em 1882. Assim escreveu 
Ruy Barbosa:

“A idéia de universidade não se 
reduz em sua realização objetiva à 
concentração, em certo e determi-
nado local, de três, quatro ou cinco 
estabelecimentos de ensino supe-
rior. Deve ser a tradução da síntese 
do saber, ligadas entre si as partes 
integrantes das instituições de que 
ela há de se compor, e relacionadas 
estas mesmas com as outras, de mo-

do que constituam um todo harmô-
nico, anunciando o mesmo espiríto, 
e tendendo ao mesmo fim; deve ser 
um foco luminoso, cuja irradiação 
se propague por todo o Império; 
deve ser o Centro Pedagógico e o 
motor da inspeção que promoverá e 
realizará, como convém, a uniformi-
dade, sem importar  a compressão; 
é a um tempo garantia de ordem, 
condição da unidade moral da na-
cionalidade e expressão de grande-
za. E não se pode contestar o direi-
to de assentar a universidade em 
tais bases, ainda em suas relações 
impropriamente denominadas de 
‘ensino livre’” (Maria de Lourdes 
de A. Favero, A universidade do Bra-
sil, das origens à construção, Editora 
UFRJ, 2000, livro muito precioso 
para este artigo).

Outras iniciativas ainda foram 
tomadas de criação das universida-
des, a última das quais foi apresen-
tada pelo próprio Imperador, que 
em 1889 propôs a criação de duas 
universidades, uma no Norte e a 
outra no Sul do País. 

Ao final do Império, havia no 
Brasil seis estabelecimentos de en-
sino superior e nenhuma Universi-
dade — as palavras de Ruy Barbosa 
não tinham dado lugar a nenhuma 
realização de universidade.

Proclamada a República em 1889, 
o ensino superior é mantido na 
Constituição de 1891, atribuindo-se 
a criação de instituto de ensino su-
perior ao Congresso. Mas somente 
em 1915 a reforma Carlos Maximi-
liano previu a instituição de uma 
universidade, quando estabeleceu 
que “O governo Federal, quando 
achar oportuno, reunirá em univer-
sidade a Escola Politécnica e a Fa-

“Em 1927, Manuel 

Amoroso Costa, 

professor da Escola 

Politécnica, defendeu 

a introdução da 

pesquisa como núcleo 

da universidade”
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culdade de Medicina do Rio de Ja-
neiro, incorporando a elas uma das 
Faculdades livres de Direito.”

Desse dispositivo resultou a cria-
ção em 1920 da Universidade do 
Rio de Janeiro, graças ainda à ação 
da Academia Brasileira de Ciências 
criada em 1916; e da Associação 
Brasileira de Educação (ABE).

Na I Conferência Nacional de 
Educação em 1927, em Curitiba, 
Manuel Amoroso Costa, matemáti-
co e professor na Escola Politécnica, 
apresentou um importante trabalho 
sobre “As universidades e a pesquisa 
científica” no qual ele defende a in-
trodução da pesquisa como núcleo 
da universidade. Assim escreveu:

“As Faculdades de Ciências das 
universidades devem ter como finali-
dade, além do ensino da ciência feita, 
a de formar pesquisadores em todos 
os ramos do conhecimento humano”.

Opunha-se assim Amoroso Costa 
àqueles que enfatizavam a  formação 
profissional. E tanto ele como Otto 
de Alencar, também professor da Es-
cola Politécnica, e outros integrantes 
da Academia Brasileira de Ciências e 
da ABE, lutavam contra os positivis-
tas, contrários à universidade. 

 Foi preciso esperar-se pela Re-
volução de 1930, pois o decreto de 
1920 que criou a Universidade do 
Rio de Janeiro “não fundou, na rea-
lidade, universidade alguma”, esta-
belecendo apenas uma ligação jurí-
dica entre Faculdades já existentes. 

Com a instalação do Governo 
Provisório e a concentração do po-
der na esfera do Executivo, criou o 
Governo o Ministério da Educação e 
Saúde, que elaborou um projeto de 
Reforma do Ensino Superior, apro-
vado em 11 de abril de 1931. 

Entretanto, aconteceu a Revo-
lução Constitucionalista de 1932, 
liderada pelo Estado de São Paulo, 
que clamava o fim do governo pro-
visório e a aprovação de uma Cons-
tituição. Na realidade, a Revolução 
de 1930 acabou com a política do 
“Café-com-Leite”, um Presidente 
devendo ser paulista ou mineiro. 
Tendo perdido a Revolução de 1932, 
tomaram consciência lideres inte-
lectuais e políticos de São Paulo da 

ausência no País de políticos com 
formação científica. Disso resultou 
a criação, em 1934, da Universidade 
de São Paulo pelo governo estadual 
à frente do qual estava o sr. Arman-
do de Salles Oliveira. 

Esta Universidade trouxe um ven-
daval de renovação na cultura brasi-
leira. Peça fundamental da mesma 
foi a Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras e sobretudo,  a indica-
ção do professor Teodoro Ramos, 

matemático e professor da Escola 
Politécnica, para ir à Europa contra-
tar professores para esta Faculdade. 
Trouxe, assim, Teodoro Ramos para 
São Paulo excelentes professores tais 
como Luigi Fantappié, de Análise 
Matemática, Giacomo Albanese, de 
Geometria, Gleb Wataghin, de Fí-
sica, H. Hauptmann e Rheinboldt, 
de Química, Claude Levy-Strauss, 
Roger Bastide, Fernando Braudel, 
pesquisadores da área das Ciências 
Humanas, entre outros. No mesmo 
ano foi fundada a Escola Livre de 
Sociologia e Política. 

No ano seguinte, em 1935, Aní-
sio Teixeira, secretário de Educação 
da Prefeitura do Distrito Federal no 
Rio de Janeiro, completou as refor-
mas que fizera no ensino primário, 
no ensino de segundo grau e no da 
formação de professoras, criando 
a famosa Universidade do Distrito 
Federal. Segundo Decreto nº 5513 
de 4 de abril de 1935, a UDF se 
compunha de: a) Instituto de Edu-
cação, b) Escola de Ciências,  c) 
Escola de Economia e Direito, d)  
Escola de Filosofia e Letras, e) Ins-
tituto de Artes, f) instituições com-
plementares para experimentação 
pedagógica, prática de ensino e di-
fusão cultural.

Eis os professores escolhidos por 
Anísio Teixeira para a UDF: reitor: 
Afranio Peixoto, diretores de esco-
las: Manuel Bergstrom, Lorenço Fi-
lho (Educação), Roberto Marinho 
de Azevedo e depois Luiz Freire 
(Ciências), Hermes Lima (Econo-
mia e Direito), Edgar de Castro Ra-
belo (Filosofia e Letras), Celso Oc-
tavio do Prado Kelly (Artes).

Professores tais como Lélio Itapu-
ambira Gama, da Seção de Ciências 

“Criada em 1934, a 

USP trouxe um 

vendaval de 

renovação, tendo 

como peça 

fundamental a 

contratação de 

professores na 

Europa”
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Matemáticas, Francisco Mendes de 
Oliveira Castro, como seu assistente, 
Bernardo Gross na Física, com Plínio 
Sussekind Rocha, seu assistente, Gil-
berto Freyre, na Antropologia, Ar-
thur Ramos, na Psicologia Social, na 
Sociologia Educacional, Celso Kelly e 
Carlos Delgado de Carvalho.

Na Mineralogia, Djalma Guima-
rães e seu assistente Victor Lentz; 
na Zoologia: Herman Lent e Lauro 
Travassos; na Lingüistica: José Ro-
drigues Leite e Oiticica; na Filolo-
gia Portuguesa: Souza da Silveira; 
na Técnica e Crítica Literárias: Ce-
cília Meirelles; na Língua e Litera-
tura Inglesa: Melissa Stodard Hull; 
no Instituto de Artes: Lúcio Costa 
em Arquitetura e Carlos de Azeve-
do Leão; na Pintura Manual de Ca-
valete: Candido Portinari; na Músi-
ca e Canto Orfeônico: Heitor Villa-
Lobos e Oscar Lorenzo Fernandes 
e assistente, Arnaldo Estrela; a His-
tória da Música com José Candido 
de Andrade Muricy; e muitos ou-
tros professores. Anísio convocou 
assim o que de melhor havia na in-
teligência brasileira para a UDF.

Havia entretanto, depois da Re-
volução de 1930, a formação de con-
trato de poder entre a Igreja Católi-
ca e o ministro Francisco Campos 
e depois entre o ministro Gustavo 
Capanema e Alceu Amoroso Lima.

Francisco Campos escreveu, em 
18 de abril de 1931, uma carta ao 
presidente Getulio Vargas explican-
do um decreto a ser assinado pelo 
Presidente que favorecia a Igreja 
Católica, que seria  mobilizada ao 
lado do Governo para apreciá-lo e 
pôr a serviço desta mobilização a 
opinião nacional.

Contrariando o princípio consti-

tucional da laicidade do ensino nas 
escolas públicas, o decreto tornou 
facultativo o ensino religioso nas 
escolas oficiais.

Nomeado para ser o ministro da 
Educação, Gustavo Capanema tro-
cou cartas com o líder católico Al-
ceu Amoroso Lima, nas quais se ma-
nifestava a hostilidade deste escri-
tor aos representantes dos liberais 
da educação naquela época, o mais 
eminente dos quais era Anísio Tei-
xeira. Contra a nomeação de Fer-
nando de Azevedo para diretor na-
cional da Educação, diz Amoroso 

Lima que esta nomeação será por 
parte do Governo um erro, pois que 
aí está se travando a batalha mo-
derna das idéias e as idéias de Fer-
nando de Azevedo seriam muito co-
nhecidas. Nomeado este, cessaria 
Amoroso Lima toda colaboração 
com o Ministério da Educação; na 
carta de 16 de junho de 1935, cobrou 
Amoroso Lima de Gustavo Capa-
nema o expurgo do Departamento 
Municipal de Educação de pessoas 
socialistas. A 1º de dezembro de 
1935, Anísio Teixeira, que era o Se-

cretário da Educação do Distrito 
Federal, não suportou mais a pres-
são e apresentou pedido de demis-
são ao prefeito Pedro Ernesto.

Escreveu Anísio: “Conservo em 
meio de toda a confusão momen-
tânea, as minhas convicções demo-
cráticas, as que me dirigiram e au-
mentaram todo o meu esforço, em 
quatro anos de trabalho e de lutas 
incessantes, pelo progresso educati-
vo do Distrito Federal e reivindico 
mais uma vez, para essa obra que é 
do Distrito Federal e não somente 
minha, o seu caráter absolutamente 
republicano e constitucional e a sua 
intransigente imparcialidade demo-
crática e doutrinária” .

Pois, alguns meses antes, em 

“Cecília, Gilberto 

Freyre, Portinari, Villa-

Lobos. Anísio Teixeira 

convocou o melhor da 

inteligência brasileira 

para a UDF”
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novembro de 1935, ti-
nha estourado um mo-
vimento revolucioná-
rio comunista em Na-
tal, no Recife e no 
Rio de Janeiro. E Pe-
dro Ernesto foi acu-
sado de cumplicidade 
com a Aliança Nacio-
nal Libertadora.

No campo do en-
sino superior, com a 
UDF; ao lado da es-
cola básica foi a ação 
de integrantes da ABE 
que fez as grandes 
realizações. Contra es-
tes elementos atuou o 
Centro Dom Vital, ca-
tólico, dirigido por Ja-
ckson de Figueiredo 
seguido de Alceu Amo-
roso Lima.

A política munici-
pal de educação foi 
conduzida pelos libe-

rais desde 1922, sob a liderança de 
Carneiro Leão, no ensino primário 
e de Fernando de Azevedo neste 
setor e no da escola normal. Anísio 
Teixeira, ao assumir a direção da 
instituição pública, reforçou as re-
formas realizadas pelos seus ante-
cessores e instituiu um sistema da 
educação integral e renovado. Seu 
coroamento foi a Universidade do 
Distrito Federal, cujo objetivo era 
o encorajamento da pesquisa, a for-
mação do magistério em todos os 
graus e a divulgação da cultura na-
cional.

Tal foi a Universidade de Anísio 
Teixeira. Com homens do calibre de 
Villa-Lobos, Gilberto Freyre, Lelio 
Gama, Bernardo Gross, teria sido 

um grande centro de pesquisas e 
renovação. Mas a ação de Gustavo 
Capanema e Alceu Amoroso Lima 
impediu sua realização. Estaria hoje 
o Brasil em uma situação privilegia-
da tivesse o programa educacional 
de Anísio Teixeira encontrado seu 
caminho. Mas a ação da Igreja Ca-
tólica, combinada com o autoritaris-
mo que se instalou no Brasil nos 
anos 30, impediu a plena expansão 
desse projeto que tudo indicava con-
duziria o País a um novo plano de 
cultura e  de ciência.      

Em 1934, independente do Go-
verno Federal, começou a desenvol-
ver-se a Universidade de São Paulo. 
A criação do Conselho Nacional de  
Pesquisas em 1951 e do Centro Bra-
sileiro de Pesquisas Físicas em 1949 
contribuíram com a fundação de 
universidades em outras regiões do 
país. No Estado de São Paulo, reali-
zaram-se trabalhos da maior enver-
gadura sobretudo no setor da pes-
quisa em raios cósmicos e física  nu-

clear.  Jovens de vários estados bra-
sileiros vinham para a Universidade 
de São Paulo e esta foi acompanha-
da em poucos anos por outros ór-
gãos universitários.

No Rio de Janeiro, criou Gus-
tavo Capanema, em substituição à 
Universidade do Distrito Federal, a 
Universidade do Brasil baseada na 
Faculdade Nacional de Filosofia.

Assim, transcorreram sessenta e 
sete anos desde 1934; o sistema de 
professores catedráticos e assisten-
tes foi substituído pelo sistema dos 
Departamentos nos anos 60. Cria-
ram-se universidades nas várias re-
giões do país, lideradas pelas que 
foram e são impulsionadas pelo Es-
tado mais rico da nação, São Paulo.

Um esforço maior está ser exigi-
do do Governo Federal no sentido 
de  dar maior vigor às universidades 
e institutos de pesquisa das regiões 
Norte e Nordeste. Após esses anos, 
as universidades públicas necessi-
tam de mudanças para que tenham 
maior ação na sociedade.

De importância capital para o pa-
ís será a influência da universidade 
na formação dos professores do en-
sino básico. Depois de graduados 
nas universidades necessitam os pro-
fessores de ensino básico de acompa-
nhar os avanços da ciência e para is-
so é necessário que as universidades 
ofereçam anualmente cursos desti-
nados a preencher esta função.

No sistema educacional de um  
país, os professores do ensino bási-
co são da maior importância, pois 
são eles que lidam diretamente com 
a juventude brasileira, com a for-
mação básica daqueles que serão 
amanhã os homens de cultura e os 
profissionais da nação.

“A UDF de Anísio 

Teixeira teria sido um 

grande centro de 

pesquisas e renovação. 

A Igreja Católica e 

o autoritarismo 

impediram sua 

realização”
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Fipai: esclarecimentos 
do diretor da EESC

Prezados Senhores,
Venho acusar o recebimento da 

Revista Adusp que trata do tema 
Fundações.

Embora eu não concorde com to-
das as opiniões emitidas a respeito do 
tema, a importância da publicação da 
Adusp é inegável, pois coloca o tema 
em debate, em artigos que expressam 
a opinião de muitos docentes sobre 
o papel das fundações na USP. Seria 
importante que a Adusp publicasse 
artigos de docentes que são favorá-
veis à existência de convênios ade-
quados entre a USP e as fundações.

Gostaria de esclarecer alguns 
pontos relativos ao artigo sobre a 
Fipai. A frase “O diretor da EESC, 
por sua vez, não respondeu ao pe-
dido de entrega dos documentos, 
encaminhado por escrito” dá, ao 
leitor, a impressão de que a Direto-
ria da EESC se negou a fornecer 
as informações. Quando o jornalista 
entrou em contato comigo, por te-
lefone, fez essa afirmação, tendo eu 
respondido, naquela ocasião, que 
não havia recebido a solicitação da 
Adusp pessoalmente. O ano de 2001 
foi extremamente complicado, devi-
do ao fato de eu ter sido escolhido 
Representante da Área de Enge-
nharias I na Capes, o que exigiu o 
deslocamento constante e perma-
nência em Brasília durante vários 

dias de cada mês. Na verdade, eu 
me lembro da solicitação da Codage 
de levantamento de todos os repas-
ses feitos à USP, o que foi feito em 
tempo curto. Deve-se destacar que 
esse trabalho foi um tanto difícil 
de ser feito, pois muitos dos contra-
tos que a Fipai assina com agências 
de financiamento federais (Finep, 
CNPq, etc) são, de fato, projetos de 
pesquisa que incluem a aquisição 
de equipamentos, pagamento de 
serviços de terceiros, contratação 
de pessoal, bolsas, etc. 

Da mesma maneira como o do-
cente controla os recursos recebidos 
da Fapesp, sem a interferência da 
Unidade, o mesmo se dá nesse caso, 
sendo que a Fipai é responsável pela 
prestação de contas e o docente pela 
execução do projeto e elaboração dos 
relatórios técnico-científicos. Nesses 
casos, excluindo-se a taxa de admi-
nistração cobrada pela Fipai (10% 
sobre o total excluindo-se os recur-
sos destinados à aquisição de equi-
pamentos, sobre os quais não incide 
a taxa de administração), todo o re-
curso é utilizado no desenvolvimento 
dos projetos. A ausência de resposta 
à Adusp não foi proposital, pois a Di-
reção da EESC tem se empenhado 
ao máximo na avaliação, pelo CTA, 
das atividades da Fipai que envol-
vem docentes e Departamentos da 
EESC, cuidando para que as regras 
estabelecidas pela USP sejam cum-
pridas. 

Gostaria de 
esclarecer, também, que, por 
decisão do CTA, as porcentagens de 
repasses para a USP e para a EESC 
seguem rigorosamente as normas 
vigentes. A remuneração dos servi-
ços prestados por docentes, através 
da Fipai, é aprovada nos órgãos da 
Unidade e os docentes têm autori-
zação da CERT para exercer a ati-
vidade remunerada dentro dos limi-
tes estabelecidos.

A Fipai funciona em prédio pró-
prio e seu Presidente é professor em 
RTC da EESC. A Fipai utiliza do-
centes de outras unidades da USP, 
bem como da Universidade Federal 
de São Carlos, caso haja interesse na 
execução de trabalhos especializados. 

Há a disposição do Conselho da 
Fundação de não permitir que a Fi-
pai concorra com empresas que atu-
am nas áreas de Engenharia e Con-
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sultoria. Essa questão tem sido en-
frentada também no CTA e na Egré-
gia Congregação, sendo que o re-
presentante da EESC no CREA, 
professor titular, membro do CTA e 
da Egrégia Congregação faz parte da 
Comissão Permanente de Legislação 
e Recursos que analisa todos os pe-
didos de colaboração de docentes da 
EESC à Fipai. Até onde é possível 
constatar, os serviços executados por 
docentes podem ser caracterizados 
como atividade de consultoria.

O ensino e a pesquisa em Enge-
nharia têm-se beneficiado do contato 
dos docentes com as empresas. A 
questão do ensino e da pesquisa nes-
sa área tem que ser enfrentada pela 
Universidade. Caso contrário, corre-
se o risco de o ensino e a pesquisa em 
Engenharia terem pouco a ver com 
a realidade da Engenharia do país e 
estarem focados em problemas cuja 
relevância é definida fora do país.

Entendo que as fundações são 
de importância vital para as Univer-
sidades Públicas. As Universidades 
Federais têm prestado excelentes 
serviços à comunidade, através das 
fundações e remunerando seus do-
centes, sempre que possível. 

Quando me referi ao controle so-
bre a Fipai, gostaria de reafirmar 
que poderia ser firmado convênio 
em que o setor financeiro da EESC 
gerenciasse as contas e contratos da 
Fipai. Embora a Fipai seja uma fun-
dação com natureza jurídica própria, 
todo o esforço no sentido de que a 
USP assuma o controle dessa Fun-
dação contará com meu apoio irres-
trito. É óbvio, no entanto, que essa 
solução não é necessariamente a me-
lhor para a totalidade das fundações 
que têm convênio com a USP.

Isso era o que me cabia esclare-
cer. Obrigado pela atenção.

Eugenio Foresti, diretor da EESC
São Carlos-SP

•

Fundações

Durante o período no qual esti-
vemos afastado para capacitação 
docente no Rio de Janeiro recebe-
mos regularmente a Revista Adusp. 
O dossiê sobre as fundações foi ci-
tado em nossa tese. Cabe-nos agra-
decer a presteza e a generosidade 
dos responsáveis pela sua edição. 
Retornamos para Campina Grande, 
onde lecionamos na UFPB. Gosta-
ríamos de continuar recebendo o 
periódico. 

 Wagner Braga Batista
Campina Grande-PB

 •

Seriedade e qualidade

Sou técnico-administrativo da 
UFRJ e atualmente exerço o cargo 
de coordenador geral da Fasubra. 
Gostaria de saber como faço para 
receber a Revista Adusp. Já acom-
panho vossa publicação há algum 
tempo e parabenizo os companhei-
ros pela seriedade e qualidade da 
revista.

Um forte abraço e saudações sin-
dicais,

Agnaldo Fernandes
Rio de Janeiro-RJ

 •

Assinatura

Venho por meio desta solicitar 
informações sobre a Revista Adusp, 

pois sou interessado na sua assi-
natura, se isso for possível. Desde 
já, que sua resposta seja positiva, 
agradeço.

Atenciosamente,
José Eduardo da Silva

Indaiatuba-SP

Nota da Redação- Por enquanto, 
não fazemos assinaturas. Mas aten-
demos a pedidos avulsos, dentro de 
nossas possibilidades, e enviamos a 
publicação para as bibliotecas que 
manifestarem interesse. 

 •

Milton Santos

Gostaria de ter acesso à Revista 
Adusp de 1999, não sei se era edita-
da pelo professor Milton Santos ou 
se era sobre ele. Como faço para 
consegui-la?

Obrigada, 
Ana Rosa Tendler

Nota da Redação- A Revista 
Adusp 17, de junho de 1999, traz um 
depoimento do professor Milton 
Santos concedido à professora Zilda 
Iokoi. A edição está esgotada, mas 
pode-se obter uma cópia integral 
por meio do site www.adusp.org.br. 
Após a morte do professor, em 24 
de junho de 2001, foram publica-
dos artigos em sua homenagem. Na 
Revista Adusp 23, de setembro de 
2001, da qual ainda há exemplares 
disponíveis, texto de autoria da pro-
fessora Maria Adélia Aparecida de 
Souza: “Até sempre Milton”. No 
Informativo Adusp 100, de julho de 
2001, textos dos professores Jair 
Borin e Francisco Scarlato, tam-
bém disponíveis no site da Adusp.
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1. Na página 13, onde se lê “sub-
meter-se desde a muito tempo”, 
leia-se “submeter-se desde há muito 
tempo”.

2. Na página 21, na quarta linha 
do quarto verso do poema de Rim-
baud, onde se lê “parapetos” leia-se 
parapeitos.

3. Todas as fotografias da Comu-
na de Paris reproduzidas na edição 
pertencem ao acervo da Northwes-
tern University Library (Charles 
Deering McCormick Library of 
Special Collections), de Illinois 
(EUA) e foram publicadas com sua 
permissão.

4. O professor Laerte Idal 
Sznelwar teve seu nome grafado 
erroneamente nas páginas 3 e 34.

5. No índice da terceira parte do 
dossiê sobre fundações, à página 
32, está errada a numeração das 
três últimas reportagens. A nume-
ração correta é a seguinte: CPI in-
vestiga atuação da Fipecafi na pri-
vatização do Banespa, página 125; 
CPI de Limeira vê irregularidades 
em contrato entre FIA e Prefeitura, 
página 129; Gota d’água no oceano, 
página 132.

6. Na página 59, tabela 3 (Parti-
cipação das fundações na receita do 
HC), é ociosa a expressão “em R$ 
1.000,00 nominais”.

7. Na página 65, onde se lê, após 

referência aos crité-
rios de produtivida-
de, “(ver p. 65)”, 
leia-se “ver página 
67”. 

8. Na página 
80, tabela De-
monstrações Fi-
nanceiras FC, 
leia-se “Resulta-
dos” em vez de 
“Receitas”.

9. Na pá-
gina 110, on-
de se lê “esse 
professores” 
leia-se “es-
ses profes-
sores” etc.

10. Na 
entrevista 
do professor 
Benedito Maciel, à página 116, on-
de se lê “todo aqueles que”, leia-se 
“todos aqueles que” etc.

11. A repórter Fernanda Franklin 
atuou como parte da Equipe da Re-
vista Adusp e não “Equipe Adusp”, 
como publicado erroneamente na 
página 121.

12. Na página 128, na segunda e 
terceira linhas da primeira coluna, 
onde se lê “Mas o Estado de São 
Paulo somente recebeu R$ 2,074 
milhões”, leia-se: “Mas o Estado 
de São Paulo somente recebeu 

R$ 2,074 bilhões”. 

13. O professor Hélio Nogueira 
da Cruz, que ainda coordenava a 
Codage quando esta forneceu ao 
Conselho Universitário os dados so-
bre os repasses das fundações pri-
vadas à USP, não exerce mais este 
cargo, diferentemente do que foi 
publicado na página 133. Após o 
fechamento da edição, o professor 
foi nomeado vice-reitor da USP.

14. A fotografia da capa é de au-
toria de Daniel Garcia.

CORREÇÕES DA EDIÇÃO ANTERIOR


